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Governo libera R$ 330 milhões para
segurar preço do gás de cozinha

Governo Federal suspende 3,5 milhões
 de multas por não pagar pedágio
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Gasolina e alimentos pressionam,
e prévia da inflação sobe para 0,89%

Com o maior crédito rural da
história, SP anuncia pacote de

 R$ 455 milhões para o agro paulista
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Salas segura Piquet e vence a principa
 da BRB Stock Pro Series

Em um domingo (26) de
muito calor no Autódromo José
Carlos Pace, em Interlagos, foi
realizada a corrida principal da
terceira etapa da temporada
2026 da BRB Stock Pro Series.
Após conquistar a pole no sá-
bado (25), Guilherme Salas, 
venceu pela sétima vez na
categoria e segunda vez na
temporada. 

O piloto de 32 anos impôs
um ritmo forte com seu
Chevrolet Tracker desde o iní-
cio e, mesmo com a pressão de
Nelsinho Piquet, que também
conduz um Tracker, soube admi-
nistrar a vantagem para cruzar a
linha de chegada na primeira
posição. O filho do tricampeão
de F-1 Nelson Piquet  terminou
em segundo,  com Rubens Bar-
richello, de Mitsubishi,  com-
pletando o pódio em terceiro. 

Pilotando pela Valda Cava-
leiro Sports, Salas reconheceu
a velocidade do adversário,
mas destacou a consistência ao
longo da prova. “O Nelsinho
estava muito rápido durante a
corrida, mas no final consegui

encaixar um ritmo melhor para me
manter na frente. Foi uma prova
muito disputada, e essa vitória é
resultado do trabalho de toda a
equipe”, comemorou. 

Piquet, que andou no limite
durante toda a corrida, valorizou
o resultado. “Foi uma corrida
muito intensa para a gente. Eu
estava no limite o tempo todo,
tentando acompanhar o Salas,
mas a diferença entre os carros
era mínima e não dava para che-
gar. Nem sempre dá para vencer,
então o importante foi maximizar
o resultado. O carro esteve muito
bom o fim de semana inteiro, e
esse segundo lugar é importante
pensando no campeonato. Ago-
ra é seguir evoluindo e focar na
briga pelo título”, contou. 

Já Barrichello optou por uma
estratégia mais conservadora, pri-
orizando o campeonato. “Quan-
do eu vi que os líderes estavam
em ‘outra dimensão’, eu sabia
que não ia conseguir brigar pela
vitória. E por conta do lastro e das
características de Interlagos com
subidas e descidas, seria difícil
chegar neles. Então fiz uma corri-

Largada da corrida principal da BRB Stock Pro Series em Interlagos

da mais cerebral, pensando em
somar pontos para o campeona-
to. O resultado foi importante
dentro desse contexto”, explicou. 

Como foi a corrida 
Salas largou bem, enquanto

Barrichello partiu para o ataque
sobre Piquet, que se defendeu
com eficiência. No S do Senna,
uma confusão envolvendo Léo
Reis e Enzo Elias provocou a en-
trada do safety car. Reis, vence-

dor da corrida sprint disputada
ontem, abandonou a prova. 

Na relargada, Salas e Piquet
abriram vantagem sobre o restan-
te do pelotão, com Barrichello li-
derando o grupo perseguidor,
seguido por Felipe Fraga,  Rafa-
el  Suzuki, Arthur Leist  e  Gaeta-
no  Di Mauro. 

A janela de pit stops foi aber-
ta na volta sete, com  Allam  Kho-
dair sendo o primeiro a parar. Os
líderes permaneceram na pista, 

até Salas realizar sua parada ao
final da volta dez. Piquet assumiu
a liderança momentaneamente até
parar na volta 13. 

Após o ciclo de paradas, Sa-
las retomou a ponta com vanta-
gem confortável. A ordem dos
cinco primeiros era Salas, Piquet,
Barrichello, Suzuki e Fraga. 

Salas chegou a abrir mais de
três segundos, mas viu a diferen-
ça cair gradualmente nas voltas
finais. Mesmo sob pressão de Pi-
quet, o piloto administrou bem o
ritmo para confirmar a vitória.
Nelsinho foi o segundo e
Barrichello, o terceiro. 

Após três etapas, a BRB
Stock Pro Series novamente
apresenta uma grande dispu-
ta no campeonato de pilotos.
Felipe Fraga se manteve na li-
derança da tabela, com 311
pontos somados, seguido por
Rafael Suzuki (266) e Gabriel
Casagrande (255). 

A categoria volta a se reunir
no final de semana dos dias 16
e 17 de maio, no Autódromo In-
ternacional Ayrton Senna, em
Goiânia-GO. 
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EC Pinheiros garante o título geral do
Troféu Adhemar Ferreira da Silva

O protagonismo dos clubes
paulistas foi o grande enredo do
Troféu Adhemar Ferreira da Sil-
va Loterias Caixa de Atletismo
2026, disputado em Bragança
Paulista. Liderado por uma cam-
panha dominante do Esporte
Clube Pinheiros — campeão
geral e também nos naipes mas-
culino e feminino, com ampla
vantagem —, o atletismo de São
Paulo demonstrou profundida-
de, qualidade técnica e uma im-
pressionante coleção de resul-

tados expressivos, tanto no cole-
tivo quanto no individual.

A equipe paulista dominou
amplamente a competição, soman-
do 440 pontos na classificação ge-
ral e assegurando também as pri-
meiras colocações nos naipes mas-
culino (232 pontos) e feminino (208
pontos), em uma campanha marca-
da pela consistência coletiva e por
atuações individuais de destaque.

E não faltaram nomes de des-
taque entre os atletas dos clubes
filiados à Federação Paulista de

Atletismo (FPA) no evento. Nas
provas de velocidade, Ana Carolina
Azevedo (EC Pinheiros) teve atua-
ção de altíssimo nível ao vencer os
100 metros com recorde pessoal
(11.11) e dominar também os 200
metros, nos quais marcou 22.66 nas
semifinais — resultado que a colo-
ca na liderança do ranking sul-ame-
ricano em ambas as provas e entre
as melhores marcas do mundo.

No masculino, Erik Cardoso
(SESI) confirmou sua consistência ao
vencer os 100 metros com 10.13, en-

quanto Lucas Conceição Vilar brilhou
nos 200 metros com 20.33, novo re-
corde pessoal e desempenho de des-
taque continental, liderando os
rankings sul-americano e brasileiro.

Nas provas de meio-fundo,
Matheus Lima (EC Pinheiros) mos-
trou evolução ao voltar a correr na
casa dos 44 segundos, vencendo
os 400 metros rasos com 44.90 e se
firmando entre os principais nomes
da prova na América do Sul, onde
ocupa a vice-liderança do ranking.

Nos arremessos, Welington

Morais, o “Maranhão”, também do
EC Pinheiros, manteve alto nível de
regularidade ao conquistar o ouro
no arremesso de peso com 21,01 m,
superando novamente a barreira
dos 21 metros e confirmando sua
excelente fase na temporada.

O conjunto dessas atuações
reforça a hegemonia dos clubes
paulistas no cenário nacional e
evidencia um momento extrema-
mente positivo do atletismo bra-
sileiro.  Mais informações:
www.atletismopaulista.com.br
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Na véspera do
Dia do Trabalhador,

Prefeitura de SP
promove mutirão
de emprego com

mais de 3 mil vagas
e salários de

até R$ 10.900

Com mais de 3 mil vagas de
emprego em áreas como comér-
cio, serviços e construção civil,
a Prefeitura de São Paulo pro-
move, na próxima quinta-feira
(30), das 9h às 16h, na nova uni-
dade central do Cate (Centro de
Apoio ao Trabalho e Empreen-
dedorismo), na Rua Álvares
Penteado, 203, o Contrata SP –
Dia do Trabalho. Os salários
variam entre R$ 800 (aprendiz no
setor administrativo) e R$ 10.986
(engenheiro civil).

A seleção contempla opor-
tunidades a partir do ensino
fundamental, em cargos como
eletricista, jardineiro, auxiliar de
logística, bilheteiro de transporte
coletivo, atendente, copeiro,
cozinheiro, operador de telema-
rketing, controlador de acesso,
analista de marketing, técnico
em nutrição e assistente de ven-
das, entre outros.

Para participar dos proces-
sos seletivos, os interessados
devem se cadastrar no Portal
Cate ou comparecer a uma das
unidades da rede de atendimen-
to ao trabalhador da capital até
quarta-feira (29).

A convocação é feita pela
Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Traba-
lho, com base na pré-triagem
realizada pela equipe técnica do
Cate. Os candidatos são direci-
onados conforme o perfil das
vagas, promovendo um melhor
alinhamento entre empresas e
trabalhadores. No dia da sele-
ção, devem ser apresentados RG,
CPF e carteira de trabalho (digi-
tal ou física). Na unidade, tam-
bém é possível confeccionar e
imprimir currículo com orienta-
ção dos profissionais.

A ação contará com empre-
sas e equipes de recursos huma-
nos, que adiantarão etapas do
processo seletivo durante o Con-
trata SP. Durante o mutirão de
emprego, os candidatos também
poderão acessar o balcão de aten-
dimento para consultar outras
vagas cadastradas na rede.

No mês de maio, os traba-
lhadores da capital poderão
participar de outros processos
seletivos e atividades promo-
vidas pela Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Econômi-
co e Trabalho. Clique aqui e
veja a programação completa.
(Prefeitura de SP)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,98
Venda:      4,98

Turismo
Compra:   5,01
Venda:      5,19

Compra:    5,83
Venda:       5,83

O preço dos alimentos e
dos combustíveis pressiona-
ram o bolso do brasileiro em
abril e fizeram a prévia da in-
flação do mês fechar em
0,89%. O resultado fica aci-
ma do apurado em abril
(0,44%) e é o maior desde fe-
vereiro (1,23%).

Em 12 meses, o Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo 15 (IPCA-15), co-

nhecido como prévia da infla-
ção oficial, acumula 4,37%. Nos
12 meses terminados em mar-
ço, o IPCA-15 estava em 3,9%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (28) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Para chegar à prévia da in-
flação do mês, o IBGE pesqui-
sa o preço de nove grupos de
produtos e serviços.  Página 3

Municípios paulistas recebem
R$ 1,7 bi em repasse de ICMS
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Embraer registra aumento
 de 22% em pedidos no

primeiro trimestre

Fercomércio-RJ: redistribuição
de royalties seria uma

ameaça ao estado
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BB lança boleto com Pix
automático para

 pagamentos recorrentes
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A PALAVRA - ”A misericórdia, e a paz, e o amor vos sejam
multiplicadas”  Judas 1:2

Os valores correspondem a 25% da arrecadação do imposto, que
são distribuídos às administrações municipais

A Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento do Estado de São Pau-
lo (Sefaz-SP) depositou, na ter-
ça-feira (28), R$ 1,70 bilhão na
conta dos 645 municípios paulis-
tas. Esse é o quarto repasse refe-
rente ao mês, do ICMS arrecada-
do no período de 20 a 24 de abril,
já com o desconto do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb).

A Sefaz-SP já havia repassa-
do R$ 1,97 bilhão aos municípios
em três outras transferências re-
alizadas em 7/4 e 14/4, relativos
ao ICMS apurado nos períodos
de 30/3 a 3/4, de 6 a 10/4, e de 13
a 17/4, respectivamente. Com o

depósito desta terça-feira (28), o
valor acumulado em abril sobe
para R$ 3,67 bilhões.

Os valores correspondem a
25% da arrecadação do imposto,
que são distribuídos às adminis-
trações municipais com base na
aplicação do Índice de Participa-
ção dos Municípios (IPM) defi-
nido para cada cidade.

No primeiro trimestre de 2026,
o Governo Estadual realizou tre-
ze repasses semanais às cidades
paulistas totalizando R$ 11,56 bi-
lhões do ICMS.

Os valores semanais transfe-
ridos aos municípios paulistas
variam em função dos prazos de
pagamento do imposto fixados
no regulamento do ICMS. Depen-

dendo do mês, pode haver até
cinco datas de repasses. As va-
riações destes depósitos oscilam
conforme o calendário mensal, os
prazos de recolhimento e o volu-
me dos recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês, além
de outros recolhimentos diários,
como por exemplo, os relativos à
liberação das operações com im-
portações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípios
são liberados de acordo com os
respectivos Índices de Participa-
ção dos Municípios, conforme
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determina a Constituição Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988. Em
seu artigo 158, inciso IV está es-
tabelecido que 25% do produto
da arrecadação de ICMS perten-
ce aos municípios, e 25% do mon-
tante transferido pela União ao
Estado, referente ao Fundo de
Exportação (artigo 159, inciso II
e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os cri-
térios estabelecidos pela Lei Es-
tadual nº 3.201, de 23/12/81, com
alterações introduzidas pela Lei
Estadual nº 8.510, de 29/12/93.
(Governo de SP)

Com o maior crédito rural da história, SP
anuncia pacote de R$ 455 mi para o agro paulista

O Governo do Estado de São
Paulo anunciou na terça-feira
(28), em Ribeirão Preto, um paco-
te de R$ 455 milhões em investi-
mentos e medidas estruturantes
para o fortalecimento do agro pau-
lista. Os aportes foram apresenta-
dos pelo governador Tarcísio de
Freitas durante encontro com pre-
feitos realizado na Agrishow. Des-
se montante, R$ 400 milhões são
destinados à ampliação do crédi-
to rural, expansão do seguro agrí-
cola e avanço da regularização
fundiária, enquanto R$ 55 milhões
contemplam a entrega de maqui-
nários agrícolas.

O principal destaque é a am-
pliação histórica dos recursos do
Fundo de Expansão do Agrone-
gócio Paulista (FEAP), que con-
solida o maior pacote de subven-
ção e crédito rural da história do
Estado. Os recursos são direcio-
nados a linhas de financiamento
para produção, investimento e
seguro rural, incluindo modalida-
des como FEAP Mulher e o pro-
grama Pró-Trator.

“Aproveitamos esse grande
evento para mostrar nosso com-
promisso com o agronegócio
paulista. Com o repasse recorde
para o FEAP, mantemos um nível
de crédito que garante seguran-
ça para o produtor rural, que vai
poder contar com juros subven-
cionados, 20% mais baixos do
que em outros programas de fo-
mento para o agro. A questão do
planejamento financeiro vai aju-
dar a organizar as próximas sa-
fras, com a compra de insumos,
defensivos e fertilizantes, além de
investimento em maquinários e
irrigação”, afirmou o governador.

O FEAP Mulher recebe o mai-
or aporte desde a criação da li-
nha, com R$ 25 milhões destina-
dos ao crédito para produtoras
rurais. Durante o evento, o Go-
verno também lançou a Câmara

Temática da Mulher do Agrone-
gócio, que passa a integrar o con-
junto de mais de 40 câmaras se-
toriais e temáticas da Secretaria
de Agricultura e Abastecimento,
consolidando um espaço perma-
nente de diálogo entre poder pú-
blico, iniciativa privada e repre-
sentantes do setor produtivo.

“Promover o protagonismo
das mulheres no campo é uma
prioridade da nossa gestão. Isso
impulsiona o desenvolvimento
do agronegócio no estado, com
mais inclusão produtiva, geração
de renda e dinamismo econômi-
co” afirma o secretário de Agri-
cultura e Abastecimento, Geral-
do Melo Filho.

No seguro rural, serão desti-
nados R$ 100 milhões em sub-
venção ao prêmio, com expecta-
tiva de atender cerca de 20 mil
apólices. A política amplia a pro-
teção da produção agropecuária
e fortalece a resiliência do setor,
com potencial de até R$ 18 bilhões
em valor protegido. Já o Pró-Tra-
tor conta com R$ 40 milhões em
subvenção para aquisição de má-
quinas e equipamentos, com im-
pacto estimado de aproximada-
mente 1.000 itens financiados.

Outro eixo central do conjun-
to de investimentos anunciados
nesta terça é o avanço da políti-
ca fundiária no estado, com a
entrega de 42 títulos de regulari-
zação rural. A iniciativa reforça o
maior programa de regularização
fundiária da história de São Pau-
lo, que já alcança mais de 5,3 mil
títulos rurais entregues e cerca
de 250 mil hectares regularizados,
com 90% dos beneficiários entre
pequenos e médios produtores.

O pacote também estabelece
que o acesso às linhas de crédi-
to, seguro e subvenções passa a
exigir o Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR) em andamento, ali-
nhando o apoio ao produtor à

regularização ambiental.
Além do crédito e da regula-

rização, o pacote inclui um con-
junto de ações voltadas à moder-
nização e competitividade do agro
paulista. Entre os destaques es-
tão a entrega de tratores por meio
do programa Pró-Trator e a posse
de 37 novos pesquisadores da
APTA, fortalecendo a produção
de ciência aplicada ao campo.

O Governo de São Paulo tam-
bém distribuiu, por meio do pro-
grama Patrulha Rural, 177 máqui-
nas e equipamentos a 174 muni-
cípios paulistas, fortalecendo a
produção agropecuária. Foram
beneficiadas as regiões de Ara-
çatuba, Barretos, Bauru, Campi-
nas, Central, Franca, Itapeva,
Marília, Metropolitana de São
Paulo, Presidente Prudente, Re-
gistro, Ribeirão Preto, São José
do Rio Preto, São José dos Cam-
pos e Sorocaba. Desde 2023, o
governo paulista investiu R$ 240
milhões na distribuição de 640
máquinas para 340 municípios.

Na ocasião também foram as-
sinados os convênios com as 90
cidades premiadas pelo progra-
ma Município Agro em 2025, to-
talizando R$ 6 milhões em repas-
ses. Foram contempladas as regi-
ões de Araçatuba, Barretos, Bau-
ru, Campinas, Franca, Itapeva,
Marília, Metropolitana de São
Paulo, Presidente Prudente, Ribei-
rão Preto, São José do Rio Preto,
Sorocaba e Vale do Paraíba. O pro-
grama incentiva, por meio de me-
canismos técnicos, o desenvolvi-
mento e a implementação de polí-
ticas públicas municipais para o
setor agropecuário.

Também foram apresentadas
iniciativas voltadas à inovação,
sustentabilidade e fortalecimen-
to da governança no campo, com
atuação integrada de diferentes
órgãos e instituições estaduais.
Entre elas, o termo de permissão

de uso entre a Fundação Institu-
to de Terras do Estado de São
Paulo (Itesp) e a Fundação de
Pesquisas Agroindustriais de
Bebedouro (Fubap/Cooperci-
trus), voltada à regularização do
uso de área pública para implan-
tação de um complexo de for-
mação técnica, pesquisa aplica-
da e desenvolvimento tecnoló-
gico, ampliando a capacitação
de produtores e a difusão de
inovação no setor.

No eixo ambiental, foi assina-
da resolução conjunta entre a
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento (SAA) e a Secretaria
de Meio Ambiente, Infraestrutu-
ra e Logística (Semil), com parti-
cipação da Defesa Agropecuária
e da Companhia Ambiental do
Estado de São Paulo (CETESB),
que organiza as competências
para autorização do uso do fogo
em práticas agrícolas, com maior
rigor técnico e foco no controle
de emergências fitossanitárias.

As ações também incluem o
fortalecimento da prevenção a
incêndios, por meio de iniciativa
da Coordenadoria Estadual de
Proteção e Defesa Civil em arti-
culação com a SAA e o Itesp, que
prevê a capacitação de produto-
res de assentamentos e a dispo-
nibilização de equipamentos para
combate inicial a focos, amplian-
do a capacidade de resposta nos
territórios mais vulneráveis.

Complementando esse con-
junto, a Semil, em parceria com o
Itesp e com apoio do Fundo de
Financiamento Climático do Es-
tado de São Paulo (Finaclima-SP),
avançou na implementação de
projetos de restauração ecológi-
ca em assentamentos do Pontal
do Paranapanema, com foco na
recuperação de áreas protegidas,
geração de renda e adoção de
práticas produtivas sustentáveis.
(Governo de SP)

Governo abre consulta pública
para programa que movimentará

R$ 100 bilhões até 2060

A iniciativa é fundamental para ampliar a segurança e a
resiliência hídrica do Estado de São Paulo

O Governo de São Paulo aca-
ba de dar um passo decisivo
para transformar a realidade do
saneamento em 146 municípi-
os. Com um total histórico de
R$ 29 bilhões em movimenta-
ção financeira até 2033, R$ 100
bilhões até 2060, o programa
UniversalizaSP promete levar
água tratada e coleta de esgo-
to a milhões de paulistas, re-
duzir perdas hídricas e garantir
mais segurança hídrica para dife-
rentes regiões do estado.

A iniciativa, conduzida pelas
Secretarias de Meio Ambiente,
Infraestrutura e Logística (Se-
mil) e de Parcerias em Investi-
mentos (SPI), é um passo fun-
damental para ampliar a segu-
rança e a resiliência hídrica do
estado de São Paulo e acelerar
a universalização do acesso
aos serviços de água tratada,
coleta e tratamento de esgoto.
A população já pode conhecer
os detalhes do plano regional
de saneamento, minutas de
contrato e edital, disponíveis
para análise até o final de maio,
e contribuir com suas ideias na
consulta pública do programa.

“Trata-se de um contrato de
longo prazo, mais robusto, com

regulação mais forte, que dá mais
previsibilidade e que fortalece os
investimentos em infraestru-
turas essenciais. Além disso,
conta com uma estratégia re-
gionalizada, ampliando a efi-
ciência sem perder de vista as
necessidades individuais de
cada município participante”,
ressalta a secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e
Logística, Natália Resende.
Cerca de 6 milhões de pessoas

serão beneficiadas pelo progra-
ma, com água tratada, coleta e tra-
tamento de esgoto, resiliência ur-
bana e segurança hídrica. O Uni-
versalizaSP também contará
com tarifa social, que garante
descontos para famílias de bai-
xa renda. Além disso, parte da
receita do contrato será devol-
vida aos municípios por meio
dos Fundos Municipais de Sa-
neamento Ambiental e Infraes-
trutura (FMSAIs).

A modelagem do programa
foi construída a partir de um am-
plo processo de diagnóstico téc-
nico, que incluiu visitas a todos
os municípios participantes e a
análise de milhares de estruturas
operacionais, como sistemas de
captação, tratamento e distribui-
ção de água, coleta e tratamento
de esgoto. Esse levantamento
permitiu dimensionar com maior
precisão as necessidades de in-
vestimento e estruturar soluções
compatíveis com as diferentes
realidades regionais.

Ainda dentro deste proces-
so participativo, serão realizadas
5 audiências públicas com o ob-
jetivo de esclarecer dúvidas,
apresentar os principais aspec-
tos da modelagem e colher su-
gestões de municípios, especia-
listas, representantes do setor
produtivo e da população.

A consulta pública marca uma
etapa decisiva na consolidação
do programa, abrindo espaço
para que a população apresente
suas necessidades. Isto permite
o aprimoramento das propostas
antes da publicação dos editais
e da estruturação final dos blo-
cos de prestação regionalizada
dos serviços. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) que se identificam como cristãos e são candi-

datos - pra ALESP e Câmara Deputados(as) - devem lembrar que
DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá que possam ser eleitos(as)
em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
PREFEITURA (São Paulo)
Vice-prefeito (PL) que se identifica como cristão e talvez seja

candidato - pra Câmara Deputados ou até ao Senado - deve lem-
brar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá que possa ser
eleito em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) que se identificam como cristãos e são

candidatos(as) - pela reeleição ou eleição pra Câmara
Deputados(as) - devem lembrar que DEUS Concedeu Liberdades
e Permitirá reeleições ou eleições em 2026 ... pela Honra às Éticas
do Cristo

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador (Republicanos) que se identifica como cristão e

está candidato à reeleição - pra Governança no Estado - deve
lembrar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá que possa ser
reeleito em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) pelo Estado / São Paulo que se identificam como

cristãos e são candidatos(as) à reeleição ou outras eleições de-
vem lembrar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá reelei-
ções ou eleições em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Presidente (PT) e vice (PSB) que se identificam como cristãos

e são candidatos à reeleição - pra presidência / república - devem
lembrar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá que possam
ser reeleitos em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes dos partidos políticos que se identificam como cris-

tãos / cristãs e que são candidatos(as) pra cargos em disputa
devem lembrar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá reelei-
ções e eleições em 2026 ... pela Honra às Éticas do Cristo

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Procurador de carreira que se identifica como cristão, pede

votos no Senado pra se tornar ministro no Supremo. Ele deve
lembrar que DEUS Concedeu Liberdades e Permitirá que seja elei-
to em 2026 ... pela Honra às Éticas e Justas Justiças do Cristo

ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Gasolina e alimentos pressionam,
e prévia da inflação sobe para 0,89%

QUARTA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2026 Economia
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PÁGINA 3

O preço dos alimentos e dos
combustíveis pressionaram o
bolso do brasileiro em abril e fi-
zeram a prévia da inflação do mês
fechar em 0,89%. O resultado fica
acima do apurado em abril
(0,44%) e é o maior desde feve-
reiro (1,23%).

Em 12 meses, o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo 15 (IPCA-15), conhecido
como prévia da inflação oficial,
acumula 4,37%. Nos 12 meses
terminados em março, o IPCA-15
estava em 3,9%.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (28) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE).

Para chegar à prévia da infla-
ção do mês, o IBGE pesquisa o
preço de nove grupos de produ-

tos e serviços.
Confira a evolução e o impac-

to em pontos percentuais (p.p.):
- Alimentação e bebidas:

1,46% (0,31 p.p.)
- Transportes: 1,34% (0,27 p.p.)
 -Saúde e cuidados pessoais:

0,93% (0,13 p.p.)
- Habitação: 0,42% (0,07 p.p.)
- Vestuário: 0,76% (0,04 p.p.)
- Despesas pessoais: 0,32%

(0,03 p.p.)
- Artigos de residência: 0,48%

(0,02 p.p.)
- Comunicação: 0,48% (0,02 p.p.)
- Educação: 0,05% (0,00 p.p.)
Dentro do grupo alimenta-

ção e bebida, o resultado foi in-
fluenciado, principalmente, pela
alta na alimentação no domicí-
lio, que acelerou de 1,10% em
março para 1,77% em abril. Os

produtos que mais contribuíram
para essa alta foram:

- Cenoura (25,43%)
- Cebola (16,54%)
- Leite longa vida (16,33%)
- Tomate (13,76%)

- Carnes (1,14%)
A alimentação fora do domi-

cílio subiu 0,70% (o dobro do mês
de março (0,35%).

O economista-chefe da Asso-
ciação Paulista de Supermerca-

dos (Apas), Felipe Queiroz, diz
que um dos motivos para a alta
nos alimentos é o processo de
entressafra.

“A menor produção de alguns
itens, inclusive leite, tem pressi-
onado o indicador”, afirma.

A alta do grupo transportes
é explicada pelos combustíveis,
que subiram 6,06% no mês. De
todos os 377 subitens (produ-
tos e serviços) pesquisados
pelo IBGE, a gasolina foi o que
mais pressionou o IPCA-15, com
alta de 6,23%, o que representa
impacto de 0,32 p.p. O óleo die-
sel subiu 16% no mês, com im-
pacto de 0,04%.

Abril tem sido mais um mês
de guerra dos Estados Unidos e
de Israel contra o Irã. O conflito
no Oriente Médio tem causado
reflexos negativos na indústria do
petróleo. Um dos motivos é a si-
tuação delicada no Estreito de
Ormuz, ao sul do Irã, que tem vi-
venciado seguidos bloqueios.
Pela via marítima, costumava pas-
sar - antes da guerra – cerca de
20% da produção mundial de pe-
tróleo e gás.

A instabilidade na cadeia
de produção resulta em menos
oferta do produto e conse-
quente elevação de preços. O
petróleo e seus derivados,
como a gasolina e o óleo die-
sel, são commodities, isto é,
mercadorias negociadas a pre-
ços internacionais. Isso expli-
ca por que os preços sobem até
mesmo em países produtores,
como o Brasil.

O governo brasileiro tem
tomado medidas para conter a
escalada dos derivados de pe-
tróleo, com medidas como a
isenção de cobrança de impos-

tos e subsídio a produtores e
importadores.

Para Queiroz, da Apas, “um
conjunto de ações adotadas para
atenuar os efeitos da guerra so-
bre a economia doméstica têm
apresentado ainda efeito diminu-
to, mas importante”.

Prévia x mês fechado
O IPCA-15 tem basicamente

a mesma metodologia da infla-
ção oficial (IPCA), que serve de
base para a política de meta de
inflação do governo: 3% no acu-
mulado em 12 meses, com mar-
gem de tolerância de 1,5 p.p. para
mais ou para menos. Os dados
de abril mostram o país dentro do
limite de tolerância.

A diferença está no período
de coleta de preços e na abran-
gência geográfica. Na prévia, a
pesquisa é feita e divulgada an-
tes mesmo de acabar o mês de
referência. Em relação à divul-
gação desta terça-feira, o perí-
odo de coleta foi de 18 de mar-
ço a 15 de abril.

Ambos os índices levam em
consideração uma cesta de pro-
dutos e serviços para famílias
com rendimentos entre um e 40
salários-mínimos. Atualmente o
valor do mínimo é R$ 1.621.

O IPCA-15 coleta preços
em 11 localidades do país (as
regiões metropolitanas do Rio
de Janeiro, Porto Alegre, Belo
Horizonte, Recife, São Paulo,
Belém, Fortaleza, Salvador e
Curitiba, além de Brasília e
Goiânia.); e o IPCA, 16 locali-
dades (inclui Vitória, Campo
Grande, Rio Branco, São Luís e
Aracaju). O IPCA cheio de abril
será divulgado em 12 de maio.
(Agência Brasil)
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Embraer registra aumento de 22%
em pedidos no primeiro trimestre

A Embraer divulgou na se-
gunda-feira (27) sua carteira de
pedidos consolidada no trimes-
tre, indicando crescimento de
22% em relação ao primeiro tri-
mestre de 2025. O resultado po-
sitivo foi alavancado pelo aumen-
to de pedidos na aviação comer-
cial, com 50% de aumento e uma
carteira de pedidos de 15 bilhões
de dólares.

A carteira de pedidos da

Embraer alcançou US$ 32,1 bi-
lhões no primeiro trimestre de
2026, sexto recorde histórico da
companhia.

A empresa entregou 44 aero-
naves no período, considerando
todas as unidades de negócios.
O resultado é um aumento de 47%
em relação às 30 entregas no pri-
meiro trimestre de 2025 e totaliza
16% das entregas previstas para
o ano de 2026. A estimativa para

o ano é entre 240 e 255 aerona-
ves entregues para Aviação Exe-
cutiva e Aviação Comercial com-
binadas.

O destaque foi para as ven-
das de Aviação Comercial para a
Europa, com a aquisição pela aé-
rea finlandesa Finnair de um pe-
dido de até 46 aeronaves E195E2,
dos quais 18 para esse trimestre,
incluindo encomendas firmes,
opções e direitos de compra.

A empresa divulgou, ainda,
que as aeronaves da família
Phenom 300 foram reconhecidas
como o jato leve mais vendido
do mundo pelo 14º ano conse-
cutivo.

O segmento de Serviços &
Suporte atingiu nível recorde,
com valores na casa de US$5,1
bilhões e registro de crescimen-
to de 11% em relação ao ano an-
terior. (Agência Brasil)

BB lança boleto com Pix automático
para pagamentos recorrentes

O Banco do Brasil (BB) anun-
ciou na terça-feira (28) uma
nova ferramenta para facilitar
o pagamento de contas recor-
rentes: o boleto com Pix auto-
mático. A solução, inédita no
país, permite que boletos men-
sais, como contas de luz ou
mensalidades, sejam pagos
automaticamente após uma úni-
ca autorização do cliente.

A ferramenta pretende simpli-
ficar o processo tanto para quem
paga quanto para empresas que
recebem, reduzindo etapas e evi-
tando atrasos.

Como funciona na prática
O funcionamento é simples:

ao pagar um boleto com Código
QR via Pix, o cliente pode autori-
zar, naquele momento, que os
próximos pagamentos sejam fei-
tos automaticamente.

Depois disso:
•    Os boletos futuros são

agendados automaticamente
•    O valor é debitado na data

de vencimento
•    Não é necessário repetir o

pagamento todo mês
O cliente não precisa ter con-

ta no Banco do Brasil para usar a
funcionalidade. A autorização
pode ser feita por usuários de

qualquer instituição financeira.

O que muda para o consumi-
dor

Para quem paga contas re-
correntes, a principal vantagem
é a praticidade. Hoje, o cliente
precisa lembrar de pagar cada
boleto manualmente ou cadas-
trar débito automático, nem
sempre disponível para todos os
serviços.

Com o Pix automático via bo-
leto:

•    O processo acontece em
uma única etapa

•    Há menos risco de esque-
cer pagamentos

•    O controle continua com
o cliente, que precisa autorizar

previamente

Benefícios para empresas
Do lado das empresas, a nova

ferramenta busca resolver um
problema comum: a inadimplên-
cia e a dificuldade de integração
entre sistemas.

Segundo o BB, a solução:
•    Mantém o modelo tradici-

onal de boleto
•    Permite cobrança de juros

e multa por atraso
•    Não exige mudanças com-

plexas nos sistemas
•    Facilita a conciliação fi-

nanceira (controle de pagamen-
tos recebidos)

Além disso, o pagamento au-

tomático tende a aumentar a pre-
visibilidade de caixa, já que re-
duz atrasos e esquecimentos por
parte dos clientes.

Onde está disponível
A primeira empresa a adotar

o novo modelo é a Equatorial
Energia, que começou a oferecer
a opção para clientes em estados
como Maranhão, Pará, Piauí, Ala-
goas e Amapá.

A expectativa é que a solu-
ção seja expandida gradualmen-
te para outras regiões e empre-
sas nos próximos meses.

Próximas etapas
Inicialmente, o recurso está

disponível para empresas que
utilizam a API de cobrança do
Banco do Brasil, uma ferramenta
que integra sistemas de paga-
mento.

A tendência, segundo o ban-
co, é ampliar o acesso à medida
que a tecnologia evoluir e ganhar
adesão no mercado.

Na prática, o boleto com Pix
automático representa uma ten-
tativa de unir dois formatos já
populares no Brasil, o boleto
bancário e o Pix, criando uma al-
ternativa mais simples e eficiente
para pagamentos recorrentes.
(Agência Brasil)

O FGC (Fundo Garantidor
de Créditos) terminou 2025 com
um patrimônio líquido de R$
123,2 bilhões, uma queda de
12,25% em relação aos R$ 140,4
bilhões de 2024, antes da onda
de liquidações envolvendo o
Banco Master.

Balanço divulgado na terça-
feira (28) aponta que, consideran-
do os valores arrecadados com os
bancos associados ao fundo e os
valores pagos com os reembolsos,
houve déficit de R$ 17,1 bilhões
no ano passado.

O FGC garante até R$ 250
mil, por CPF ou CNPJ, para in-
vestimentos em produtos como
conta corrente, poupança, CDB,
RDB, LCI, LCA e LCD, por ins-
tituição financeira associada ou
conglomerado.

As liquidações extrajudici-
ais de Banco Master, Master de
Investimentos e Letsbank leva-
ram o fundo a reservar R$ 40,6
bilhões ao final de 2025 para
pagamento de garantias aos
credores, que começou em 17
de janeiro de 2026.

Já as liquidações de Will Bank
e Pleno, também ligados ao con-
glomerado de Daniel Vorcaro, de-
mandaram mais R$ 11,2 bilhões.

Ao total, foram provisiona-
dos R$ 51,8 bilhões e pagos R$
49 bilhões, ou seja, 94,5% do to-
tal. O restante depende do cadas-
tramento dos credores nas plata-
formas do FGC. Até o momento,
o pagamento de garantias já al-
cançou 870 mil clientes e investi-
dores dessas instituições.

As contribuições das institui-
ções associadas totalizaram R$ 6,3
bilhões em 2025, ante R$ 5,7 bi-
lhões em 2024. Além disso, o re-
sultado financeiro dos investimen-
tos do fundo alcançou R$ 21,8 bi-
lhões, acima dos R$ 10,8 bilhões
do ano anterior, com rentabilidade
correspondente a 99,39% da Selic
média para o período.

Os depósitos elegíveis à ga-
rantia também cresceram e so-
mavam R$ 5,53 trilhões ao final
de 2025 ante R$ 5 trilhões em
2024. Os depósitos a prazo cres-
ceram 11,81% na comparação
anual e passaram a representar
58,7% do total dos instrumen-
tos elegíveis à garantia do FGC.

Estavam cobertos pelos li-
mites do fundo 47,93% do total.
Em relação a contas individu-
ais, 99,65% estavam integral-
mente cobertas pela garantia.

Dados os gastos do FGC

Derrocada do conglomerado
do Master reduz patrimônio
do FGC em R$ 17,1 bilhões

com o Master, o fundo aprovou
junto aos seus associados o
adiantamento de 60 meses de
contribuições, que foi pago ao
fim de março.

Entre os dias 23 e 25, o fun-
do recebeu R$ 32,2 bilhões, o
que deixou o patrimônio líqui-
do em R$ 118,5 bilhões ao fim
do primeiro trimestre de 2026.

Este valor pago pelos bancos
saiu do depósito compulsório de
cada uma das instituições no Ban-
co Central, de modo a minimizar o
impacto no sistema financeiro.
Compulsório é a fatia dos depósi-
tos que cada banco deve deixar
guardada no BC para assegurar
sua liquidez e estabilidade.

O QUE É O FGC
O FGC é uma associação ci-

vil, sem fins lucrativos, com per-
sonalidade jurídica de direito
privado. É ele que protege o bra-
sileiro contra a falência de to-
das as instituições financeiras
autorizadas pelo Banco Central
a funcionar no Brasil.

O fundo foi criado em 1995,
após autorização do CMN
(Conselho Monetário Nacio-
nal), em meio a crise bancária
que levou diversos bancos à
falência. O seu objetivo final,
além de garantir depósitos e in-
vestimentos até R$ 250 mil por
CPF ou CNPJ, é conferir estabi-
lidade ao sistema financeiro.

SÃO GARANTIDOS
PELO FGC:

- depósitos à vista ou sacá-
veis mediante aviso prévio;

- poupança;
- depósitos a prazo, com ou

sem emissão de certificado,
como CDB e RDB

- depósitos mantidos em
contas não movimentáveis por
cheques destinadas ao registro
e controle do fluxo de recursos
referentes a prestação de servi-
ços de pagamento de salários,
vencimentos, aposentadorias,
pensões e similares;

- LC (letra de câmbio)
- LH (letra hipotecárias)
- LCI (letras de crédito imo-

biliário)
- LCA (letras de crédito do

agronegócio)
- LCD (letras de crédito do

desenvolvimento)
- operações compromissadas

que têm como objeto títulos emi-
tidos, após 8 de março de 2012,
por empresa ligada. (Folhapress)

Redução da jornada vai favorecer
o empreendodorismo, diz ministro
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A redução da jornada de
seis dias de trabalho por um
de descanso terá impacto po-
sitivo não apenas para a qua-
lidade de vida das pessoas,
favorece também a economia,
estimulando iniciativas empre-
endedoras para novos negó-
cios, segundo o ministro do
Empreendedorismo, da Micro-
empresa e da Empresa de Peque-
no Porte, Paulo Pereira.

Pereira participou, na terça-
feira (28), do programa Bom Dia,
Ministro, produzido pela Empre-
sa Brasil de Comunicação (EBC).

“Objetivamente falando, a
redução é boa para o empreen-
dedorismo. Ela vai criar mais
tempo livre para as pessoas,
mais autonomia para consumir
e, inclusive, para empreender”,
avalia.

Paulo Pereira não vê incom-
patibilidades entre a redução da
escala 6 por 1 e o mundo do em-
preendedorismo.

É exatamente este “espírito
da autonomia”, da liberdade de
escolha sobre o que fazer com o

próprio tempo, o que está por
trás da proposta de redução da
jornada, defende o ministro.

“O que estimula o empreen-
dedorismo é, muitas vezes, a
busca por autonomia”, reforçou.

“Estou convencido disso. Se
a nova escala [com dois dias de
folga semanal] for aprovada, va-
mos aumentar o empreendedo-
rismo no Brasil. Teremos um
monte de gente usando esse
tempo novo para fazer mais ren-
da, seja com aplicativo, com um
serviço novo, ou para se prepa-
rar para uma mudança de carrei-
ra”, acrescentou.

Segundo o ministro, o im-
pacto na economia pode ser
positivo, tanto para o fortale-
cimento do nosso mercado in-
terno como para a geração de
novos negócios e novas for-
ças de trabalho.

Base da pirâmide
Para Paulo Pereira a redução

da jornada afetará positivamen-
te de forma especial os trabalha-
dores de menor renda. Pessoas

que, em geral, segundo disse,
moram mais longe e dedicam
mais tempo da vida ao trabalho.

“São pessoas que têm mais
dificuldades”, argumentou.

O ministro reiterou que mui-
tas das críticas à redução da jor-
nada são apenas repetições de
discursos históricos de uma eli-
te que, em outros tempos, foi
contrária ao fim da escravidão e,
depois, contrária aos direitos tra-
balhistas.

“Esse medo já existiu quan-
do a gente implementou o salá-
rio mínimo, quando a gente im-
plementou as férias, o décimo
terceiro. Até quando acabaram
com a escravidão existiu muito
desse discurso”, disse.

“Toda vez que a gente apre-
senta uma nova gama de direi-
tos aos trabalhadores, surge o
medo de que o aumento de cus-
to vai afetar a produtividade bra-
sileira e que a economia brasilei-
ra vai acabar. E ela nunca acaba.
Continua forte”, acrescentou.

Paulo Pereira disse que o go-
verno estará atento para, se ne-

cessário, adotar medidas de for-
ma a amenizar eventuais impac-
tos que a mudança poderá tra-
zer, “mas em situações específi-
cas, ainda a serem avaliadas”.

Na avaliação do governo,
entre 10% e 15% dos empreen-
dedores poderão sentir algum
efeito, algo que, segundo o mi-
nistro, “é pouca gente” em um
universo de quase 45 milhões de
pessoas.

“Estamos falando de quatro
ou cinco milhões de pessoas
que podem ter algum impacto
caso a escala 6 por 1 seja apro-
vada. Mas o governo está se
esforçando para criar mecanis-
mos de suavização desse impac-
to”, disse.

“Pode ser um benefício fis-
cal, pode ser mais apoio, mais
crédito. Vamos criar uma regra
que seja boa para todo mundo.
O governo não vai deixar nin-
guém para trás. Vamos cuidar
daqueles que possam ter algum
impacto e criar soluções especí-
ficas para eles”, afirmou. (Agên-
cia Brasil)
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 Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação da 3ª (Terceira) Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 79ª (Septuagésima Nona) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Direitos Creditórios
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 79ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 18 de maio de 2026, às 11h00min
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locaç ão Sendas, pelo
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e
documento de identificação RG e CPF dos signatários, e, caso o investidor seja um fundo de investimento, seu 
respectivo regulamento) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 82ª (Octogésima Segunda) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 82ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 19 de junho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 18 de maio de 2026, às 15h00min
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias; e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital, na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e
documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br; jma@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação
de voto será disponibilizado aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento
Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 83ª (Octogésima Terceira) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios
Imobiliários para Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 83ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora 
S.A. celebrado em 14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na 
qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em
primeira convocação, a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 19 de maio de 2026 às 11h00min
(“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”,
administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº
60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela 
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação
Sendas, a qual prevê a substituição da Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária
solicitado a alteração da modalidade da garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da 
garantia atualmente prevista nos Contratos de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por
seguro fiança locatícia a ser contratado às expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos
moldes do material de apoio disponibilizado pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, 
buscar pelo número da emissão, após o filtro clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos”
que aparece do lado direito da tela, o qual deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas 
e permanecer vigente durante todo o prazo das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na 
alínea “i” acima, aprovação ou não da celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo
assessor legal contratado, a fim de refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os 
aditamentos aos seguintes documentos do CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de
Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias;  e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de
Securitização para que todas as convocações deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de 
maneira digital na página que contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos 
CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 
da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e
documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.
com.br; jma@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos
CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação
de voto será disponibilizado aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente
preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou
não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da
operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento
Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras
hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será
disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, 
através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência acima informados. 

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (Primeira) Convocação de Assembleia Especial dos Titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) 

Série da 1ª (Primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Em decorrência da notificação enviada pela Emissora à Sendas Distribuidora S.A. (“Locatária”), datada de 13 de março
de 2026, bem como da posterior contranotificação datada de 02 de abril de 2026, por meio das quais a Emissora
solicitou a substituição da fiança prestada pela Companhia Brasileira de Distribuição (respectivamente, “Fiança” e 
“Fiadora”) no âmbito dos Contratos de Locação Sendas (conforme definição constante do Termo de Securitização), em 
razão do deferimento da recuperação extrajudicial da Fiadora, nos termos da decisão proferida em 11 de março de 2026, 
nos autos do processo nº 4036772-74.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, tendo, por sua vez, a Locatária solicitado a substituição da
modalidade da garantia originalmente prestada, ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da 84ª (Octogésima Quarta) Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos da cláusula 12.3 e seguintes do Termo de Securitização de Creditórios Imobiliários para
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 84ª Série da 1ª Emissão da Bari Securitizadora S.A. celebrado em
14 de julho de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino,
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente
fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem da Assembleia Especial dos Titulares de CRI, em primeira convocação,
a ser realizada em 1ª (primeira) convocação no dia 19 de maio de 2026, às 15h00min (“Assembleia”), de modo 
exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma “Google Meet”, administrada pela Emissora, sem
possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021,
conforme alterada (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela Emissora, individualmente aos titulares
dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca os titulares de CRI para deliberar sobre 
a: (i) em observância ao disposto na Cláusula 10.1.2 dos Contratos de Locação Sendas, a qual prevê a substituição da 
Fiadora em caso de deferimento recuperação extrajudicial, tendo a Locatária solicitado a alteração da modalidade da
garantia originalmente prestada, a aprovação ou não, para substituição da garantia atualmente prevista nos Contratos
de Locação Sendas, de modo a substituir a Fiança prestada pela Fiadora por seguro fiança locatícia a ser contratado às 
expensas e responsabilidades da Locatária (“Seguro Fiança Locatícia”), nos moldes do material de apoio disponibilizado 
pela Emissora em seu website (www.barisec.com.br), clicar em “Emissões”, buscar pelo número da emissão, após o filtro
clicar em “Ver detalhes” e buscar as informações na aba “Documentos” que aparece do lado direito da tela, o qual
deverá observar os termos estabelecidos nos Contratos de Locação Sendas e permanecer vigente durante todo o prazo
das respectivas locações; (ii) em decorrência da Ordem do Dia prevista na alínea “i” acima, aprovação ou não da 
celebração dos aditamentos necessários aos Contratos de Locação Sendas, pelo assessor legal contratado, a fim de
refletir a substituição da Fiança por Seguro Fiança Locatícia, bem como os aditamentos aos seguintes documentos do 
CRI: (a) Termo de Securitização; (b) Contrato de Cessão; (c) Escritura de Emissão de CCI; e (d) Contrato de Garantias;
e (iii) aprovação ou não da alteração da cláusula 12.3 do Termo de Securitização para que todas as convocações
deixem de ser publicadas no jornal “O Dia” e ocorram exclusivamente de maneira digital, uma única vez, na página que 
contém as informações do patrimônio separado no website da Emissora. Os titulares dos CRI que desejarem participar
da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia, os
documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de eleição, procuração, e documento de identificação RG 
e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico: agentefiduciario@vortx.com.br; jma@vortx.com.br; e 
gvi@vortx.com.br com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. O Titular dos CRI poderá optar por exercer 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. O modelo da manifestação de voto será disponibilizado
aos Titulares dos CRI que se habilitarem. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo
titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de identificação e de
representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o
Titular dos CRI com as matérias listadas na Ordem do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na Resolução CVM nº 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas em lei, conforme aplicável, 
sendo informado por todos os presentes que tal hipótese inexiste. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo
cômputo do voto. O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos 
CRI que manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

São Paulo, 28 de abril de 2026.
Bari Securitizadora

A Leiloeira IVANA MONTENEGRO CASTELO BRANCO ROCHA, JUCEB nº 18/902440-2, fará LEILÃO PÚBLICO do 
imóvel abaixo:
Imóvel: 
Endereço: -

Matrícula
Consta processo em andamento: 
1ª praça: 
2ª praça:  
COMITENTE
Edital e informações:  / 

LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL JUCEB nº 18/902440-2

Viar Painéis Elétricos Ltda. 
CNPJ/MF nº 05.043.249/0001-06 - NIRE 35.217.396.592

Edital de Convocação
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a Viar Painéis Elétricos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede no Município 
de São José do Rio Preto/SP, na Rua José Guide, nº 681, Distrito Industrial, CEP 15.035-500, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.043.249/0001-
06, com seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35.217.396.592 (“Sociedade”), convoca os sócios da Sociedade a reunirem-se 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, no próximo dia 04.05.2026, às 15:00h, em segunda convocação, na sede da Sociedade, nos 
termos do Art. 1.080-A da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, discussão, debates e deliberação acerca da seguinte  
ORDEM DO DIA: Em sede de AGO: (i) deliberar acerca das contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2025; e Em sede de AGE: (ii) deliberar sobre a proposta de aumento de capital da 
Sociedade, visando a compra de novo ativo operacional. A Sociedade ressalta que a AGOE será instalada, em segunda convocação, com a 
presença de sócios representando qualquer número do capital social, e serão necessários votos favoráveis de sócios que representem, no 
mínimo, mais da metade das quotas representativas do capital social da Sociedade para aprovação da deliberação do dia. São José do Rio 
Preto, 28/04/2026. Viar Painéis Elétricos Ltda. p. Paulo Jacinto Bonora e Ary Alves Pereira Júnior - Administradores.

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser Realizada em 06/05/2026
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
em AGO (“Assembleia”), a ser realizada no dia 06/05/2026, às 17h, por sistema de videoconferência 
do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, para, nos 
termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), 
examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) Aprovação das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31/12/2025. (ii) autorizar os diretores 
da Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas 
na Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os 
Acionistas deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do 
Art. 126, §1º, da Lei das S.A. e da legislação aplicável, com poderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do 
documento de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o 
mandato que comprovem os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
subscrevemo-nos. Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho; 
Ana Paula Rosalem Senese Cosentino - Diretora Financeira e Secretária do Conselho.

SOLARIS BRAZIL TRADING HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 60.204.458/0001-94 - NIRE 35300661281

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2026 
1. Local, data e hora: Em 16 de abril de 2026, às 10:15 h, na sede da Solaris Brazil Trading Holding S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
Rua Pedroso Alvarenga, nº 691, CEP 04.531-011 (“Sociedade”). 2. Convocação e presença: Dispensada a publicação da convocação, conforme 
o disposto no artigo 124, §4º, da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente: Stephane Frappat; e Secretário: Leandro Fernandes de 
Almeida. 4. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre: (i) a outorga de garantia fidejussória, em forma de aval (“Aval”) pela Sociedade, no âmbito 
da 1ª (Primeira) emissão, pela TESC - TERMINAL SANTA CATARINA S.A., inscrita sob o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do ministério Público 
Federal sob o nº 01.115.535/0001-70, com sede na cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa Catarina, na Avenida Engenheiro Leite Ribeiro, 
nº 99, CEP 89.330-166 (“Emitente”), de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, nos moldes da Lei nº 14.195, de 
26 de agosto de 2021, conforme em vigor (“Lei nº 14.195/21”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme em vigor, e sob o rito de 
registro automático, nos termos da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Emissão”, “Oferta” e “Notas Comerciais”, 
respectivamente), na condição de devedora solidária e principal pagadora, juntamente com a Emitente, perante os titular de Notas Comerciais, 
para o adimplemento das Obrigações Garantidas (conforme adiante definidas), sem a existência de qualquer benefício de ordem e expressamente 
renunciando a todo e qualquer benefício de ordem, bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos 
nos artigos 333, parágrafo único, 364, e 368 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”) e artigo 130 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”); e (ii) a autorização para a administração da Sociedade praticar 
todos os atos necessários e instrumentos pertinentes à consumação do disposto no item “(i)”, incluindo, mas não se limitando, ao “Termo de Emissão 
da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, 
da TESC - Terminal Santa Catarina S.A.” (“Termo de Emissão”), o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime de Garantia 
Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático, da TESC - Terminal Santa Catarina S.A.” (“Contrato de Distribuição”), quaisquer aditamentos, requerimentos, formulários, 
declarações e termos; (iii) a contratação dos prestadores de serviços relativos à Emissão e da Oferta; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos 
já praticados pela Sociedade, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Sociedade, com relação aos itens (i) e (iii) desta ordem do dia. 
5. Deliberações: Após discussão a respeito das matérias constantes da Ordem do Dia, a unanimidade dos acionistas da Sociedade aprovou, sem 
quaisquer ressalvas, reservas e/ou oposições, as seguintes deliberações: 5.1 A outorga de garantia fidejussória em forma de Aval e pela Sociedade 
na condição de devedor solidário e principal pagador, juntamente com a Emitente, perante os titular de Notas Comerciais, para o fiel, pontual e 
integral cumprimento das obrigações principais e acessórias, presentes e futuras assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emitente ou pela 
Sociedade no Termo de Emissão e no âmbito das Notas Comerciais, incluindo o Valor Total da Emissão, a Remuneração e os Encargos Moratórios 
(conforme definidos no Termo de Emissão) aplicáveis, bem como as demais obrigações pecuniárias, ainda, sem limitação, qualquer custo ou despe-
sa comprovadamente incorrida pelo agente fiduciário e/ou pelos titulares das Notas Comerciais em decorrência de processos, procedimentos e/ou 
outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Notas Comerciais e do Termo 
de Emissão, incluindo honorários, despesas advocatícias e/ou, quando houver, verbas indenizatórias devidas pela Emitente ou pela Sociedade 
(“Obrigações Garantidas”), sem a existência de qualquer benefício de ordem e expressamente renunciando a todo e qualquer benefício de ordem, 
bem como a direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza, inclusive os previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, e 368 do Código 
Civil e artigo 130 do Código de Processo Civil, de acordo com o disposto na Ordem do Dia e nos termos e características a serem estabelecidos no 
Termo de Emissão. 5.2. Autorização e delegação de poderes à administração da Sociedade, bem como quaisquer de seus representantes legais em 
procuração com poderes específicos, praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação das deliberações acima, especialmente para: (i) 
discutir, negociar e definir os termos e condições do Aval a ser outorgado no âmbito das Notas Comerciais e dos demais documentos relacionados 
à Emissão e à Oferta; (ii) celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento do Aval, 
incluindo, mas não se limitando, ao Termo de Emissão, ao Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos, requerimentos, formulários, 
declarações e termos; (iv) a contratação dos prestadores de serviços relativos à Emissão e da Oferta; e (iii) a tomar todas as providências e praticar 
os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas. 5.3. Ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Sociedade, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Sociedade, com relação às deliberações aprovadas acima. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo sido tratado, foi oferecida a palavra para quem quisesse fazer uso, como ninguém o fez, foi a presente Ata lavrada e depois 
de lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes: Presidente: Stephane Frappat; e Secretário: Leandro Fernandes de Almeida; Acionistas 
presentes: VERDEMAR HOLDING LTD. (p. Stephane Frappat) e ME SOLARIS COMMODITIES HOLDING LTD. (p.p. Stephane Frappat). Certificamos que a 
presente é cópia fiel do original lavrado no livro próprio. São Paulo, 16 de abril de 2026. Mesa: Stephane Frappat - Presidente; Leandro Fernandes 
de Almeida - Secretário. Acionistas: VERDEMAR HOLDING LTD; ME SOLARIS COMMODITIES HOLDING LTD.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80  IRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2026

A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 24 de março de 2026, às 8h30min, na 
sede social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, 
tendo sido aprovados as seguintes assuntos: (a) aprovar a proposta da administração a ser submetida 
à deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 28 de abril de 2026, às 
15 horas (“AGO”), tendo a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores da Companhia, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, acompanhados dos 
relatórios dos auditores independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de Auditoria Estatutário, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar o pagamento da participação dos 
Administradores no lucro do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) deliberar a destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) deliberar a proposta de 
orçamento de capital para o exercício social de 2026; (v) fixar o número de membros que comporão o 
Conselho de Administração da Companhia, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; (vi) 
eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado de 1 (um) 
ano, na forma do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) fixar a remuneração global anual dos 
administradores, dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário e dos membros do Conselho Fiscal, se 
instalado, da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026 (“Proposta 
da Administração”); e (b) aprovar a publicação do edital de convocação e respectiva convocação da AGO. 
Referida ata está registrada na JUCESP sob o nº 174.624/26-8, em sessão de 10/04/2026, e sua versão 
na íntegra encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br e https://odiasp.com.br 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35.300.555830
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2026

A Reunião do Conselho de Administração foi realizada no dia 10 de março de 2026, às 8h40min, na sede 
social da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.(“Companhia”), localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, conjunto 172, Butantã, CEP 05501-900, tendo sido 
aprovados os seguintes assuntos: (i) aprovar a eleição dos membros da Diretoria da Companhia, a saber: 
(a) Rodrigo Fairbanks von Uhlendorff, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Rodrigo Uchoa Luna, 
para ocupar os cargo de Diretor Vice-Presidente; (c) João Luís Ramos Hopp, para ocupar os cargos de 
Diretor Vice-Presidente Executivo, Diretor de Relações com Investidores, e Diretor Financeiro; (d) Renée 

Garófalo Silveira, para ocupar o cargo de Diretora de Incorporação, (e) Leonardo Araújo, para ocupar 
o cargo de Diretor de Operações Financeiras; (f) Gustavo Augusto Trombeli, para ocupar o cargo de 
Diretor de Engenharia, e (g) Wevertonn de Oliveira Costa, para ocupar o cargo de Diretor Comercial, 
todos com mandato unificado de 2 (dois) anos, que vigorará até a AGO que examinará as demonstrações 
financeiras do exercício social a ser encerrado em 31/12/2027 e (ii) aprovar a reeleição dos membros do 
Comitê de Auditoria Estatutário, a saber: (a) Mônica Pires da Silva, para ocupar o cargo de membro e 
coordenadora do Comitê de Auditoria Estatutário, (b) Carlos Vergara Cammas, para ocupar o cargo de 
membro do Comitê de Auditoria Estatutário e (c) Iêda Aparecida Patrício Novais, para ocupar o cargo de 
membro do Comitê de Auditoria Estatutário, todos com mandato de 1 (um) ano, que vigorará até a AGO 
que examinará as demonstrações financeiras do exercício social a ser encerado em 31/12/2026. Referida 
ata está registrada na JUCESP sob o nº 174.625/26-1, em sessão de 10/04/2026, e sua versão na íntegra 
encontra-se disponível nos websites: https://ri.planoeplano.com.br e https://odiasp.com.br

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ Nº 43.297.852/0001-03 – NIRE Nº 35.300.007.956

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 27/03/2026
Data, Hora, Local: 27/03/2026, às 10:00 horas, na sede social sito na Capital do Estado de São Paulo, à Avenida Presidente Wilson, 
nº 3544. Quórum: Totalidade do capital social. Mesa: Monica Giovanna Battaglio Zanatta, Presidente, e Antônio Jacinto Caleiro 
Palma, Secretário. Aviso aos Acionistas: Dispensada publicação (Artigo 133, § 4º, Lei 6404/76). Convocação: Dispensada 
publicação (Artigo 124, § 4º, Lei 6404/76). Ordem do Dia: A) Discussão e aprovação de Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025, publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 
20/03/2026; B) Proposta de destinação do lucro líquido apurado no exercício encerrado em 31/12/2025; e C) Assuntos de interesse 
geral da Companhia. Deliberações: A) Quanto ao item “A” da Ordem do dia, foram aprovados Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025 publicados no Jornal O Dia SP, de forma física e digital, em 
20/03/2026. B) Quanto ao item “B” da Ordem do Dia, foi decidido por unanimidade que (B.1) o valor de R$ 411.172,42 (quatrocentos 
e onze mil cento e setenta e dois reais e quarenta e dois centavos) será destinado para Constituição da Reserva Legal; (B.2) o valor 
de R$ 1.953.069,02 (um milhão novecentos e cinquenta e três mil sessenta e nove reais e dois centavos) a título de Dividendos 
propostos, sendo que serão distribuídos aos acionistas, a título de dividendos no exercício de 2026, R$ 900.856,46 (novecentos mil 
oitocentos e cinquenta e seis reais e quarenta e seis centavos); e (B.3) o valor de R$ 6.911.419,61 (seis milhões novecentos e onze 
mil quatrocentos e dezenove reais e sessenta e um  centavos) serão transferidos para a Conta de Lucros Acumulados para futura 
destinação. C) Quanto ao item “C” da Ordem do Dia – Assuntos de Interesse Geral, nada mais foi tratado pelos acionistas. Conselho 
Fiscal: Dispensado. Observações Finais: 1) Ata lavrada pelo sumário dos fatos ocorridos e das decisões tomadas. 2) Deliberações 
aprovadas por unanimidade, abstendo-se de votar os legalmente impedidos. 3) Ficam arquivados na sede social da Companhia os 
documentos citados nesta ata. Encerramento: Ata lavrada, lida, aprovada e assinada para o devido registro e arquivamento na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e posterior publicação na forma da lei. São Paulo, 27 de Março de 2026. Monica Giovanna 
Battaglio Zanatta: Presidente da Mesa e Antônio Jacinto Caleiro Palma: Secretário da Mesa. Acionistas: 1) Orizio Empreendimentos 
e Participações Ltda., 2) Monica Giovanna Battaglio Zanatta, 3) Susanna Battaglio de Paula. Esta Ata é cópia fiel da Ata lavrada em 
livro próprio. Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Presidente, Antônio Jacinto Caleiro Palma - Secretário. Visto do Advogado: 
Carolina Santos Pacini - Advogada - OAB/SP 271.510. JUCESP nº 177.522/26-4 em 22/04/2026. Marina Centurion Dardani.

PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 87.391.579/0001-49

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As 
demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
– Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
– Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras

A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. é a holding do Grupo Prosegur Brasil no segmento de “cash”, exercendo atividades de transporte de valores, logística, gestão de numerários e 
serviços de gerenciamento de caixa, com 205 filiais e 10.219 colaboradores. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com base no custo histórico e moeda funcional Real. As principais políticas incluem: mensuração de ativos e passivos financeiros ao custo amortizado; reconhecimento de provisões com 
base na probabilidade de perdas; avaliação periódica de recuperabilidade de ativos e do ágio por expectativa de rentabilidade futura; e reconhecimento de arrendamentos conforme CPC 06 (R2). As 
demonstrações consolidadas abrangem as controladas Prosegur Brasil S.A., Log Cred, Prosegur Digital, Prosegur Logística, Prosegur Pay e Profácil, além da coligada Harapay Holding Ltda., para a 
qual foram constituídas provisões adicionais para perdas em investimentos e empréstimos. No exercício, a Companhia reconheceu créditos extemporâneos de PIS e COFINS e participou da transação 
tributária envolvendo a Transpev. A Reforma Tributária Brasileira está sendo monitorada, sem impactos reconhecidos no exercício. As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/
demostracoes-financeiras. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de abril de 2026, sem modificações.

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309
Ajustes para:
Depreciação e amortização 179.536 185.506 4.446 21.996
Perdas esperadas em contas a receber (114) 2.948 (214) 281
Provisão para processos judiciais (78.070) 24.672 176 157
Provisões passivo atuarial 3.969 6.129 7 13
Provisão (baixa) por desvalorização de 
 imobilizado, intangível e investimento (913) (170) (646) (112)
Provisão por perdas (baixas) de 
 empréstimo a receber (pagar) 40.396 45.880 40.396 45.880
Equivalência patrimonial 13.769 14.115 (83.220) (44.305)
Provisão para perda de investimento 20.601 (6.134) 20.601 (6.134)
Impostos diferidos 19.752 (23.692) (15.181) (15.539)
Juros e variações monetárias líquidas 44.480 (12.348) (930) (1.712)

 282.319 267.215 4.347 30.834
(Aumento) redução de ativos

Clientes (9.283) 12.802 870 8.750
Impostos a recuperar (24.474) 12.641 (11.606) 126
Estoques 1.663 (2.074) – –
Adiantamentos (12.854) 1.806 (7) 9
Despesas antecipadas (2.047) (595) – –
Depósitos judiciais 5.246 (2.920) (26) 38
Depósitos vinculados (2.834) 1.140 – –
Contas a receber de partes relacionadas 638 (155) 1.822 (316)
Outros 7.145 (24.923) 674 (1.000)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 7.784 (6.388) (3.219) 660
Salários e encargos sociais (1.443) (6.892) – –
Impostos e contribuições 264.039 253.508 5.555 23.400
Impostos pagos (247.263) (245.665) (8.303) (22.513)
Pagamento de processos judiciais e outros (175.765) (55.749) (19) (141)
Contas a pagar de partes relacionadas 79.592 807 (699) (1.251)
Outros (3.055) 5.475 (35) (2)

Fluxo de caixa proveniente das atividades operacionais 169.408 210.033 (10.646) 38.594
Fluxos de caixa das atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 intangível e direitos de uso (61.363) (80.479) – (5.048)
Venda de imobilizado e intangível 13.824 13.809 15 10.722
Juros pagos por compra de participações (1.268) (734) – (734)
Obrigações por compra de participações, líquido (1.924) (4.611) – (1.257)
Aumento (redução) de capital social em controladas – – 119.998 (36.000)
Dividendos recebidos de controladas – – 49.999 34.999

Fluxos de caixa provenientes das (utiliza- 
 dos nas) atividades de investimentos (50.731) (72.015) 170.012 2.682
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de passivo de arrendamento (51.539) (61.596) (1.672) (2.422)
Mútuos entre partes relacionadas líquidas 237.465 (36.735) 256.376 (28.236)
Juros entre partes relacionadas líquidas 8.827 23.448 (117) (1.489)
Dividendos distribuídos (421.000) – (421.000) –
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (226.247) (74.883) (166.413) (32.147)
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (107.570) 63.135 (7.047) 9.129

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 251.633 188.498 16.163 7.034
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 144.063 251.633 9.116 16.163
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa (107.570) 63.135 (7.047) 9.129

Consolidado Controladora
Passivo 2025 2024 2025 2024
Circulante

Fornecedores 128.518 120.734 2.545 5.764
Passivo de arrendamento 37.650 33.309 607 1.994
Salários e encargos sociais 133.922 135.365 – –
Impostos e contribuições – 170.261 – 2.871
Provisões 898 14.219 – –
Obrigações por compra de participações – 47.821 – 794
Outras contas a pagar 1.558 4.611 – 35

302.546 526.320 3.152 11.458
Não circulante

Passivo de arrendamento 69.966 81.076 312 2.105
Provisões 291.547 521.842 360 160
Passivo fiscal diferido – – 2.969 4.237
Valores a pagar a partes relacionadas 129.430 49.313 324.141 29.501
Impostos e contribuições 116.920 874 123 –
Obrigações legais a pagar 46.738 42.196 – –
Obrigações por compra de participações 46.132 – 876 –
Provisão para perda de investimento 95.313 60.943 95.313 60.943

796.046 756.244 424.094 96.946
1.098.592 1.282.564 427.246 108.404

Patrimônio líquido
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 24.451 26.734 24.451 26.734
Reserva de lucros 135.466 517.554 135.466 517.554
Participação de controladores 1.085.750 1.470.121 1.085.750 1.470.121
Participação de não controladores 24 26 – –
 1.085.774 1.470.147 1.085.750 1.470.121

Total do passivo e patrimônio líquido 2.184.366 2.752.711 1.512.996 1.578.525

Consolidado Controladora
Ativos 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 144.063 251.633 9.116 16.163
Clientes 250.577 241.180 481 1.137
Impostos a recuperar 115.468 90.994 11.638 32
Despesas antecipadas 25.879 23.832 – –
Estoques 1.446 3.109 – –
Créditos a receber de terceiros – 97.332 – 787
Adiantamentos 29.684 16.830 7 –
Outros ativos circulantes 20.811 37.864 822 1.029

587.928 762.774 22.064 19.148

Não circulante
Valores a receber de partes relacionadas 3.813 290.362 1 1.822
Ativo fiscal diferido 231.616 250.979 54.088 40.175
Depósitos judiciais 34.914 133.681 26 –
Créditos a receber de terceiros 107.084 – 303 –
Depósitos vinculados 6.955 4.121 – –
Outros créditos a receber 372 – – –
Total do realizável a longo prazo 384.754 679.143 54.418 41.997

Investimentos – – 1.426.828 1.502.118
Imobilizado 426.888 470.926 596 52
Direitos de uso 95.329 98.832 747 3.523
Intangível 689.467 741.036 8.343 11.687

1.211.684 1.310.794 1.436.514 1.517.380
1.596.438 1.989.937 1.490.932 1.559.377

    
Total do ativo 2.184.366 2.752.711 1.512.996 1.578.525

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais)

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo de 
 benefício definido da controlada (2.283) 22.109 (2.283) 22.109

Resultado abrangente do exercício 36.630 52.418 36.629 52.418
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 36.629 52.418 – –
Acionistas não controladores 1 – – –

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Receita líquida 1.920.634 1.889.716 5.276 67.877
Custo dos serviços prestados (1.350.435) (1.350.320) (3.116) (38.224)
Lucro bruto 570.199 539.396 2.160 29.653
(Despesas) receitas operacionais

Despesas comerciais (141.955) (145.367) (32) (284)
Despesas gerais e administrativas (212.640) (325.955) (9.251) (12.107)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (107.218) (44.505) (52.769) (41.686)
Resultado de equivalência patrimonial (13.769) (14.115) 83.220 44.305

(475.582) (529.942) 21.168 (9.772)
Lucro antes do resultado financeiro 94.617 9.454 23.328 19.881
Resultado financeiro, líquido (16.688) 30.474 3.282 3.164

Consolidado Controladora
2025 2024 2025 2024

Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social 77.929 39.928 26.610 23.045
Imposto de renda e contribuição social

Corrente (19.264) (33.311) (2.879) (8.275)
Diferido (19.752) 23.692 15.181 15.539

Lucro líquido do exercício 38.913 30.309 38.912 30.309

Resultado atribuído a:
Acionistas controladores 38.912 30.309 – –
Acionistas não controladores 1 – – –

38.913 30.309 – –

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Alexandre Ribeiro Fuente Canal

DIRETORIA FINANCEIRA
Paula Andrea Huertas Parra

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Marcela Roque Leite 
Gerente de Contabilidade 

CRC-MG 090101/O-7

 Reserva de lucros Outros resultados Lucros (Prejuízos)
 Capital social Reserva de capital Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 606.722 319.111 56.246 430.999 4.625 – 1.417.703
Resultado abrangente do exercício

Lucro do exercício – – – – – 30.309 30.309
Atualização passivo atuarial – CPC 33 – – – – 22.109 – 22.109

Resultado abrangente do exercício – – – – 22.109 30.309 52.418
Constituição de Reserva Legal – – 1.515 – – (1.515) –
Reserva de retenção de lucros – – – 28.794 – (28.794) –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 606.722 319.111 57.761 459.793 26.734 – 1.470.121
Resultado abrangente do exercício

Lucro do exercício – – – – – 38.912 38.912
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (2.283) – (2.283)

Resultado abrangente do exercício – – – – (2.283) 38.912 36.629
Constituição de Reserva Legal – – 1.946 – – (1.946) –
Dividendos distribuídos – – – (421.000) – – (421.000)
Reserva de retenção de lucros – – – 36.966 – (36.966) –

Saldos em 31 de dezembro de 2025 606.722 319.111 59.707 75.759 24.451 – 1.085.750
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido (prejuízo) do período  531  (447)  871  (714)
Total de outros resultados abrangentes do período, 
líquidos de tributos  531  (447)  871  (714)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
de inves- 

timento

Reten- 
ção de 
lucros

Lucro/ Pre- 
juízos acu-

mulados Total

Participação 
de não con-

troladores

Total Pa- 
trimônio 

líquido
Saldos em 01/012024 - - - (1) (1) - (1)
Outros resultados abrangentes 
- Equivalência patrimonial - - - - - - -
Aumento de capital 1 - - - 1 - 1
Aquisição de participação 510 510
Lucro/Prejuízo do exercício - - - (447) (447) - (447)
Saldos em 31/12/2024 1 - - (448) (447) 510 63
Saldos em 01/01/2025 1 - - (448) (447) 510 63
Lucro líquido do exercício - - - 531 531 341 872
Destinação de lucros/

- 1 82 (83) - - -
Saldos em 31/12/2025 1 1 82 - 84 851 935

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido (Prejuízo) do período 531 (447) 871 (713)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Resultado de equivalência patrimonial (511) 400 - 400

822 165 - 194
Outros (19.299) - -
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Contas a receber de clientes - - (1.565) (226)
Impostos a recuperar (1) - (130) 5
Adiantamentos - - 112 (121)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (45) 45 288 293
Salários e encargos sociais - 28 53 141

- - 105 54
Adiantamentos de clientes - - 18 -
Outros 2 1 6 1
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais (18.501) 192 (241) 28
Imposto de renda e contribuíção social pagos - - 188 -
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (18.501) 192 (54) 28
Fluxos de caixa das atividades de investimento

adquiridos - (7.486) - -
10.412 - (10.453) (133)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 
de investimento 10.412 (7.486) (10.453) (133)

Partes relacionadas 8.094 7.326 10.593 143
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 

8.094 7.326 10.593 143
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 32 86 38
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 32 - 38 -

37 32 124 38
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 5 32 86 38

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

ORIZON HOLDING CEARÁ LTDAORIZON HOLDING CEARÁ LTDA CNPJ: 51.882.589/0001-30

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 37 32 124 38
Contas a receber de clientes - - 1.790 226

1 - 125 (5)
Outros ativos circulante - - 8 121
Total do ativo circulante 38 32 2.047 380
Não circulante
Partes relacionadas não circulante 3.220 1.264 - 470
Investimentos 15.496 6.921 0 -

- - 4.760 2.723
Intangível - - 13.987 5.572
Total do ativo não circulante 18.716 8.185 18.747 8.765
Total do ativo 18.754 8.217 20.794 9.145

Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores - 45 581 293
Salários e encargos sociais - - 194 141

28 28 347 54
Adiantamento de clientes - - 18 -
Outros passivos circulantes - - 5 2
Total do passivo circulante 28 73 1.145 490
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 18.642 8.592 18.714 8.592
Total do passivo não circulante 18.642 8.592 18.714 8.592
Patrimônio líquido
Capital social 1 1 1 1
Reserva para investimentos 1 - 1 -
Retenção de lucros 82 - 82 -
(-) Prejuízos acumulados - (449) - (449)

84 (448) 84 (448)
Participação de controladores 84 (448) 84 (448)
Participação de não controladores - - 851 511
Total do patrimônio líquido 84 (448) 935 63
Total do passivo e do patrimônio líquido 18.754 8.217 20.794 9.145

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida - - 4.069 280
Custo dos serviços prestados - - (2.957) (625)
Lucro bruto - - 1.112 (345)
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (829) (213) (834) (334)

845 289 969 102

e equivalência patrimonial 16 75 1.247 (577)
Resultado de equivalência patrimonial 511 (400) - -

5 (53) 16 (50)
(1) (4) (70) (14)

Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 531 (382) 1.193 (641)
Imposto de renda e contribuição social - (65) (322) (72)
Lucro líquido (prejuízo) do período 531 (447) 871 (714)

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8
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ORIZON HOLDING CEARÁ LTDA

MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas- Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional
A MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade limitada constituída em 1982. Com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Empresa é uma sociedade atuante nos mercados de 
construção civil e incorporações imobiliárias, com expertise e capacidade para executar obras co-
merciais, hospitalares e industriais nos setores público e privado, e também consultorias técnicas 
relacionadas a projetos. A emissão dessas demonstrações contábeis foi aprovada pela Diretoria em 
reunião no dia 25/03/2026. 
2. Declar ação de conformidade, base d e apresentação, práticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas 
As demonstrações contábeis do exercício findo de 31 de dezembro 2025 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis evidenciam todas as informações 
relevantes, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas controladas é o real e todos os valores apresenta-
dos nas demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais (moeda de apresentação), 
exceto quando indicado de outro modo. Não existem operações em moeda estrangeira. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contra-
prestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administra-
ção da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas são usadas para, 
entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para pas-
sivos contingentes, estimativa de crédito de liquidação duvidosa, os custos orçados para os empre-
endimentos, tributos e outros encargo s similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser 
diferentes dos resultados considerados por essas estimativas. A liquidação das transações envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não superior a um ano. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por parte da Administração da Empresa no 
processo de aplicação das políticas contábeis e que possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações 
contábeis, estão divulgadas na Nota 4. (a) Demonstrações contábeis individuais: As demonstra-
ções contábeis individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adota-
das no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Nas demonstrações contá-
beis individuais, as controladas, controladas em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contá-
beis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado 
e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As demonstrações contábeis das 
controladas, controladas em conjunto e coligadas, para fins de equivalência patrimonial, são elabo-
radas para o mesmo período de divulgação que a Empresa e, quando necessário, são efetuados 
ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Empresa. A partici-
pação societária no resultado das controladas, controladas em conjunto e coligadas é demonstrada 
no resultado da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido da in-
vestida atribuível à Empresa. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Empresa 
determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Empresa em sua sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Empresa determina, em cada 
data de fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em controladas, controladas 
em conjunto e coligadas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Empresa 
calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recu-
perável da controlada, controlada em conjunto ou coligada e o valor contábil e reconhece o mon-
tante na demonstração do resultado da Empresa. (b) Demonstrações contábeis consolidadas: As 
demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC ). Essas demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas 
demonstrações contábeis da MPD Engenharia Ltda. e empresas controladas. O controle sobre essas 
empresas é obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacio-
nais e tem a capacidade de auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As de-
monstrações contábeis consolidadas incluem a consolidação das empresas controladas. As práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas demonstra-
ções contábeis consolidadas e o exercício social dessas sociedades coincide com o da Empresa. Na 
consolidação são eliminados os investimentos nas sociedades controladas, assim como os saldos a 
receber e a pagar e as receitas, as despesas e os lucros não realizados, decorrentes de transações 
entre as empresas, destacando-se a parcela de participação dos não controladores. (i) Transações 
com participações de não controladores: A Empresa trata as transações com participações de não 
controladores como transações com proprietários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as 
compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e 
a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio 
líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não controladores também são 
registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Reserva de Lucros”. Quando a Empresa 
deixa de ter controle, qualquer participação retida na empresa é remensurada ao seu valor justo, 
sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. As participações minoritárias são 
demonstradas no patrimônio líquido. (ii) Coligadas e empreendimentos controlados em conjun-
to: Os investimentos em coligadas nas demonstrações contábeis consolidadas são contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial, de forma consistente com o critério utilizado nas demons-
trações contábeis individuais. A Empresa e suas controladas possuem empreendimentos desenvol-
vidos em conjunto com terceiros, através de Sociedades em Conta de Participação - SCP, para de-
senvolvimento imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controladas, para representar seus direitos 
e as obrigações contratuais. Dessa forma, a participação nos ativos, passivos, receitas e despesas 
relacionados a operação em conjunto são refletidos individualmente nas correspondentes rubricas 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa. O passivo correspondente as 
obrigações das devoluções dos recursos aportados pelos sócios nas SCPs estão classificadas como 
passivos financeiros sob a rubrica de Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (Nota 8). 
2.1. Resumo das políticas contábeis materiais: 2.1.1. Prestação de serviço: A controladora 
presta serviços de administração de obras para as sociedades investidas e outras partes relacionadas 
e serviços de construção para terceiros, mediante contrato de empreitada global, taxa de adminis-
tração e gerenciamento de obras. Essas receitas são registradas conforme os serviços são executa-
dos, por regime de competência. 2.1.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de seu valor. 
2.1.3. Instrumentos financeiros: 2.1.3.1 Classificação e mensuração: A Empresa classifica ati-
vos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado ou custo amortizado. Essa classificação tem como base as característi-
cas dos fluxos de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da empresa, ou pode 
ser designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma irrevogável. 
A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os fluxos de caixas contratuais 
serão mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente do recebimento de principal e juros 
sobre o principal em datas especificas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de 
juros. A Empresa mensura os ativos financeiros pelo valor justo por meio de resultado quando o 
objetivo for a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para venda ou não de seu 
ativo. Esses ativos são mantidos para receber fluxos de caixa contratuais e vender. 2.1.3.2. Com-
pensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 2.1.3.3. Impairment de ativos financeiros: A Empresa avalia a neces-
sidade de reconhecimento de perdas por impairment, para todos ativos financeiros avaliados a 
custo amortizado. O valor da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos fi-
nanceiros e seu valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercício. Se, num 
período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir, a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente, também impactará na demonstração do resultado. 2.1.4. Contas a receber: São 
provenientes de prestações de serviços de construção civil e, acrescidos de variação monetária e 
juros, líquidos de ajuste a valor presente. 2.1.5. Adiantamentos para futuro aumento de capital: 
A Empresa efetua aportes de recursos nas sociedades investidas para posterior aumento do capital 
social da mesma, objetivando o financiamento de suas operações, não possuindo prazo determina-
do para sua capitalização. Os  aportes são efetuados mediante a determinação da quantidade de 
quotas em que os mesmos serão convertidos, motivo pelo qual referidos valores estão sendo apre-
sentados em investimentos. 2.1.6. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao custo de 
aquisição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 9. 
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro 
for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, ajustados de 
forma prospectiva quando for o caso. 2.1.7. Intangível: Os gastos relacionados com a aquisição e 
implantação de sistemas de informação e licenças para utilização de software são registrados ao 
custo de aquisição, sendo amortizados de acordo com o seu prazo de vida útil estimado. 2.1.8. Ava-
liação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”): Os ativos não 
financeiros são revisados para verificação de impairment sempre que eventos e mudanças nas cir-
cunstâncias indicam que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual apresenta o maior 
valor entre o valor justo de um ativo, deduzido dos custos com a sua alienação, e o seu valor em 
uso, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment 
na data do balanço. 2.1.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. 
Credores por imóveis compromissados são relacionadas à aquisição de terrenos para o desenvolvi-
mento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar aos fornecedores é classificado como 
passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano; caso contrário são apre-
sentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura/contrato correspondente e, 
quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros incorridos, sendo baixados pela liquidação das 
obrigações. 2.1.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos e financiamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos 
de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis), deduzidos dos custos de 
captação com base nas variações monetárias e cambiais, quando aplicável. 2.1.11. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos. 2.1.12. Tributo 
sobre a Renda e Contribuição Social: As despesas de tributo sobre a renda e Contribuição Social 
do exercício compreendem os tributos corrente e diferido, ambos reconhecidos na demonstração do 
resultado. O encargo de tributo sobre a renda e contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas na data do balanço. Na controladora são calculados com 
base no Lucro Real e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, para fins de determinação de exigibilidade, calculada pelas alíquotas regulares de 15% 
acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o 
lucro contábil do exercício, a justado segundo critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. 
As controladas adotam a sistemática do lucro presumido, com presunção de 8% e 12% de base (IR e 
CSLL respectivamente), em que as receitas tributadas, à alíquota de 15%  mais adicional de 10% para 
Tributo sobre a Renda e 9% para Contribuição Social sobre o Lucro líquido. O tributo sobre a renda 
e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações contábeis. Uma das principais diferenças corresponde ao critério de 
apuração das receitas pelo regime fiscal (regime de caixa) e societário (PoC). O tributo sobre a 
renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente se for provável de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual os prejuízos fiscais e as diferenças temporárias 
possam ser usados. Os tributos sobre a renda diferidos ativos e passivos são compensados quando 
há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os 
impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a empresa tributária ou dife-
rentes empresas tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.1.13. Ati-
vos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes são as seguintes: (i) Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; (ii) Passivos con-
tingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os 
montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da 
conclusão de todas as instâncias. 2.1.14. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Empresa 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Empresa espera que o valor de um a pro-
visão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamen-
te certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líqui-
da de qualquer reembolso. 2.1.15 Receitas: a) Receitas de construção: Para receita de constru-
ção, seus cálculos são auferidos através das medições físicas, que correspondem à evolução física 
da obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorrido x custo orçado. b) Geren-
ciamento de obras: Para os serviços de Administração e Gerenciamento, a receita é calculada 
aplicando-se a taxa contratual negociada. 2.1.16 Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentados de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa. 2.1.17. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: As  novas normas IFRS 
somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações 
na IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demons-
trações contábeis: A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos 
para a determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que le-
vava a divergências na prática. Uma moeda é considerada conversível quando a empresa consegue 
trocá-la por outra moeda por meio de mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e 
obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. Por 
outro lado, uma moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração e para o 

 propósito especificado, a empresa só puder obter da outra moeda um valor meramente simbólico ou 
irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte: • Requisitos para avaliar quando uma 
moeda é conversível em outra e quando não é; • Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista 
quando uma moeda não é conversível em outra; • Requisitos adicionais de divulgação quando uma 
empresa estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em outra; • Orienta-
ções de aplicação para ajudar as empresas a avaliar se uma moeda é conversível em outra e a estimar 
a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; • Exemplos ilustrativos; • Alterações 
à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro - para 
alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A Empresa 
adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no exercício corrente, entretanto, após 
análise interna, concluímos que tais alterações não acarretam impactos para a Empresa, por três 
razões principais: • A Empresa não opera em ambientes com restrições cambiais relevantes; • A 
Empresa não mantém operações no exterior ou estruturas societárias que dependam de conversão 
complexa de demonstrações contábeis; • Nossos fluxos financeiros e transações em moedas estran-
geiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto pela norma. Diante disso, conclu-
ímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensuração ou di-
vulgação das operações da Empresa, não havendo impactos relevantes nas demonstrações contábeis 
ou em nossos procedimentos internos. b) Exemplos ilustrativos para divulgação nas Demonstra-
ções Contábeis sobre incerteza relacionadas ao clima. Durante novembro de 2025, o Conselho 
de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) publicou exemplos ilustrativos de divulgação 
sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses exemplos ilustrativos acompanham materiais 
para as Normas Contábeis IFRS, esses exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se 
que as empresas as implementem em tempo hábil. 2.1.18. Novas normas, revisões e interpreta-
ções emitidas que ainda não entraram em vigor em 31/12/2025: Para as seguintes normas ou 
alteraçõe s a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstra-
ções contábeis da Empresa, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - 
Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem referência à eletrici-
dade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; b) 
Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - Podem afetar significativamente como as 
empresas contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros 
são classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efeti-
va para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis 
IFRS - Volume 11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 
Demonstrações Consolidadas e IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam 
novas normas, mas aprimoram a coerência e aplicação prática das normas existentes - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026;. d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demons-
trações Financeiras - A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 
1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estima-
tivas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a 
mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito 
significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. Essas mudanças incluem catego-
rização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de infor-
mações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correla-
ta ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; 
e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - Permite 
que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de divulgação 
reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a 
Empresa está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as alterações 
da IFRS 19 a Empresa espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 
3. Impactos da Reforma Tributária: Reforma tributária do consumo (LC 214/2025) 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20/12/2023, promoveu a reforma do siste-
ma de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo sistema 
composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e 
IPI). Em 16/01/2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou e 
operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos ge-
radores, bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais 
substitutos e mudanças: • CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito 
Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 
2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fiscais; • IBS (Imposto sobre 
Bens e Serviços): imposto de âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência 
gradual a partir de 2027 com implementação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo 
Tributo que tem como foco desestimular o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambien-
te (cigarros, bebidas alcoólicas, carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; • Manu-
tenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir de 
forma restrita sobre produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse 
imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fiscais (LC 224/2025): A Lei Comple-
mentar n° 224/2025, de 26/12/2025, dispõe sobre a redução e critérios de concessão de incentivos 
e benefícios de natureza tributária, financeira ou creditícia, concedidos exclusivamente pela União 
Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e Contribuição Previdência Patronal. De modo 
sucinto, temos: • Critérios mais restritivos para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios 
e incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • Alteração nas tributações de Finte-
chs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de responsabilidade solidária no reco-
lhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação de impacto: A Empresa avaliou 
os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31/12/2025 e não 
identificou impactos nas suas principais premissas conforme divulgado nas notas explicativas n° 7 
sobre PECLD de contas a receber, n° 9 vidas útil do ativo imobilizado e n° 17 sobre provisão para 
contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Empresa atendeu aos testes em ambiente de homolo-
gação e produção para destaque do IBS e CBS nos documentos fiscais a serem emitidos a partir de 
2026. A Empresa mantém controle dos termos de benefícios fiscais e têm ciência de que deverão 
ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua onerosidade e, futuramente, elegíveis 
para recebimento de recursos do Fundo de Compensação. A Empresa reconhece a obrigatoriedade 
de entregar a DERE, novo documento fiscal instituído para viabilizar a apuração do IBS e da CBS, 
considerando as particularidades de setores cuja aferição não segue exclusivamente a sistemática 
padrão de débito e crédito. Essa declaração atende situações em que a base de cálculo do tributo 
não corresponde ao preço da operação, mas depende de apurações complexas envolvendo margens 
e controles específicos de deduções. A Empresa não tem IR Diferido ativo de prejuízo fiscal e dife-
renças temporárias, não tem ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis com vida 
útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 214/2025 e LC 
224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A Empresa não espera altera-
ções no seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 que 
requeressem uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e investimentos, 
embora esperar impactos na geração de caixa e lucros futuros. 
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
 A preparação das demonstrações contábeis da Empresa requer que a Administração faça julgamen-
tos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações 
contábeis. 4.1. Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Construção: Para contratos de 
construção, seus cálculos são auferidos através de medições físicas, que correspondem à evolução 
física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorrido x custo orçado. 
Gerenciamento de obras: Para os serviços de administração e gerenciamento de obras, a receita é 
calculada aplicando-se a taxa contratual negociada, sobre os custos incorridos na obra. 4.2. Esti-
mativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de 
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro, são discutidas a seguir: (a) Reconhecimento de receita e estimativa de margem de obra: 
A Empresa e suas controladas, atuantes no setor de construção civil, adotam o método de Porcen-
tagem de Conclusão (PoC) para o reconhecimento de receitas provenientes dos contratos de cons-
trução. A aplicação do método PoC requer que a Administração estime os custos totais a serem in-
corridos até a conclusão das obras, de modo a determinar o estágio de execução da obra. Esse 
estágio é mensurado com base na proporção entre os custos incorridos até a data de reporte e os 
custos totais estimados de cada projeto. Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorri-
dos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, con-
forme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da 
Empresa de acordo com o método contábil utilizado. (b) Tributos/Contingências: A Empresa e 
suas controladas estão sujeitas, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, fiscalizações, 
processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, am-
biental, societária e direito do consumidor, entre outras. A Empresa e suas controladas são periodi-
camente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Empresa e suas controla-
d as, tampouco, que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, posterior-
mente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recen-
tes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais iden-
tificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (c) Garantias: São fornecidas ga-
rantias limitadas pelo período de até cinco anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimen-
tos imobiliários comercializados e obras referente aos serviços de construção. A garantia pela 
execução dos serviços (responsabilidades e custos) é de responsabilidade da construtora contratada 
para a construção dos empreendimentos. As provisões para garantias são estimadas com base no 
histórico de garantias dos últimos cinco anos dos empreendimentos. 
5. Gestão de risco financeiro 
As atividades da Empresa e de suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo taxa de juros dos financiamentos de crédito imobiliário, risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa e risco de preço de determinados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito 
e risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Empresa e 
de suas controladas. A Empresa e suas controladas não têm como prática fazer uso de instrumentos 
financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesoura-
ria central da Empresa, a qual identifica, avalia e protege a Empresa contra eventuais riscos finan-
ceiros em cooperação com as sociedades controladas. (a) Risco de mercado: A indústria de cons-
trução civil e incorporação imobiliária é cíclica e significativamente influenciada por mudanças nas 
condições econômicas gerais e locais, como: • Níveis de emprego; • Crescimento populacional; 
• Confiança do consumidor e estabilidade dos níveis de renda; • Disponibilidade de financiamento 
para aquisição de áreas de terrenos residenciais; • Disponibilidade de empréstimos para construção 
e aquisição de imóveis; • Disponibilidade de propriedades para locação e venda; • Condições de 
revenda no mercado imobiliário. (b) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da 
Empresa e suas controladas não possuírem ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, 
bem como não possuir dependência significativa de materiais importados em sua cadeia produtiva. 
Adicionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam vendas indexadas em moeda estrangei-
ra. (c) Risco das taxas de juros: Os resultados da Empresa e suas controladoras estão suscetíveis 
a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras, contas a receber e emprés-
timos e financiamentos. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamentos estão na Nota 11. 
As taxas de juros contratadas sobre aplicação financeiras estão mencionadas na Nota 6. Adicional-
mente, como mencionado na Nota 15, parcela substancial dos saldos mantidos com partes relacio-
nadas e os saldos mantidos com parceiros nos empreendimentos, não estão sujeitos a encargos fi-
nanceiros. (d) Risco de crédito: O risco de crédito de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma  obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. A Empresa está exposta ao risco em suas atividades operacionais (principalmen-
te com relação a caixa e equivalent es de caixa e contas a receber de clientes). O risco de crédito nas 
atividades operacionais da Empresa é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados 
periodicamente. A composição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da carteira de contas 
a receber estão demonstrados nas Notas 6 e 7, respectivamente. (e) Risco de liquidez: O risco de 
liquidez consiste na eventualidade da Empresa e suas controladas não dispor de recursos suficientes 
para cumprir com seus compromissos em função de diferentes moedas e prazos de liquidação de 
seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e o fluxo de caixa da Empresa e suas controladas 
são monitorados diariamente pelas áreas de gestão da Empresa, de modo a garantir que a geração 
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de 
capital: Os objetivos da Empresa e de suas controladas ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating de crédito perante 
as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e reduzir esse custo. Condizente com ou-
tras Empresas do setor, a Empresa e suas controladas monitoram o capital com base em índice que 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no ba-
lanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital 
total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial consolidado, com a dívida líquida. Referidos índices podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 4.854 8.385 4.854 8.385
Partes relacionadas 113.653 2.275 114.245 3.021

118.507 10.660 119.099 11.406
Caixa e equivalentes de caixa (119.507) (91.108) (121.260) (92.943)
Divida líquida (1.000) (80.448) (2.161) (81.537)
Patrimônio líquido 99.628 202.853 99.865 199.428
Patrimônio líquido e dívida líquida 98.628 122.405 97.704 117.891
Percentual -1% -66% -2% -69%
(g) Análise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de juros e outros 
indexadores dos ativos e passivos financeiros:

Passivo:
Índice 

atrelado 31/12/2025 Provável 50% 75%
Empréstimo e 
 financiamentos (NE 11) CDI 4 4.854 194 291 340
Credores por imóveis 
 compromissados (NE 12) IGPM 8,98 540 48 73 85
Ativo: Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 86.498 3.460 1.730 865
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 1.896 170 85 43
Unidades não concluídas CUB 8,14 – – – –
Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou como provável as 

Balanços patrimoniais
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo/Circulante 281.346 253.909 284.205 255.884
 Caixa e equivalentes de caixa 6 119.507 91.108 121.260 92.943
 Contas a receber 7 61.603 81.351 62.206 81.933
 Imóveis a comercializar – – 762 957
 Partes relacionadas 15.1 43.490 44.091 43.437 43.437
 Operações de construção a receber 8 14.587 18.915 14.587 18.915
 Adiantamentos a fornecedores 6.000 2.933 5.734 2.152
 Tributos a recuperar 18.139 9.160 18.166 9.181
 Despesas comerciais a apropriar 754 – 754 –
 Outros créditos 17.266 6.351 17.299 6.366
Ativo/Não circulante 76.132 85.426 75.631 81.818
 Realizável a longo prazo 63.798 69.468 63.355 69.595
  Contas a receber 7 – – 373 483
  Partes relacionadas 15.1 29.567 29.107 28.751 28.751
  Tributos diferidos 13.2 34.005 40.135 34.005 40.135
  Depósitos judiciais 226 226 226 226
 Investimentos 67 3.743 9 8
 Imobilizado 9 3.659 3.807 3.659 3.807
 Intangível 10 8.608 8.408 8.608 8.408
Total do ativo 357.478 339.335 359.836 337.702

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo/Circulante 129.275 111.456 130.336 112.762
 Fornecedores 26.143 37.276 26.159 37.297
 Empréstimos e financiamentos 11 4.854 8.385 4.854 8.385
 Obrigações trabalhistas 12 13.111 11.731 13.111 11.732
 Obrigações tributárias 13.1 14.193 12.559 14.222 12.573
 Tributos diferidos 13.2 97 2.729 207 2.841
 Operações de construção a pagar 8 4.288 10.557 4.288 10.557
 Adiantamento de clientes 14 56.415 23.255 56.415 23.255
 Credores por imóveis compromissados – – 500 505
 Partes relacionadas 15.1 5.012 2.275 5.071 3.011
 Contas a pagar 5.162 2.689 5.509 2.606
Passivo/Não Circulante 128.575 25.026 129.635 25.512
 Partes relacionadas 15.1 108.641 – 109.174 10
 Tributos diferidos 13.2 – – 25 33
 Credores por imóveis compromissados – – 40 54
 Provisão para garantia 16 12.303 15.714 12.303 15.714
 Provisão para demandas judiciais 17 7.631 9.312 8.093 9.701
Total do passivo 257.850 136.482 259.971 138.274
Patrimônio líquido 99.628 202.853 99.865 199.428
 Capital social 18 95.000 95.000 95.000 95.000
 Reserva de lucros 4.628 107.853 4.628 107.853
Patrimônio líquido do controlador 99.628 202.853 99.628 202.853
 Participação de não controladores – – 237 (3.425)
Total do passivo e patrimônio líquido 357.478 339.335 359.836 337.702

Demons  trações do resultado
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 19 421.832 318.166 422.810 322.204
Custo incorrido nos serviços prestados (334.031) (265.732) (334.212) (266.426)
Lucro bruto 87.801 52.434 88.598 55.778
Receitas e despesas operacionais:
 Despesas gerais e administrativas 20 (66.389) (41.375) (66.515) (41.496)
 Despesas comerciais 21 (1.708) (1.817) (1.714) (1.837)
 Despesas tributárias (850) (2.430) (869) (2.393)
 Resultado da equivalência patrimonial 322 1.807 – (3)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas (3.767) 2.958 (3.836) 3.421

(72.392) (40.857) (72.934) (42.308)
Lucro antes do resultado financeiro 15.409 11.577 15.664 13.470
Despesas financeiras 22 (1.126) (2.230) (1.139) (2.292)
Receita financeira 22 8.795 3.585 8.990 3.874

7.669 1.355 7.851 1.582
Lucro antes dos tributos sobre os lucros 23.078 12.932 23.515 15.052
Tributos sobre os lucros 13.3 (6.118) (5.685) (6.178) (5.829)
Lucro líquido do exercício 16.960 7.247 17.337 9.223
Atribuível a:
Controladores 16.960 7.247 16.960 7.247
Não controladores – – 377 1.976
Lucro líquido do exercício 16.960 7.247 17.337 9.223
Não houve resultado abrangente nos exercícios divulgados, além do lucro líquido do exercício.

Demonstra  ções das mutações do patrimônio líquido
Atribuível aos quotistas 

da controladora
Parti-

cipação 
dos não 
contro-
ladores

Patri-
mônio 

líquido 
total

Capital 
social

Lucros 
acumu-

lados Total
Em 31/12/2023 95.000 103.106 198.106 (114) 197.992
Participação de não controladores – – – (5.287) (5.287)
Lucro líquido do exercício – 7.247 7.247 1.976 9.223
Lucros distribuídos – (2.500) (2.500) – (2.500)
Em 31/12/2024 95.000 107.853 202.853 (3.425) 199.428
Participação de não controladores – – – 3.285 3.285
Lucro líquido do exercício – 16.960 16.960 377 17.337
Lucros distribuídos – (120.185) (120.185) – (120.185)
Em 31/12/2025 95.000 4.628 99.628 237 99.865

Demonstração dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Das atividades operacionais:
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 23.078 12.932 23.515 15.052
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 3.992 3.672 3.992 3.652
 Despesas comerciais a apropriar (754) 577 (754) 577
 Resultado da equivalência patrimonial (322) (1.807) – 3
 Ajuste a valor presente – – (2.641) –
 Provisão para demandas judiciais (1.681) (3.104) (1.608) (3.338)
 Provisão para distrato – – (6.524) (933)
 Provisão para garantias (3.411) 1.276 (3.411) 1.276
 Encargos financeiros apropriados – – (2.753) –
 Imposto e contribuições diferidos (2.632) 1.220 (2.642) 1.098

18.270 14.766 7.174 17.387
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber 19.748 (5.203) 29.002 (3.345)
 Imóveis a comercializar – – 2.948 1.463
 Impostos e contribuições a recuperar (3.777) (3.713) (3.778) (3.667)
 Outros créditos (10.915) 2.124 (10.933) 2.579
 Conta corrente com parceiros nos empreendimentos (1.941) (4.933) (1.941) (4.931)
 Adiantamento a fornecedores (3.067) 68 (3.582) 852
 Fornecedores (11.133) 22.217 (11.138) 21.832
 Obrigações trabalhistas 1.380 (4.286) 1.379 (4.286)
 Obrigações tributárias 1.634 7.109 1.649 7.107
 Credores por imóveis compromissados – – (19) (1.388)
 Adiantamentos de clientes 33.160 6.880 33.160 6.880
 Contas a pagar 2.473 (64) 2.903 (926)
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades
 operacionais 45.832 34.965 46.824 39.557
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.190) (4.492) (5.255) (4.689)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades
 operacionais 40.642 30.473 41.569 34.868
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (4.044) (3.718) (4.044) (3.698)
 Aportes e redução de capital, líquidos 3.998 (1.905) (1) (2)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de investimento (46) (5.623) (4.045) (3.700)
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, líquido dos pagamentos (3.531) (10.059) (3.531) (10.059)
 Participação de não controladores – – 3.285 (5.287)
 Partes relacionadas (8.666) 16.741 (8.961) 14.680
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamento (12.197) 6.682 (9.207) (666)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 28.399 31.532 28.317 30.502
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 91.108 59.576 92.943 62.441
 No final do exercício 119.507 91.108 121.260 92.943
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 28.399 31.532 28.317 30.502

variações decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB acumulados em 31/12/2025 ou projeção 
divulgada pelo Boletim Focus, emitido pelo Banco central, para 2026. Nos cenários adicionais é 
contemplada, no caso dos ativos financeiros, a deterioração das variações percentuais em 50% e 
75%. Para os passivos financeiros, a análise contempla uma variação superior dos indexados em 
50% e 75%. A Empresa procura não ter descasamentos em termos de moedas e taxas de juros. As 
obrigações estão atreladas majoritariamente à inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passi-
vos denominados em moeda estrangeira nem dependência significativa de materiais importados na 
cadeia produtiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre indexadores de passivos e ativos, 
mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear as obrigações financeiras 
e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para balancear o custo de construção a incorrer. 
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Caixa 27.895 14.206 27.895 14.206
Bancos - Conta movimento 6.863 880 6.867 885
Aplicações financeiras 84.749 76.022 86.498 77.852

119.507 91.108 121.260 92.943
Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas Instituições Financeiras 
de primeira linha, apresentados acima. As ap licações financeiras estão substancialmente repre-
sentadas por aplicações em fundos de investimentos privados RF FICFI e Certificados de Depósitos 
Bancários, remunerados pelas taxas médias de 98,64% a 109,06% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
7. Contas a receber

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Prestação de serviços 61.603 81.351 61.766 81.514
Outros – – 813 902
Total das contas a receber 61.603 81.351 62.579 82.416
Circulante 61.603 81.351 62.206 81.933
Não circulante – – 373 483
8. Operações de construção
A Empresa executa serviços de construção e efetua o gerenciamento de caixa dos respectivos 
projetos, efetuando a prestação de contas aos clientes de forma sistemática. Os saldos ativos 
correspondem a recursos a serem reembolsados pelos clientes e os saldos passivos a adiantamen-
tos recebidos por conta da execução das obras objeto do contrato de construção. Dentre as obras 
executadas, parcela corresponde a empreendimentos imobiliários e serviços de construção civil 
nos quais a Empresa também possui participação através de sociedades de propósitos específicos 
(SPEs) ou Consórcios. A composição dos saldos está a seguir demonstrada:

Controladora Consolidado
Ativo e Passivo 2025 2024 2025 2024
Hesa 84 - Investimentos Imobiliários Ltda. 193 193 193 193
Hesa 66 - Concept Office (5) (5) (5) (5)
Hesa 157 Investimentos Imobiliários Ltda. 495 495 495 495
Hesa 109 - Landscape BY Helbor 473 473 473 473
Hesa 129 - Patteo Mogilar Sky Mall & Offices 16 16 16 16
Hesa 133 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.066 1.066 1.066 1.066
Hesa 136 - Investimentos Imobiliários (343) (343) (343) (343)
Hesa 139 - Investimentos Imobiliários 9 – 9 –
Hesa 52 - Investimentos Imobiliários Ltda. (104) (104) (104) (104)
Meribaspe 2.387 2.462 2.387 2.462
Hesa 168 - Investimentos Imobiliários SPE 238 2.998 238 2.998
Engeform Construções (255) (255) (255) (255)
Hesa 172 - Investimentos Imobiliários Ltda. 1.091 1.091 1.091 1.091
ALDEN 3 - Investimentos Imobiliários S.A. (812) (453) (812) (453)
ALDEN 1 308 3.353 308 3.353
HBR 35 - Investimentos Imobiliários Ltda. 502 502 502 502
Rotterdan Empreendimento e Participações SPE Ltda. (5) (5) (5) (5)
Passareli Engenharia e Construção Ltda. 373 373 373 373
BSP Empreendimentos Imobiliários D127 Ltda. (129) (129) (129) (129)
SCP - Hospital de Franca – (1.262) – (1.262)
Butantã Pinheiros SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. 3.551 3.551 3.551 3.551
ALDEN 4 – 58 – 58
Elasar 1.148 1.148 1.148 1.148
Hesa 208 1.427 (1) 1.427 (1)
HBR 73 (5) (5) (5) (5)
HBR 62 Investimentos Imobiliários Ltda. 75 90 75 90
HBR 56 Investimentos Imobiliários Ltda. 978 1.451 978 1.451
Borges Lagoa (1.973) – (1.973) –
Futura 26 – (8.000) – (8.000)
Credores para adequação de Unidades AMZ (400) (400) (400) (400)

10.299 8.358 10.299 8.358
Ativo circulante 14.587 18.915 14.587 18.915
Passivo circulante (4.288) (10.557) (4.288) (10.557)

10.299 8.358 10.299 8.358
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional de lucros em 
relação aos percentuais de participação no capital social. O valor a ser distribuído a cada sócio é 
determinado por ocasião da deliberação de sua distribuição, não havendo acordo formal estabe-
lecendo regras definidas para sua efetivação.
9. Imobilizado

Controladora Consolidado
% - Taxa de 
depreciação 

anual 2025 2024 2025 2024
Móveis e utensílios 10 644 644 644 644
Máquinas e equipamentos 10 303 303 305 305
Equipamentos de informática 20 4.776 4.296 4.879 4.399
Benfeitorias em Propriedade de Terceiros 4 2.472 2.397 2.472 2.397
Instalações 10 573 573 580 580
Equipamentos de telefonia 10 203 203 204 204
Aeronave compartilhada 10 2.041 2.041 2.041 2.041
Estande de vendas (a) – – 1.947 1.947

11.012 10.457 13.072 12.517
(–) Depreciação acumulada (7.353) (6.650) (9.413) (8.710)

3.659 3.807 3.659 3.807
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento-modelo, os quais são 
capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-econômica for superior a um ano e depre-
ciados de acordo com o prazo de vida útil-econômica e baixados caso ocorra sua demolição antes 
do término da vida útil estimada. A movimentação do ativo imobilizado pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

No início do exercício 3.807 3.975 3.807 3.975
Adições 555 582 555 583
Baixas
Depreciação (703) (750) (703) (751)
No fim do exercício 3.659 3.807 3.659 3.807
10. Intangível

Controladora Consolidado
% - Taxa de 
depreciação 

anual 2025 2024 2025 2024
Software 5 22.962 19.384 22.962 19.384

22.971 19.482 22.971 19.482
(–) Amortização acumulada (14.363) (11.074) (14.363) (11.074)

8.608 8.408 8.608 8.408
A movimentação do ativo intangível pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

No início do exercício 8.408 8.194 8.408 8.194
Adições 3.489 3.101 3.489 3.101
Depreciação (3.289) (2.887) (3.289) (2.887)
No fim do exercício 8.608 8.408 8.608 8.408
11. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Tipo Taxa Vencimento 2025 2024 2025 2024
Capital de Giro 2,8%+ CDI 07/06/2025 4.854 8.385 4.854 8.385
Total 4.854 8.385 4.854 8.385
Circulante 4.854 8.385 4.854 8.385
Não circulante – – – –
O saldo corresponde a operações de financiamento, obedeceu a linha de reembolso de materiais, 
obtido através do FINAME/BNDS, com SWAP de IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo) + 8,04% a.a. para CDI (Certificados de Depósitos Interbancários) + 2,80% a.a. 
A movimentação pode assim ser resumida:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

No início do exercício 8.385 18.444 8.385 18.444
Captações 5.039 – 5.039 –
Pagamentos do principal (8.570) (10.000) (8.570) (10.000)
Encargos incorridos – – – –
Encargos pagos – (59) – (59)
No fim do exercício 4.854 8.385 4.854 8.385
A Empresa possui cláusulas de covenants financeiros e não financeiros que em caso de não 
cumprimento, ensejará a classificação das dívidas para o passivo circulante. A Empresa declara 
que está adimplente com as cláusulas de covenants financeiros e não financeiros.
12. Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Salários a pagar 1.945 1.344 1.945 1.344
Obrigações sociais 3.840 3.537 3.840 3.538
Provisão de férias 6.023 6.839 6.023 6.839
Outros 1.303 11 1.303 11

13.111 11.731 13.111 11.732
13. Tributos e contribuições: 13.1.Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
IRPJ/CSLL 5.638 2.451 5.666 2.464
PIS/COFINS 4.166 3.470 4.167 3.471
ISS 744 1.304 744 1.304
Contribuição ao INSS calculada 
 sobre a Receita 2.401 2.001 2.401 2.001
Impostos retidos 1.244 3.333 1.244 3.333
Total 14.193 12.559 14.222 12.573
13.2.Tributos e contribuições diferidos: O  tributo sobre a renda, a contribuição social, o PIS e 
a COFINS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros decorrentes de diferenças 
temporárias entre a base de cálculo determinada em regime de caixa (Instrução Normativa SRF 
nº 84/79) e a apropriação contábil das receitas com base no PoC (Resolução CFC nº 963/03), 
como a seguir indicado:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
PIS diferido (92) 191 (79) 205
COFINS diferido (423) 879 (362) 944
CPRB diferido 65 6 65 6

(450) 1.076 (376) 1.155
IRPJ diferido (27.033) (28.298) (26.993) (28.255)
CSLL diferido (9.929) (10.184) (9.908) (10.161)

(36.962) (38.482) (36.901) (38.416)
Total (37.412) (37.406) (37.277) (37.261)
Ativo 37.509 40.135 37.509 40.135
Passivo (97) (2.729) (232) (2.874)
Total 37.412 37.406 37.277 37.261
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do recebimento 
das parcelas de vendas resumido na Nota nº 7. 
(a) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos ativo:

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Exigível em um ano 96 1.075 154 1.135
Acima de um ano – – 14 18
PIS, COFINS e CPRB 96 1.075 168 1.153

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Exigível em um ano – 1.653 50 1.704
Acima de um ano – – 13 16
IR e CSLL – 1.653 63 1.720
(b) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos passivos:

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano – – – –
PIS, COFINS e CPRB – – – –

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Exigível em um ano 3.504 – 3.504 –
Acima de um ano 34.004 40.134 34.004 40.134
IR e CSLL 37.508 40.134 37.508 40.134
Conforme mencionado na Nota 2.1.15, a sociedade controladora adota a sistemática do lucro real 
para apuração do tributo sobre a renda e da contribuição social. Em 31/12/2025, a controladora 
possuía provisões não dedutíveis temporariamente na determinação do tributável e imposto di-
ferido sobre prejuízo fiscal, para os quais foi constituído o correspondente crédito tributário, no 
montante de R$ 28.977 de prejuízo fiscal. 13.3.Reconciliação da despesa de tributo sobre a 
renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do tributo sobre a renda e contribuição social é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Resultado antes da tributação 23.078 12.932 23.515 15.052
Resultado da equivalência patrimonial (322) (1.807) – 3
Base ajustada 22.756 11.125 23.515 15.055
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota nominal 7.737 3.783 7.995 5.119
Sobre adições permanentes de exercícios anteriores
Efeito obras tributadas pelo recebimento (1.939) (1.319) (1.939) (1.358)
Demais itens 320 3.221 122 2.068
Impostos incidentes sobre o lucro 
 (corrente e diferido) 6.118 5.685 6.178 5.829
Corrente (5.190) (4.492) (5.255) (4.689)
Diferido (928) (1.193) (923) (1.140)
Impostos incidentes sobre o lucro 
 (corrente e diferido) (6.118) (5.685) (6.178) (5.829)
Alíquota efetiva 27% 44% 26% 39%
14. Adiantamentos de clientes
O saldo de adiantamento de clientes está representado pela parcela recebida dos clientes em
montante superior a receita apropriada da venda, segundo o progresso de execução da obra.

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
Adiantamento de Cliente Obra 56.415 23.255 56.415 23.255
Total 56.415 23.255 56.415 23.255
                                                                                                                                   15. Partes relacionadas
15.1. Saldos: Os saldos de operações com partes relacionadas não estão sujeitos a encargos fi-
nanceiros e não possuem vencimento predeterminado e podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
MPD Investimento Imobiliários Ltda. 72.188 72.188 72.188 72.188
Outros 869 1.010 – –
Total 73.057 73.198 72.188 72.188
Circulante 43.490 44.091 43.437 43.437
Não circulante 29.567 29.107 28.751 28.751
A gestão de caixa das demais sociedades controladas é efetuada de forma unificada pela sociedade
controladora, estando refletido no ativo circulante da sociedade controladora o fluxo de caixa a rece-
ber dos saldos mantidos com as sociedades controladas no período de até um ano. Os saldos a receber
consolidado correspondem, substancialmente, a lucros a receber de sociedades coligadas, cujo rece-
bimento é previsto ocorrer de acordo com o fluxo de caixa do empreendimento correspondente.

Controladora Consolidado
Passivo 2025 2024 2025 2024
FKC Participacões Ltda. – – 524 664
Mauro Santi – – 68 82
Mauro Piccolotto Dottori 71.266 103 71.266 103
Bromley Holding Participacões Ltda. 39.930 1.246 39.930 1.246
Regina Helena Gerace Dottori 2.457 926 2.457 926
Total 113.653 2.275 114.245 3.021
Circulante 5.012 2.275 5.071 3.011
Não circulante 108.641 – 109.174 10
15.2. Operações: Os montantes da receita de serviços de construção prestados em 2025 para as
sociedades controladas totalizaram R$ 24 (2024 - R$ 145), os quais foram eliminados no proces-
so de consolidação das demonstrações contábeis. 15.3. Remuneração da Administração: A
Administração está representada pela Diretoria, a qual, em última instância, é composta pelos
controladores. A remuneração paga e a pagar em 2025 totalizou R$73 (2024 - R$ 73), além dos
lucros a eles distribuídos, na qualidade de sócios controladores indiretos. 
16. Provisão para garantia de obras
O cálculo da provisão de garantia é realizado com base no histórico dos gastos com reparos dos
últimos cinco anos, assim como o prazo de garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega
do empreendimento. A movimentação do saldo pode ser assim representada:

Controladora
Passivo 2025 2024
Saldo inicial 15.714 14.438
Constituições – 1.276
Reversões (3.411) –

12.303 15.714
17. Provisão para demandas judiciais
Com base na análise dos riscos identificados e assessorados pelos consultores legais, a Empresa
constituiu provisão para demandas judiciais para fazer face às eventuais demandas com probabi-
lidade de perdas, composta da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Trabalhista 7.554 9.283 7.554 9.283
Tributárias 8 1 127 62
Cíveis 69 28 412 356
Total 7.631 9.312 8.093 9.701
A movimentação da provisão pode ser assim representada:

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Saldo inicial 9.312 12.650 9.701 13.273
Provisão – – – –
Reversão (1.681) (3.338) (1.608) (3.572)
Saldo final 7.631 9.312 8.093 9.701
Em 2025, o saldo de processos passivos movidos contra a controladora, coligadas e controladas
cuja expectativa de perda é considerada possível, totaliza R$ 31.260 (2024 - R$ 32.394). 
18. Patrimônio líquido
a. Capital social: O capital social foi alterado conforme 58ª alteração registrado na junta e está
representado por 95.000.000 quotas distribuídas como segue:
Acionistas Quotas 2025 2024
Mauro Piccolotto Dottori 5.700.000 5.700 5.700
Bromley Holding Participações Ltda. 19.000.000 19.000 19.000
Telipar Administração e Participações 70.300.000 70.300 70.300

95.000.000 95.000 95.000
b. Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será distribuído como
deliberado pelos sócios. Em 2025 houve os seguintes lucros foram creditados aos sócios (Nota 15)
a título de distribuição antecipada de lucros e 2024 não houve destinação:
Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori 41.455
Regina Helena Gerace Dottori 1.531
Bromley Holding Participações Ltda. 77.199
Em 2025 120.185
Mauro Piccolotto Dottori –
Regina Helena Gerace Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2024 –
19. Receita líquida

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Receita de serviços 458.097 349.003 458.072 348.999
Incorporação imobiliária – – 979 2.676
Prov. rescisões contratuais – – 57 1.624
Receita operacional bruta 458.097 349.003 459.108 353.299
Imposto e contribuições sobre a receita (36.265) (30.837) (36.298) (31.095)
Receita operacional líquida 421.832 318.166 422.810 322.204
20. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Salários, pró-labore, férias (8.676) (10.678) (8.677) (10.678)
Encargos sociais (4.314) (716) (4.314) (716)
Assistência médica, odontológica (2.978) (3.596) (2.978) (3.596)
Contribuições sindical, associativas (171) (245) (171) (245)
Alimentação, refeição (2.474) (2.080) (2.474) (2.080)
Formação profissional (455) (183) (455) (183)
Telecomunicações (177) (226) (177) (226)
Aluguéis, condomínios (2.090) (1.840) (2.090) (1.842)
Viagens e estadias (1.089) (822) (1.089) (823)
Transportes e conduções (420) (370) (420) (370)
Locações (1.818) (1.727) (1.818) (1.727)
Doações, patrocínios (223) (594) (223) (594)
Serviços de assessoria (23.572) (9.370) (23.629) (9.647)
Serviços de informática (2.088) (839) (2.088) (839)
Serviços pessoa jurídica (50) (624) (50) (479)
Depreciação (704) (745) (704) (724)
Amortizações (3.288) (2.927) (3.288) (2.927)
Outras despesas (11.802) (3.793) (11.870) (3.800)

(66.389) (41.375) (66.515) (41.496)
21. Despesas comerciais

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Comissões sobre vendas – – (5) (17)
Anúncios e publicidades (944) (742) (944) (742)
Eventos de divulgação (429) (555) (430) (555)
Outras despesas comerciais (328) (515) (328) (517)
Materiais de manutenção e reparos estande de vendas (7) (5) (7) (6)

(1.708) (1.817) (1.714) (1.837)
22. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Despesas com juros (710) (1.843) (710) (1.844)
Despesas bancárias (40) (81) (44) (82)
Descontos concedidos – – (1) (61)
Outras despesas (376) (306) (384) (305)
Total despesas financeiras (1.126) (2.230) (1.139) (2.292)
Rendimento de aplicações financeiras 6.075 2.768 6.261 3.046
Variação monetária ativa 1.176 139 1.177 145
Juros e multa 19 60 27 64
Outras receitas 1.525 618 1.525 619
Total receitas financeiras 8.795 3.585 8.990 3.874
Resultado líquido 7.669 1.355 7.851 1.582
23. Seguros
A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a cobertura considerada suficiente
pela administração para cobrir os riscos de responsabilidade civil e construção. Consideramos que
temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando
no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa cobertura de
seguros consistentes com as outras Empresas de dimensão semelhante operando no setor. As
premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo da auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas
pelos nossos auditores independentes. 
24. Eventos subsequentes
Até a data de  emissão do relatório não ocorreram transações que impactassem os saldos
divulgados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

MPD Engenharia Ltda.
Administração: Milton Corrêa Meyer Filho Contador: Marcelio Oliveira Pericinoto - CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. São Paulo - SP. Opinião sobre as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas da MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, individual e consolidada, da MPD Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis as entidades de incorporação imobiliária e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,
eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas a não mais se manter em
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervi-
são e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos

São Paulo, 25 de março de 2026

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 292913/O-9

Vertiz Holding S.A. - CNPJ: 62.330.590/0001-78
Relatório da Administração

Senhores acionistas: Apresentamos às Vossas Senhorias, a Demonstração Financeira para o período findo de 15 de agosto de 2025 a 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos.

A Diretoria Contadora - Maraysa Rossi - CRC 1SP295307/O-2

Nota 31/12/2025
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1
Ativo circulante 1
Investimento em coligada 6 1.938.986
Ativo não circulante 1.938.986

Total do ativo 1.938.987

Balanço patrimonial - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2025

Patrimônio líquido 8
Capital social 20.000
Reservas de capital 4.032.724
Ajuste de avaliação patrimonial (15.588)
Prejuízo acumulado (2.098.149)
Total do patrimônio líquido 1.938.987
Total do passivo e patrimônio líquido 1.938.987

Demonstração do resultado
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação em reais)
Nota 31/12/2025

Equivalência patrimonial em coligada 6 (2.098.149)
Resultado de equivalência patrimonial (2.098.149)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (2.098.149)
Resultado líquido do período (2.098.149)
Resultado básico e diluído por ação
Resultado básico e diluído por ação preferencial - R$ (0,0014)
Resultado básico e diluído por ação ordinária - R$ (0,0125)

Demonstração do resultado abrangente
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025
Resultado líquido do período (2.098.149)
 Itens que podem ser subsequentemente reclassificados
  para o resultado
  Ajustes de avaliação patrimonial de investidas 8.d 19.179
  Efeitos reflexos de hedge accounting de investidas 8.d (6.936)
  Ajuste de conversão de moedas de investidas 8.d (27.831)
Outros componentes do resultado abrangente do período (15.588)
Resultado abrangente do período (2.113.737)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota Capital Social
Reserva 

de Capital
Ajuste Avaliação 

Patrimonial
Prejuízos 

Acumulados
Patrimônio 

Líquido
Constituição de capital em 15 de agosto de 2025 5 – – – 5
Aumento de capital 19.995 – – – 19.995
Ágio na subscrição de capital – 7.230.000 – – 7.230.000
Ajustes de avaliação patrimonial em investidas 8.d – – 19.179 – 19.179
Efeitos reflexo hedge accounting em investidas 8.d – – (6.936) – (6.936)
Ajuste de conversão de moeda em investidas 8.d – – (27.831) – (27.831)
Transação de capital reflexa de investidas – (1.877.229) – – (1.877.229)
Transação de capital – (1.228.703) – – (1.228.703)
Efeitos reflexos de ações em tesouraria de investidas – 5.761 – – 5.761
Outras reservas de capital de investidas – (97.105) (97.105)
Resultado do período – – – (2.098.149) (2.098.149)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 20.000 4.032.724 (15.588) (2.098.149) 1.938.987

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Período de 15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (2.098.149)
Ajustes para:
Equivalência patrimonial em coligada 6 2.098.149

2.098.149
–

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aporte de capital em coligada (7.250.000)
Outros 1
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (7.249.999)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 7.250.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 7.250.000
Redução de caixa e equivalentes de caixa 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1
Redução de caixa e equivalentes de caixa 1

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Vertiz Holding S.A. (antiga Cosan Doze Participações Ltda.) 
é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 15 de agosto de 2025, com 
sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 30, Itaim Bibi, na Cida-
de e Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social exclusivo a titularidade de 
ações de emissão da Cosan S.A. (“CSAN 3”). Conforme disposição expressa de seu Estatu-
to Social, a Companhia não poderá exercer qualquer outra atividade, nem deter participa-
ção em outras sociedades. 2. Eventos relevantes no exercício: 2.1. Acordo de investi-
mento celebrado entre BTG Pactual, Perfin, holdings Aguassanta e Vertiz: Em 21 de 
setembro de 2025, foi celebrado acordo de investimento entre: (i) entidades administra-
das pelo BTG Pactual (“Classe Única BTG Pactual Infraestrutura III Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia”, “Classe Única Fundo de Investimento em Participações 
BPAC3 - Multiestratégia Responsabilidade Limitada” e “BTG Pactual Co-Investimento Co-
san Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Responsabilidade Limita-
da”); (ii) Perfin (“Classe A do Perfin Rally Fundo de Investimento em Participações Mul-
tiestratégia Responsabilidade Limitada”); (iii) holdings Aguassanta (Aguassanta 
Investimentos S.A., Aguassanta Participações S.A. e Queluz Holding Limited); (iv) e 
Vertiz Holding S.A. (“Vertiz”). Nos termos do referido acordo, foi estabelecido que a Vertiz 
seria o veículo de investimento destinado a deter, de forma exclusiva, participação acio-
nária na Cosan S.A., reunindo os investidores âncora da operação de oferta pública de 
ações a ser iniciada em 07 de novembro de 2025. Em 10 de novembro de 2025, foi con-
cluída a oferta pública de ações da COSAN S.A., com a emissão de 2.100.000.000 de ações 
ordinárias, ao preço de R$ 5,00 por ação.  No âmbito dessa operação, a Aguassanta Par-
ticipações, em conjunto com BTG Pactual e Perfin, por meio da Vertiz, adquiriu 
1.450.000.000 ações ordinárias de emissão da Cosan, correspondentes a 36,56% de seu 
capital social. A Vertiz é entidade controlada pela Aguassanta Participações S.A., uma vez 
que esta Sociedade possui 150.000.000 de ações ordinárias com direito a voto e, em 
contrapartida, os demais acionistas BTG Pactual e Perfin possuem 150.000.000 de ações 
preferenciais sem direito a voto. 3. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a Lei das Sociedades por Ações 
e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As presentes 
demonstrações financeiras referem-se ao primeiro exercício social da Companhia e, por-
tanto, não são apresentadas informações comparativas, em conformidade com o CPC 26 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis. As informações relevantes constantes das 
demonstrações financeiras da Companhia estão adequadamente evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão da Companhia. A emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em 27 de 
Abril de 2026. 3.1. Reemissão das demonstrações financeiras: A Companhia procedeu 
com a atualização da nota explicativa 2.1 às demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, emitidas em 31 de março de 2026, em 
cumprimento ao Pronunciamento Técnico CPC 23 - Práticas Contábeis, Mudanças de Esti-
mativa e Retificação de Erro, para corrigir a menção,  à quantidade de ações emitidas pela 
COSAN S.A. na operação de oferta pública de ações, concluída em 10 de novembro de 
2025, para 2.100.000.000 (dois bilhões e cem milhões) de ações ordinárias. Esse ajuste 
não gera impacto relevante em qualquer índice no contexto das demonstrações financei-
ras. 4. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais adotadas pela 
Companhia estão descritas nas respectivas notas explicativas, exceto aquelas descritas 
abaixo: a) Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os valores foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) 
Pronunciamentos novos ou revisados: As novas normas contábeis e alterações que passa-
rem a vigorar a partir dos exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 não 
produzem impactos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia. Ademais, a 
Companhia não adotou antecipadamente quaisquer outras normas, interpretações ou al-
terações emitidas, mas ainda não vigentes. A seguir, apresenta-se a relação dos pronun-
ciamentos contábeis alterados e as alterações promovidas pelo International Accounting 
Standards (“IASB”), responsável pela emissão de novas normas e revisão das existentes, 
bem como a respectiva avaliação da Companhia:

Pronunciamento Descrição Avaliação

Alterações introduzidas no 
CPC 32 - Item 4º referente 
à nova regra tributária Pilar 
Dois / IAS 12

Em decorrência da alteração do CPC 32 relativa à introdução das regras de tributação 
mínima global (Pilar Dois - GloBE Rules), a Companhia avaliou sua exposição potencial às 
novas exigências aplicáveis às jurisdições em que o Grupo possui operações no exterior, 
onde a legislação já se encontra promulgada e em vigor desde 1º de janeiro de 2024. Com 
base nas informações contábeis e fiscais mais recentes disponíveis e nas análises 
preliminares realizadas, a Administração não espera impactos materiais nem a 
constituição de obrigações relevantes relacionadas a tributos complementares (top-up 
tax) no exercício de 2025, sem prejuízo de eventuais revisões decorrentes de alterações 
regulatórias, novas interpretações ou atualizações nas bases de cálculo utilizadas. 
No Brasil, a adaptação às GloBE Rules ocorreu por meio da instituição do Adicional da 
CSLL pela Lei nº 15.079/2024 e pela Instrução Normativa RFB nº 2.228/2024, com 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelecendo tributação mínima efetiva de 
15% para grupos multinacionais enquadrados nos critérios legais.

Com base em cálculos preliminares das 
controladas brasileiras e considerando as regras 
simplificadoras (safe harbours), cuja prorrogação 
é esperada até 2027, a Administração também 
não prevê impactos materiais no exercício de 
2025. A Companhia continuará acompanhando a 
evolução normativa e eventuais orientações 
interpretativas, inclusive quanto às obrigações 
acessórias decorrentes da legislação.

Alterações ao IAS 21/CPC 02 
(R2) - Efeitos nas mudanças 
nas taxas de câmbio e con- 
versão de Demonstrações  
Contábeis e CPC 37 (R1) - 
Adoção inicial das Normas  
Internacionais de Conta- 
bilidade

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu a Revisão de Pronunciamentos 
Técnicos nº 27, que trouxe alterações no CPC 02 (R2) e no CPC 37 (R1), em setembro de 
2024. A partir de então foi definido o conceito de moeda conversível e a orientação 
acerca do tratamento de moedas não conversíveis. Nessas situações, a taxa de câmbio 
deve refletir as condições de mercado na data de mensuração e, quando houver múltiplas 
taxas, deve-se utilizar aquela que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. As 
alterações também reforçaram os requisitos de divulgação.

As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras do Grupo.

Alterações ao CPC 18 (R3) - 
Investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento 
controlado em conjunto e à 
ICPC 09 - Demonstrações con-
tábeis individuais, Demonstra-
ções separadas, Demonstra-
ções consolidadas e aplicação 
do método da equivalência 
patrimonial

A atualização do CPC 18 trata da aplicação do método de equivalência patrimonial para a 
mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, 
refletindo a mudança nas normas internacionais, que agora permitem essa prática nas 
Demonstrações Contábeis Separadas. Esse ajuste visa harmonizar as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem causar impactos significativos em relação 
à norma vigente, limitando-se a ajustes na redação e à atualização das referências 
normativas.

As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras do Grupo, pois 
consistem apenas em ajustes de redação e 
atualização das referências normativas.

Em complemento, durante o exercício foram emitidas novas normas e interpretações que ainda não estão em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, 
conforme descrito a seguir.

Pronunciamento Descrição Avaliação

CPC 51 - Apresentação e 
divulgação nas demonstrações 
financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras, que substituirá o IAS 1 Em convergência às normas internacionais, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis emitiu o CPC 51 - Apresentação e Divulgação nas 
Demonstrações Contábeis, e introduz novos requisitos para a apresentação da 
demonstração do resultado, incluindo a definição de totais e subtotais específicos e a 
classificação de receitas e despesas em cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos sobre a renda e operações descontinuadas. A norma também 
requer a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração e estabelece 
novos critérios para agregação e desagregação de informações nas demonstrações 
financeiras e respectivas notas explicativas. Adicionalmente, promove alterações no CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, incluindo a mudança do ponto de partida 
do fluxo de caixa operacional pelo método indireto, de lucro ou prejuízo do período para 
lucro ou prejuízo operacional, e a eliminação da opção de classificação de juros e 
dividendos. A norma entra em vigor para períodos iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com aplicação retrospectiva.

A Companhia encontra-se em processo de 
avaliação dos impactos da adoção do CPC 51 em 
suas demonstrações financeiras e divulgações, 
não sendo possível, até o momento, estimá-los 
de forma confiável.

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
responsabilidade pública

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: 
Divulgações, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A norma permite que 
entidades qualificadas adotem requisitos reduzidos de divulgação, mantendo os critérios 
de reconhecimento, mensuração e apresentação previstos nos demais pronunciamentos 
IFRS. Para qualificação, a entidade deve ser controlada, não possuir responsabilidade 
pública e integrar grupo cuja controladora elabore demonstrações financeiras consolidadas 
em IFRS disponíveis ao público.

Não se espera que a adoção do IFRS 19 produza 
impactos materiais nas demonstrações financeiras 
da Companhia.

Pronunciamento Descrição Avaliação

Reforma tributária sobre o  
consumo no Brasil (IBS e CBS)

A Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar nº 214/2025 instituíram a 
Reforma do Sistema Tributário Nacional sobre o consumo, prevendo a substituição gradual 
dos tributos atualmente incidentes sobre bens e serviços - notadamente PIS, COFINS, 
ICMS e ISS - pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pela Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS). A legislação estabelece um período de transição a partir de 2026, com 
coexistência entre o sistema atual e o novo modelo tributário, até sua plena 
implementação conforme o cronograma legal. A Companhia e sua coligada atuam, em 
diversos segmentos econômicos, incluindo, entre outros, energia e combustíveis, 
logística e transporte, mobilidade e lubrificantes, infraestrutura e ativos imobiliários, bem 
como atividades agrícolas e correlatas. Tais segmentos apresentam modelos operacionais, 
cadeias de valor e regimes de incidência tributária distintos, o que pode resultar em 
efeitos diferenciados no contexto da implementação do IBS e da CBS, a depender da 
regulamentação específica aplicável a cada atividade. Nesse contexto, os impactos 
decorrentes da Reforma Tributária tendem a se materializar de forma preponderante nas 
controladas operacionais das investidas, com potenciais reflexos indiretos nas 
demonstrações financeiras da Companhia, via equivalência patrimonial. A Administração 
estruturou frentes internas dedicadas ao acompanhamento da Reforma Tributária, 
abrangendo análises normativas, avaliações econômico-financeiras e adequações 
sistêmicas, com apoio de assessores externos especializados. Referidas análises 
encontram-se em andamento e consideram, entre outros fatores, a evolução da 
regulamentação infralegal, as interpretações das autoridades competentes e as 
especificidades de cada segmento de atuação da Companhia e sua coligada. 
Na data-base de 31 de dezembro de 2025, não há impactos da Reforma Tributária sobre 
o Consumo a serem reconhecidos. A Administração da coligada Cosan seguirá 
acompanhando a evolução da legislação e da regulamentação aplicáveis, bem como os 
desdobramentos operacionais relevantes, para avaliar oportunamente a necessidade de 
eventuais reconhecimentos ou divulgações adicionais.

A Administração continuará monitorando o tema 
para avaliar a necessidade de eventuais 
reconhecimentos ou divulgações futuras.

A Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas, interpretações ou altera-
ções emitidas que ainda não estejam em vigor. Com base nas avaliações realizadas, não 
se espera que tais normas e alterações produzam impactos relevantes em suas demonstra-
ções financeiras individuais. 5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras exige que a Administração exerça julgamentos e utilize esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Não houve, contudo, no presente período, estimativas ou julgamentos rele-
vantes que impactassem de forma significativa as demonstrações financeiras. 6. Investi-
mento em coligada: Política contábil: Coligadas são aquelas entidades nas quais a Com-
panhia possui influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as 
políticas financeiras e operacionais. Influência significativa é o poder de participar das 
decisões sobre políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o 
controle individual ou conjunto dessas políticas. Se o investidor detém direta ou indire-
tamente menos de vinte por cento do poder de voto da investida, presume-se que ele não 
tenha influência significativa, a menos que essa influência possa ser claramente demons-
trada. Para os investimentos com participação inferior a vinte por cento a Companhia 
realiza as devidas avaliações para determinar se possui influência significativa. Os saldos 

e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras con-
solidadas. De acordo com o método de equivalência patrimonial, a participação de coli-
gadas atribuível à Companhia no lucro ou prejuízo do exercício de tais investimentos é 
registrada na demonstração do resultado, em “Resultado de equivalência patrimonial”. Os 
ganhos e perdas não realizados decorrentes de transações entre a Companhia e as inves-
tidas são eliminados com base no percentual de participação dessas investidas. Os outros 
resultados abrangentes de subsidiárias, associadas e entidades controladas em conjunto 
são registrados diretamente no patrimônio líquido da Companhia, em “Outros resultados
abrangentes”. As participações nos investimentos com influência significativa são avalia-
das pelo método de equivalência patrimonial e quando aplicável, deduzidas de provisão 
para perdas por valor recuperável (impairment). Ganhos não realizados decorrentes de 
transações com investimentos registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas 
não realizadas são similarmente eliminadas, mas apenas na medida em que não haja 
evidência de perda por redução ao valor recuperável. Abaixo informações sobre o investi-
mento em coligada em 2025:

Número de ações 
da investida

Ações da 
investidora

Participação 
societária Ativos Passivos

Patrimônio Líquido 
controladora

Patrimônio Líquido 
acionistas não controladores

Cosan S.A. 3.966.570.932 1.450.000.000 36,56% 135.117.518 104.107.886 5.304.228 25.705.404
Abaixo a movimentação dos investimentos no período:

Saldo inicial Aumento de capital/Redução de capital Resultado de equivalência patrimonial Ajuste de avaliação patrimonial Saldo em 31/12/2025
– 7.250.000 (2.098.149) (3.212.865) 1.938.986
– 7.250.000 (2.098.149) (3.212.865) 1.938.986

7. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: A Companhia adota a tri-
butação com base no lucro real para fins de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social. A alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social é de 34% sobre o 
lucro real apurado no exercício. Neste exercício a Companhia não apurou imposto a pagar, 
por ter apenas apurado resultado de equivalência patrimonial que não é sujeito à tribu-
tação para fins de imposto de renda e contribuição social. 8. Patrimônio líquido: Políti-
ca contábil: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de 
ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos rela-
cionados aos custos dessas transações estão contabilizados conforme o CPC 32 - Tributos 
sobre o lucro. As transações envolvendo acionistas do grupo são alocadas em “Transações 
de Capital”, como alterações na participação em controladas e pagamento baseado em 

ações. a) Capital social: Em 15 de agosto de 2025, conforme instrumento particular de 
constituição da Sociedade, foi subscrito e integralizado o capital social inicial de R$ 5, 
representado por 5.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada. Em 19 de setembro de 
2025, conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), o capital social foi 
aumentado em R$ 9.995, passando de R$ 5 para R$ 10.000, dividido em 150.000.000 
(cento e cinquenta milhões) de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente subscritas e parcialmente integralizadas. Em 7 de novembro de 2025, conforme 
aprovado em AGE, o capital social foi novamente aumentado em R$ 10.000, passando de 
R$ 10.000 para R$ 20.000, dividido em 300.000.000 (trezentas milhões) de ações, todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Em 31 de de-
zembro de 2025, o capital social da Companhia estava dividido conforme abaixo:

Acionistas Ações ON
Ações PN 
Classe A

Ações PN 
Classe B

Ações PN 
Classe C

Ações PN 
Classe D

Ações PN 
Classe E

Ações PN 
Classe F Total

Aguassanta Participações S.A. 150.000.000 – – – – – – 150.000.000
Classe Única BTG Pactual Infraestrutura III Fundo de Investimento
 em Participações Multiestratégia – 4.815.253 – 6.004.728 – 2.116.064 – 12.936.045
Classe Única Fundo de Investimento em Participações BPAC 3 -
 Multiestratégia Responsabilidade Limitada – 30.832.579 – 38.448.914 – 13.549.384 – 82.830.877
BTG Pactual Co-Investimento Cosan Fundo de Investimento em
 Participações Multiestratégia Responsabilidade Limitada – 3.007.375 – 3.750.264 – 1.321.592 – 8.079.231
Classe A do Perfin Rally Fundo de Investimento em Participações
 Multiestratégia Responsabilidade Limitada – – 26.246.283 – 8.373.629 – 11.533.935 46.153.847
Total de ações 150.000.000 38.655.207 26.246.283 48.203.906 8.373.629 16.987.040 11.533.935 300.000.000

b) Dividendos: Política contábil: De acordo com o Estatuto da Companhia é assegurado 
aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório de 50% do lucro líquido do exercício, ajusta-
do na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76, e o lucro líquido remanescente do exercício terá 
destinação que lhe atribuir a Assembleia Geral. Em 2025, não houve destinação de dividen-
dos tendo em vista o prejuízo contábil apurado no exercício.

31/12/2025
Resultado líquido do período (2.098.149)
Ajustes:
(+) Reflexo de ajustes de controladas –
(=) Resultado líquido ajustado para cálculo de Reserva Legal (2.098.149)
(–) Reserva Legal 5% –
(=) Resultado líquido ajustado após destinação para Reserva Legal (2.098.149)
(=) Resultado ajustado de acordo art. 202 - Lei 6.404 (2.098.149)
c) Reservas de lucros: Política contábil: i) Reserva legal: É constituída mediante a apro-
priação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital, de acordo com 
a Lei 6.404. Em 2025, considerando o prejuízo contábil acumulado, não houve constituição 
de Reserva Legal. ii) Reserva de lucros: O Estatuto Social da Companhia prevê que o saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, após as destinações para a constituição da re-
serva legal, da reserva para contingências, das reservas de lucros a realizar e provisionamen-
to dos dividendos mínimos obrigatórios equivalente a 10% (dez por cento), pode ser desti-
nado à reserva de lucros estatutária, denominada “reserva especial”, que terá por fim 
reforçar o capital de giro e financiar a manutenção, expansão e o desenvolvimento das 
atividades que compõem o objeto social da Companhia e/ou de suas controladas.

d) Ajustes de avaliação patrimonial: 31/12/2025
Saldo Inicial –
Ajuste avaliação patrimonial em investidas 19.179
Efeitos reflexos de hedge accounting em investidas (6.936)
Ajuste de conversão de moeda em investidas (27.831)
Saldo final (15.588)
9. Eventos subsequentes: 9.1. Resgate de ações preferenciais classes C e D pelos 
acionistas da Vertiz: Em 30 de janeiro de 2026, os acionistas da Vertiz detentores das ações 
preferenciais nominativas de classes C e D realizaram o resgate integral dessas ações, tota-
lizando 48.203.906 ações preferenciais da classe C e 8.373.629 ações preferenciais da 
classe D. Como contrapartida ao resgate, a Companhia entregou ações ordinárias escriturais 
de emissão da Cosan S.A., o que resultou na redução da participação da Companhia na in-
vestida Cosan de 36,56% para 24,19%. 9.2. Conflito coordenado entre Estados Unidos e 
Israel contra Irã: Após a data de encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, em fevereiro de 2026, ocorreu uma escalada de tensões geopolíticas entre os Estados 
Unidos e o Irã, com potencial impacto sobre os mercados globais de energia e logística. A 
Administração avaliou criteriosamente os riscos associados a este evento e concluiu que, até 
a data de autorização destas demonstrações financeiras, não foram identificados impactos 
materiais sobre: • As operações consolidadas de sua investida Cosan no Brasil e nos demais 
países onde atua; • A posição financeira consolidada (incluindo dívida, liquidez e exposição 
cambial); • Os preços de commodities relevantes para as investidas da Companhia, cujas 
variações observadas não impactaram de forma relevante estas demonstrações financeiras. 
A Companhia mantém monitoramento contínuo dos desdobramentos geopolíticos e seus 
efeitos sobre as cadeias globais de suprimento de energia e logística. Eventuais impactos 
materiais futuros serão divulgados imediatamente ao mercado.

Aos Administradores e Acionistas - Vertiz Holding S.A. - Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras da Vertiz Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período de 
15 de agosto a 31 de dezembro de 2025 , bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o período de 15 de 
agosto a 31 de dezembro de 2025, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demons-
trações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Reemissão das demonstrações financeiras: Chama-
mos a atenção para a Nota 3.1 às demonstrações financeiras, que descreve a atualização e 
reemissão das demonstrações financeiras originalmente emitidas em 31 de março de 2026, 

devido às circunstâncias descritas na referida nota explicativa. Emitimos nosso relatório de 
auditoria original com data de 31 de março de 2026, sem ressalva, sobre as referidas demons-
trações financeiras emitidas anteriormente. Devido à atualização descrita na referida nota, 
fornecemos este novo relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras reemitidas. 
Este novo relatório altera e substitui o anteriormente emitido. Nossa opinião não está ressal-
vada em relação a esse assunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Planejamos e executamos a auditoria do grupo 
para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das coligadas como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Alessandro Marchesino de Oliveira
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP265450/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
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DIMENSA S.A.
CNPJ nº 27.231.185/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

ATIVO Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 368.277 569.516 414.739 579.209
Garantias de investimentos 17 6.530 514 6.530 514
Contas a receber de clientes, líquidas 7 32.818 28.866 38.242 33.080
Tributos a recuperar 1.445 10.115 3.797 12.663
Outros ativos 5.094 4.923 5.261 5.182

414.164 613.934 468.569 630.648

Não circulante
Garantias de investimentos 17 56.666 30.915 56.666 30.915
Contas a receber de clientes, líquidas 7 - 29 - 29
Ativo fiscal diferido 8.2 10.175 10.312 10.331 10.312
Depósito judicial 18.1 740 22 744 22
Outros ativos 606 122 1.203 136
Realizável a longo prazo 68.187 41.400 68.944 41.414

Investimentos 10 424.676 159.816 - -
Imobilizado 11 4.467 5.962 6.721 7.485
Intangível 12 121.439 121.899 521.957 273.260

618.769 329.077 597.622 322.159
    

Total do ativo 1.032.933 943.011 1.066.191 952.807

PASSIVO Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Circulante
Obrigações sociais e trabalhistas 13 29.698 21.786 37.773 28.838
Fornecedores 6.200 6.245 7.310 6.844
Obrigações fiscais 14 5.562 4.745 8.286 6.248
Arrendamentos 15 689 888 689 900
Obrigações por aquisição de investimentos 17 19.514 10.285 32.750 10.285
Comissões a pagar 197 65 197 65
Dividendos a pagar 20 3.566 2.271 3.566 2.274
Outros passivos 1.656 445 1.720 879

67.082 46.730 92.291 56.333
Não circulante
Arrendamentos 15 118 1.094 118 1.094
Provisão para contingências vinculadas a processos
  judiciais 18 897 752 897 947
Obrigações por aquisição de investimentos 17 64.082 63.070 71.939 63.070
Passivo fiscal diferido 8.2 232 350 232 350
Outros passivos 4.546 6.546 4.738 6.544

69.875 71.812 77.924 72.005
Patrimônio líquido 19
Capital social 123.384 123.384 123.384 123.384
Reserva de capital 578.746 578.746 578.746 578.746
Reservas de lucros 193.846 122.339 193.846 122.339

895.976 824.469 895.976 824.469
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.032.933 943.011 1.066.191 952.807

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 22 248.278 224.191 351.244 284.564
Custos de software 23 (101.674) (95.330) (124.753) (125.372)
Lucro bruto 146.604 128.861 226.491 159.192
Receitas (despesas) operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 23 (58.954) (52.470) (79.605) (58.680)
Despesas comerciais e de marketing 23 (18.606) (20.458) (28.358) (21.476)
Provisão para perda esperada de clientes 23 (1.319) (3.589) (1.936) (3.960)
Despesas gerais e administrativas 23 (48.542) (42.164) (70.201) (52.482)
Outras (despesas)/receitas operacionais líquidas 23 4.552 87 4.493 86
Lucro antes do resultado financeiro, equivalência
  patrimonial e tributos sobre o lucro 23.735 10.267 50.884 22.680
Receitas financeiras 24 69.225 59.459 72.375 59.892
Despesas financeiras 24 (20.156) (16.191) (22.504) (16.759)
Resultado da equivalência patrimonial 10.2 18.966 6.685 - -
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 91.770 60.220 100.755 65.813
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (16.678) (10.446) (25.818) (16.039)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (19) (1.960) 136 (1.960)
Total do imposto de renda e contribuição social (16.697) (12.406) (25.682) (17.999)
Lucro líquido do exercício 75.073 47.814 75.073 47.814

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 75.073 47.814 75.073 47.814
Total dos resultados abrangentes 75.073 47.814 75.073 47.814

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)
Controladora e Consolidado
Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido
Em 01 de janeiro de 2024 123.384 578.746 10.237 66.559 - 778.926
Transação de capital com Acionistas - - - - (2.271) (2.271)
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - (2.271) (2.271)
Resultado abrangente total - - - - 47.814 47.814
Lucro líquido do exercício - - - - 47.814 47.814
Constituição de reservas 20 - - 2.391 43.152 (45.543) -
Em 31 de dezembro de 2024 123.384 578.746 12.628 109.711 - 824.469
Transação de capital com Acionistas - - - - (3.566) (3.566)
Dividendos mínimos obrigatórios 20 - - - - (3.566) (3.566)
Resultado abrangente total - - - - 75.073 75.073
Lucro líquido do exercício - - - - 75.073 75.073
Constituição de reservas 20 - - 3.754 67.753 (71.507) -
Em 31 de dezembro de 2025 123.384 578.746 16.382 177.464 - 895.976

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 91.770 60.220 100.755 65.813
Ajustes por:
Depreciação e amortização 11/12 8.319 7.058 21.451 12.644
Pagamento baseado em ações 21 70 (572) 70 (572)
(Ganho) perda na baixa/venda de ativo imobilizado (135) (68) 104 (84)
Provisão para perda esperada de clientes 7 1.319 3.589 1.936 3.960
Equivalência patrimonial 10 (18.966) (6.685) - -
Provisão para contingências 18 59 921 59 921
(Reversão) provisão outras obrigações e outros (4.285) 1.238 (4.285) 1.238
Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 15.296 12.092 19.676 12.079

1.677 17.573 39.011 30.186
Variação em ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (5.242) (4.840) (6.006) (4.403)
Impostos a recuperar (1.445) (3.898) (1.049) (4.738)
Depósitos judiciais (717) (22) (717) (22)
Outros ativos (655) (136) (471) (1.278)
Obrigações sociais e trabalhistas 15.790 5.445 13.831 7.573
Fornecedores (45) 1.589 (5.783) 1.143
Comissões a pagar 132 65 132 65
Impostos a pagar (7.609) 230 (15.797) (5.827)
Outras contas a pagar (860) (2.451) (1.238) (2.296)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 92.796 73.775 122.668 86.216
Juros pagos (70) (83) (2.864) (100)
Imposto de renda e contribuição social pagos (5.628) (3.652) (6.028) (8.293)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 87.098 70.040 113.776 77.823
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em controladas/coligadas 10.2 (46.923) - - -
Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado 11 (2.037) (1.667) (2.130) (1.959)
Pagamento pela aquisição de intangível 12 (5.214) (5.431) (5.222) (5.431)
Incorporação de controlada - 15.860 - -
Aquisição de controlada, líquido de caixa (198.971) (113.083) (194.227) (110.237)
Pagamento de obrigações por aquisição
  de investimentos (32.766) (25.256) (39.729) (25.256)
Valor da venda de ativos imobilizados e intangível 489 690 489 690
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
  de investimentos (285.422) (128.887) (240.819) (142.193)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos - - (13.116) -
Pagamento de principal de debêntures - - (21.237) -
Pagamento das parcelas de arrendamento mercantil (644) (885) (803) (1.377)
Dividendos pagos 20 (2.271) - (2.271) -
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) atividades
  de financiamento (2.915) (885) (37.427) (1.377)
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (201.239) (59.732) (164.470) (65.747)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 569.516 629.248 579.209 644.956
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 368.277 569.516 414.739 579.209

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

1 Receitas 279.115 247.241 391.209 314.525
1.1 Receita de contrato com cliente 275.951 251.554 388.721 319.210
1.2 Outras receitas 4.483 (724) 4.424 (725)

1.3
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
  (constituição) (1.319) (3.589) (1.936) (3.960)

2 Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS e IPI) (66.121) (56.162) (84.528) (66.087)
2.1 Custos das mercadorias e serviços vendidos (134) (180) (134) (180)
2.2 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (65.987) (55.982) (84.394) (65.907)
3 Valor adicionado bruto 212.994 191.079 306.681 248.438
4 Depreciação e amortização (8.319) (7.058) (21.451) (12.644)
5 Valor adicionado líquido produzido pela entidade 204.675 184.021 285.230 235.794
6 Valor adicionado recebido em transferência 88.191 66.144 72.375 59.892
6.1 Resultado de equivalência patrimonial 18.966 6.685 - -
6.2 Receitas financeiras 69.225 59.459 72.375 59.892
7 Valor adicionado total a distribuir 292.866 250.165 357.605 295.686
8 Distribuição do valor adicionado 292.866 250.165 357.605 295.686
8.1 Pessoal 140.775 139.375 178.978 169.727
8.1.1 Remuneração direta 114.869 113.790 144.841 137.676
8.1.2 Benefícios 17.341 16.223 23.321 21.063
8.1.3 FGTS 8.565 9.362 10.816 10.988
8.2 Impostos, taxas e contribuições 56.611 46.516 80.288 60.780
8.2.1 Federais 49.008 39.603 69.774 52.004
8.2.3 Municipais 7.603 6.913 10.514 8.776
8.3 Juros e aluguéis 20.407 16.460 23.266 17.365
8.3.1 Juros 20.155 16.191 22.504 16.759
8.3.2 Aluguéis 252 269 762 606
8.4 Remuneração de capitais próprios 75.073 47.814 75.073 47.814
8.4.2 Dividendos pagos ou creditados aos acionistas 3.566 2.271 3.566 2.271
8.4.3 Lucros retidos 71.507 45.543 71.507 45.543

1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais - A Dimensa S.A. (“Controladora”, “Dimensa” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Desembargador Euclides da Silveira, nº 232, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 1.2. Operações - No contexto operacional, a Companhia atua 
predominantemente por meio de contratos recorrentes e projetos, com receitas provenientes de licenciamento 
de software, serviços de implementação, customização e suporte contínuo, atendendo instituições financeiras e 
empresas de diversos portes. Sua operação está estruturada em plataformas tecnológicas integradas, com forte 
componente de prestação de serviços e alto nível de especialização, permitindo escalabilidade, recorrência de 
receitas e relacionamento de longo prazo com os clientes, além de constante evolução de seu portfólio para 
acompanhar as demandas regulatórias e de mercado.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade - 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, que estão em conformidade com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Standards”) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As demonstrações financeiras que são 
apresentadas neste documento foram aprovadas em Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de 
abril de 2026, após recomendação do Comitê de Auditoria em reunião realizada no dia 16 de abril de 2026. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia e suas 
controladas. 2.2. Base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão expressos 
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outro modo e foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de passivos como aqueles advindos de combinações de negócios, os 
quais são mensurados pelo valor justo. As principais políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aplicadas de modo consistente aos períodos 
anteriormente apresentados. 2.3. Base de consolidação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025. 
O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que a Companhia obtiver controle até a data em que deixar de exercer o controle sobre ela. Os investimentos 
em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo 
seu valor de custo. As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tem 
influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. 
O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e 
aos não controladores, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não controladores. Quando necessário, 
são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as 
políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do 
mesmo grupo, relacionados com transações entre a Companhia e suas controladas, são totalmente eliminados na 
consolidação. Perda de controle - Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia e suas 
controladas deixam de reconhecer os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado 
pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia e suas controladas retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas 
controladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

% de participação
Investidas Sede Participação Atividade principal 2025 2024

RBM Web - Sistemas Inteligentes Ltda.
 (“RBM Web”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Desenvolvimento”) BRA Direta Operação de software 100,00% 100,00%
Quiver Soluções de Tecnologia Ltda.
 (“Quiver Soluções”) BRA Indireta Operação de software 100,00% 100,00%
Agger S.A. (“Agger”) (i) BRA Direta Operação de software 100,00% -
(i) Empresa adquirida em 2025 conforme nota 4;
Todos os saldos e transações entre as controladas foram eliminados na consolidação. Para fins de comparação dos 
resultados consolidados entre 2025 e 2024, devem ser consideradas as datas de aquisição de cada subsidiária. 
Dessa forma, as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 não contemplam os 
resultados da adquirida Agger que passaram a ser consolidadas a partir da data da sua respectiva aquisição.
2.4. Resumo das práticas contábeis materiais - A seguir, apresentaremos um resumo das práticas contábeis 
materiais adotadas pela Companhia e suas controladas, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. a) Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas controladas, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras da controladora e consolidadas. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Mensuração 
do valor justo - A Companhia e suas controladas mensuram instrumentos financeiros a valor justo em cada data 
de fechamento do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago 
pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 
transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência de um mercado 
principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na 
informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 — preços 
de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 — inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 — inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia e suas controladas reconhecem as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças c) Instrumentos financeiros - (i) Ativos Financeiros - Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo 
de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes ativos financeiros. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação, conforme divulgado na nota 7. O modelo de negócios da Companhia e suas controladas para administrar 
ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos 
financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em 
plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto 
ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são 
mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de 
venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido 
por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, na data em que a Companhia e suas controladas se comprometem a comprar ou vender o ativo. Mensuração 
subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em duas categorias: 
• Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado - Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado incluem caixa e 
saldos bancários, garantia de investimentos e contas a receber de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado - Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. 
Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • A Companhia e suas controladas transferiram seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um 
terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia e suas controladas transferem seus direitos de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, a Companhia e suas controladas avaliam se, 
e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia e suas controladas continuam 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia e suas 
controladas também reconhecem um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia e suas controladas. O envolvimento 
contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do 
ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da 
garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: • Divulgações para 
premissas significativas - nota 3; e • Contas a receber de clientes - nota 7. A Companhia e suas controladas 
reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de 
caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia e suas controladas 
esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos 
de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia e 
suas controladas aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a 
Companhia e suas controladas não acompanham as alterações no risco de crédito, mas reconhecem uma provisão 
para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia e suas controladas 
estabeleceram uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. (ii) Passivos Financeiros 
- Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo 
financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas incluem 
fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamento mercantil e obrigações por 
aquisição de investimentos. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao custo amortizado; e • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado - Esta é a categoria mais relevante 
para a Companhia e suas controladas. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos 
e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como 
pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros 
efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração 

do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil 
concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, veja a nota 15. Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros 
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados 
na data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/ IFRS 9 forem atendidos. A Companhia e 
suas controladas designaram algumas obrigações por aquisição de investimento (nota 16) de passivo financeiro 
ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. (ii) Compensação de instrumentos 
financeiros - Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. d) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças econômicas, 
operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para o ágio pago por expectativa de 
rentabilidade futura, o teste para perda por redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando 
as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil (ver nota 12.2). e) Arrendamentos - 
A Companhia e suas controladas, aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. Na data de início de um 
arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos a serem realizados durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que representam o 
direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento e incluem pagamentos fixos e variáveis, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas usam a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança 
no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. O passivo de 
arrendamento da Companhia e suas controladas está apresentado na rubrica de “Arrendamentos” (nota 15). 
f) Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, a 
Companhia e suas controladas concluíram que o ajuste ao valor presente de ativos e passivos monetários circulantes 
é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum 
ajuste. g) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento 
do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde 
ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, 
menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, 
quando não são capitalizados, o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. 
A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida 
útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do 
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente 
para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida 
para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, 
a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento 
do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração 
do resultado do exercício. Combinação de negócios e Ágio - A Companhia e suas controladas usam o método de 
aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da 
contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer 
participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de negócio, o adquirente deve mensurar 
a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os ativos e passivos financeiros 
assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da 
contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo 
com o CPC 48/ IFRS 9 - Instrumentos financeiros na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado 
como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos 
identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração 
do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia 
e suas controladas que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros 
ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade 
geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído 
no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é 
apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 
Pesquisa e desenvolvimento - Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se a Companhia e suas controladas tiverem a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para 
uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período 
de retorno financeiro de cada projeto. Durante o período de desenvolvimento, o ativo é testado anualmente para 
redução do valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento capitalizados, quando os critérios acima descritos 
forem atendidos, incluem o custo de mão de obra que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. 
As atividades de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos para 
venda ou intenção de concluir o ativo para usá-lo. h) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando 
existe um contrato com o cliente, as obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação é mensurável 
e alocado de forma confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são 
apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. A Companhia e suas 
controladas segregam as receitas em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: 
Receita recorrente - A receita recorrente compreende: (i) assinatura de software, na qual os clientes têm acesso 
ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo 
suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. 
A receita recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo do tempo, à medida que os serviços são 
prestados, a partir da data em que os serviços e software são disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios 
de reconhecimento de receita são atendidos. A Companhia e suas controladas ativam os gastos de remuneração 
variável dos vendedores para obtenção de contratos pagos na venda de receita recorrente e amortizam este custo 
com base no tempo médio de permanência dos clientes. Receita não recorrente - A receita não recorrente 
compreende: (i) taxas de licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo 
indeterminado; e (ii) serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. 
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios inerentes 
a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor pode ser mensurado 
de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão gerados em favor da Companhia 
e suas controladas. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização representam obrigação de 
desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e reconhecidas ao longo do tempo à 
medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos esperados, realizados conforme cronograma 
de execução e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. Receitas faturadas que não atingem os 
critérios de reconhecimento, não compõem os saldos das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas 
de serviços de consultoria e treinamento são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. Custos 
e despesas - Os custos de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte 
e inclui custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares 
revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. As despesas 
com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software relacionadas aos novos 
produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, 
são registradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas separadamente das despesas 
comerciais e de marketing, despesas administrativas e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. 
i) Tributação - Impostos sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 2% a 5%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5% em 2024 e 3,6% em 2025 (i); e • Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICMS) de 4% a 12%. (i) Em 16 de setembro de 2024, foi publicada a Lei Federal nº 
14.973/2024, prevendo a manutenção da desoneração da folha de pagamentos até 31 de dezembro de 2024 com 
o recolhimento da CPRB em substituição à Contribuição Previdenciária Patronal (CPP). Por outro lado, no período 
de 2025 a 2027, ocorrerá a transição gradual da reoneração da folha de salários, com redução gradativa da alíquota 
da CPRB, até sua completa extinção em 2028. Consequentemente, haverá aumento gradual da alíquota da CPP. 
Esses encargos são contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda e a 
Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro tributável reconhecido 
pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
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resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de 
que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. j) Plano 
de remuneração baseado em ações - Executivos e alguns empregados da Companhia e suas controladas recebem 
pagamentos baseado em ações, em que os beneficiários prestam serviços em troca de títulos patrimoniais 
(transações liquidadas com títulos patrimoniais). O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais 
é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados, utilizando um modelo de avaliação 
adequado, cujos detalhes são fornecidos na nota 21. Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a 
empregados em conjunto com o correspondente aumento em valores a pagar para empresa controladora, ao longo 
do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de desempenho são cumpridas (período 
de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com 
títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o 
período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Companhia e suas controladas sobre o número 
de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do 
período representa a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. 
Nenhuma despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido 
cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como adquirido 
independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, desde 
que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de uma transação 
liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a despesa mínima 
reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições originais de aquisição do 
direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para qualquer modificação que 
resulte no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações ou que, de outra forma, beneficie 
os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento 
remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. 
k) Normas revisadas com adoção a partir de 01 de janeiro de 2025 - A seguir apresentamos pronunciamentos 
novos ou revisados, para períodos anuais iniciados em 01 de janeiro de 2025 que não tiveram impacto significativo 
nas Demonstrações Financeiras da Companhia e suas controladas: • Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) - Efeitos 
nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (intitulado “falta de conversibilidade”) 
e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade; • Alterações ao IAS 28/ CPC 18 (R3) - 
Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
contábeis individuais, demonstrações separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da 
equivalência patrimonial; • OCPC 10 - Créditos de carbono (tCO2e), permissões de emissão (allowances) e crédito 
de descarbonização (CBIO). A Companhia e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. l) Novas 
normas, alterações e interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As Leis, normas, alterações e 
interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas demonstrações financeiras, as 
quais a Companhia e suas controladas: • Não esperam ter impactos significativos na aplicação destas alterações 
ou não se aplicam: - IFRS 19/ CPC 52 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações; - Alterações à IFRS 
9/ CPC 48 e à IFRS 7/ CPC 40 (R1) - Alterações à classificação e mensuração de instrumentos financeiros; - Alterações 
à IFRS 9/ CPC 48 e à IFRS 7/ CPC 40 (R1) - Contratos referenciando a eletricidade dependente de condições naturais; 
- Melhorias Anuais às Normas Contábeis IFRS – Volume 11. • Esperam ter impactos significativos na aplicação da 
nova norma/ Lei: - IFRS 18/ CPC 51 - Apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. A norma substituirá 
o IAS 1 (CPC 26 (R1) - Apresentação de demonstrações financeiras) e propõe, entre outros, novos requisitos para 
a apresentação da demonstração do resultado do exercício, como novos totais e subtotais e a classificação das 
receitas e despesas distribuídas entre as categorias: operacional, investimento, financiamento, imposto de renda 
e operações descontinuadas; além da divulgação em notas explicativas das medidas de desempenho definidas 
pela Administração; - Revisão de pronunciamentos técnicos nº 28/2025 - Alterações decorrentes do Pronunciamento 
Técnico CPC 51. A Companhia e suas subsidiárias estão atuando na identificação dos impactos que as alterações 
terão nas demonstrações financeiras e notas explicativas. - Lei Complementar nº 214/2025: publicada em 16 de 
janeiro de 2025, regulamenta a Reforma Tributária sobre o Consumo, com período de transição entre 2026 e 2033, 
instituindo: (i) Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que substituirá o ICMS e o ISS; (ii) Contribuição Social sobre 
Bens e Serviços (CBS), que unificará o PIS e COFINS. Em 2026 se iniciará a cobrança da CBS (alíquota inicial de 0,9%) 
e CBS (alíquota inicial de 0,1%). A CBS poderá ser compensada com o PIS/COFINS devidos pelos contribuintes, 
portanto, inicialmente, para 2026, não haverá impactos nas demonstrações financeiras. Já a cobrança do ICMS e 
do ISS começará a ser reduzida em 10% ao ano até sua extinção em 2033. Não existem outras Leis, normas, 
alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas divulgadas pela 
Companhia e suas controladas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e suas controladas. 3.1. Julgamentos - No processo de aplicação das políticas contábeis 
consolidadas, a Administração fez os seguintes julgamentos que podem ter efeito significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: (i) Reconhecimento de receita: julgamentos 
relacionados à identificação das obrigações de performance das vendas de software, que incluem a taxa de 
licenciamento, serviço mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter efeitos 
significativos no reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia e suas controladas concluíram 
que estas obrigações de performance são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de 
implementação e customização também são oferecidos por outros fornecedores. (ii) Prazo de arrendamento: a 
Companhia e suas controladas determinam o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, 
juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja 
avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida 
em que também seja avaliada como razoavelmente certa. 3.2. Estimativas e premissas - As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível de julgamento e complexidade para as 
demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas são: (i) Provisão para perdas esperadas das contas 
a receber – a Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica 
observadas pelo grupo para calcular a perda de crédito esperada. A avaliação da correlação entre as taxas de 
perda histórica observadas, as condições econômicas previstas e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa 
significativa. A quantidade de perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas 
condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da Companhia e suas controladas 
e a previsão das condições econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 
As informações sobre as perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão divulgadas na nota 7.
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(ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio – uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é 
o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. As principais premissas utilizadas para 
determinar o valor recuperável das unidades geradoras de caixa estão detalhadas na nota 12.2. (iii) Mensuração 
ao valor justo dos instrumentos financeiros – quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no 
balanço patrimonial não puder ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é 
mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. A contraprestação 
contingente, resultante de combinações de negócios, é avaliada pelo valor justo na data da aquisição como parte 
da combinação de negócios. Quando a contraprestação contingente atende à definição de passivo financeiro, é 
subsequentemente reavaliada ao valor justo a cada data de reporte. O valor justo é baseado no fluxo de caixa 
descontado. (iv) Impostos diferidos – ativo fiscal diferido é reconhecido para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis e os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível 
para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. Para maiores detalhes ver nota 
8.2. (v) Provisão para contingências – a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Maiores detalhes na nota 18. (vi) Receita de serviços não recorrentes – o reconhecimento das receitas de serviços 
de implementação e customização de softwares requer o uso de estimativas na projeção de custos totais necessários 
para cumprir a obrigação de desempenho por contrato de cliente. A Companhia e suas controladas reavaliam estas 
estimativas periodicamente e replanejam as margens por contrato sempre que necessário. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
e suas controladas revisaram suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores informações sobre estimativas e 
premissas aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas nas respectivas notas explicativas.
4. Combinação de negócios: 4.1 Combinação de negócios concluídas em 2025 e 2024 - Aquisição da Quiver - Em 
1º de fevereiro de 2024, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital 
social da Quiver Desenvolvimento e Tecnologia Ltda.. O valor pago à vista foi no montante de R$113.083, que inclui 
o valor retido de R$15.000 para eventuais indenizações. Adicionalmente, o Contrato previa o pagamento de preço 
de compra complementar sujeito ao cumprimento de determinadas condições. No mercado desde 1992, a Quiver 
atende seguradoras, corretoras e bancos para vendas e gestão de apólices. Seu portfólio é dividido em software 
para corretoras de seguros e de benefícios, soluções de cálculos e de vendas de dados. Aquisição da Agger - Em 9 
de junho de 2025, a Dimensa celebrou o Contrato de Compra e Venda para aquisição de 100% do capital social da 
Agger S.A.. O valor pago à vista foi no montante de R$198.971, que inclui o valor retido de R$30.000 para eventuais 
indenizações, sem previsão de preço complementar. O fechamento desta operação estava sujeito ao cumprimento 
de condições precedentes usuais para esse tipo de transação, que foram concluídas em 2 de julho de 2025. A Agger 
é uma das principais plataformas no mercado de software para o segmento de seguros, oferecendo soluções focadas 
em corretores, que incluem funcionalidades como multicálculo e gestão de apólices. A seguir apresentamos o 
resumo do valor justo da data da aquisição da contraprestação transferida da transação apresentada acima:

Empresas adquiridas em:
2025 2024

Em milhares de Reais Agger Quiver
Pagamento à vista 167.710 98.083
Contraprestação contingente - 11.384
Valor de parcelas retidas 30.000 15.000
Ajuste de preço 1.261 -
Total da contraprestação 198.971 124.467
Ativos identificáveis adquiridos e Goodwill
A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos identificados e os passivos assumidos preliminares ao 
seu valor justo, o ágio e o custo da participação que impactaram as demonstrações financeiras consolidadas de 
31 de dezembro de 2025:

Empresas adquiridas em:
2025 2024

Valor justo preliminar Agger Quiver
  Data Base de aquisição 1/07/2025 1/02/2024
Ativo Circulante 6.682 6.369
  Caixa e equivalente de caixa 4.744 2.846
  Contas a receber 1.063 2.299
  Outros ativos circulantes 875 1.224
Ativo não circulante 181.173 74.525
  Imobilizado 1.253 983
  Software 102.597 15.594
  P&D 8 -
  Carteira de clientes 12.773 51.934
  Marca 8.957 -
  Não competição 5.709 -
  Ágio 49.876 6.014
Passivo circulante 56.700 10.474
  Obrigações sociais e trabalhistas 2.982 3.963
  Outros passivos 53.718 6.511
Passivo não circulante 14.019 1.337
Ativos e passivo líquidos 117.136 69.083
  Valor pago à vista 117.710 98.083
  Parcela de curto prazo 81.261 -
  Parcela de longo prazo (i) - 26.384
Ágio na Operação 81.835 55.384
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos apresentados a valor justo da adquirida Agger é preliminar e se novas informações obtidas 
dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data da 
aquisição, indicarem ajustes nos valores mencionados tais como: ativos intangíveis, respectivo ágio e passivos 
assumidos, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabilização da aquisição será 
revista, conforme previsto no CPC 15/IFRS 3 - Combinação de Negócios. O ágio apurado em 2025 de R$81.835 
compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados 
com a estratégia da Companhia e suas controladas. As contraprestações contingentes foram registradas ao valor 
justo na data de aquisição e estão sendo apresentadas na nota 17. Nas demonstrações financeiras consolidadas, 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Agger contribuiu com uma receita líquida consolidada de R$33.987 
e um lucro líquido de R$10.504, considerando o período após cada data de aquisição mencionada acima. 
Caso essas aquisições tivessem ocorrido em 1º de janeiro de 2025, a Administração estima que a contribuição na 
receita líquida consolidada seria de R$65.064 e o lucro líquido de R$5.798. O custo de transação envolvendo as 
aquisições destas empresas no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$4.169, reconhecidos no 
resultado como despesas gerais e administrativas.
5. Instrumentos financeiros dos ativos e passivos financeiros: 5.1. Análise dos instrumentos financeiros - 
É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe dos instrumentos financeiros da Companhia, 
apresentados nas demonstrações financeiras:

Nota Classificação por categoria 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 6 Valor justo por meio do resultado 395.060 577.312
Caixa e equivalentes de caixa 6 Custo amortizado 19.679 1.897
Garantias de investimentos 17 Custo amortizado 63.196 31.429
Contas a receber, líquidas 7 Custo amortizado 38.242 33.109
Instrumentos financeiros Ativos  516.177 643.747
Contas a pagar e fornecedores Custo amortizado 11.073 9.183
Obrigação por aquisição de investimentos 17 Valor justo por meio do resultado 21.690 23.300
Obrigação por aquisição de investimentos 17 Custo amortizado 82.999 50.055
Outros passivos Custo amortizado 324 122
Passivos financeiros 116.086 82.660
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os seguintes 
métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo: • Garantias de investimentos, contas a receber 
de clientes, outras contas a receber, contas a pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproximam 
de seu respectivo valor contábil em grande parte, devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 
• Obrigação por aquisição de investimentos, inclui pagamentos contingentes de combinação de negócios e seu 
valor justo é estimado com base na performance das operações aplicadas aos múltiplos definidos em contrato 
(nota 17). 5.2. Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia 
e suas controladas são representados por contas a receber e a pagar, os quais estão registrados pelo valor de custo, 
acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 de dezembro de 
2025 e 31 de dezembro de 2024. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia e suas controladas 
estão ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). a) Ativos financeiros - Com a finalidade 
de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia e suas controladas estavam 
expostas na data base de 31 de dezembro de 2025, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções 
divulgadas por instituições financeiras, o CDI médio é de 14,31% ao ano e foi definido como cenário provável 
(cenário I). A partir deste, foram calculadas variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi 
calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2025, projetando um ano e verificando 
a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Operação Saldos em 2025 Risco
Cenário I 

(Provável) Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras consolidadas 414.739 Redução CDI 14,11% 10,58% 7,06%
Receita financeira estimada 58.421 43.806 29.231
5.3. Mudanças no passivo de atividade de financiamento - Os passivos decorrentes de atividades de financiamento 
são passivos para os quais os fluxos de caixa foram ou serão classificados na demonstração dos fluxos de caixa 
como fluxos de caixa das atividades de financiamento. A seguir apresentamos as movimentações de passivos 
decorrentes de atividade de financiamento para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Itens que não afetam caixa

2024
Pagamentos de 

principal e juros (i)
Remensu- 

ração / (baixa)
Juros 

incorridos
Combinação 
de negócios 2025

Arrendamento mercantil
  e empréstimos 1.994 (14.653) (384) 734 13.116 807
Debêntures - (23.367) - 2.130 21.237 -
Dividendos a pagar 2.274 (2.271) (3) - - -
Total 4.268 (40.291) (387) 2.864 34.353 807

Itens que não afetam caixa

2023
Pagamentos de 

principal e juros (i) Adição
Juros 

incorridos
Combinação 
de negócios 2024

Arrendamento mercantil 1.601 (1.477) 1.149 70 651 1.994
Dividendos a pagar 3 - 2.271 - - 2.274
Total 1.604 (1.477) 3.420 70 651 4.268

(i) Contempla os juros pagos alocados no fluxo de caixa das atividades operacionais.
5.4. Gestão de riscos financeiros - Os principais riscos financeiros que a Companhia e suas controladas estão 
expostas na condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez - A liquidez do fluxo de caixa da Companhia e 
de suas controladas é monitorada diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir a geração 
operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária. A Companhia e suas controladas reforçam 
o compromisso na gestão de recursos para a manutenção do seu cronograma de compromissos, mitigando riscos 
de liquidez para a Companhia e suas controladas. A tabela, a seguir, analisa os passivos financeiros não derivativos 
da Companhia e suas controladas, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a 
data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de 
caixa não descontados contratados.

Consolidado
Menos de 
um ano (i)

Entre um e 
dois anos (i)

Entre dois e 
cinco anos (i)

Mais de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 7.310 - - -
Arrendamentos 714 119 - -
Obrigações por aquisição de investimentos 43.180 34.010 38.961 -
Outros passivos 1.720 2.769 - -
Em 31 de dezembro de 2024
Fornecedores 6.844 - - -
Arrendamentos 968 968 161 -
Obrigações por aquisição de investimentos 12.723 8.914 35.898 -
Outros passivos 879 4.645 - -
(i) Como os valores incluídos na tabela são os fluxos de caixa não descontados, esses valores não serão conciliáveis 
com os valores divulgados no balanço patrimonial para obrigações por aquisição.
Normalmente, a Companhia e suas controladas garantem que tenham caixa à vista suficiente para cobrir despesas 
operacionais esperadas, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras, isto exclui o impacto potencial de 
situações extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como por exemplo desastres naturais. A Companhia 
e suas controladas têm acessos a uma variedade suficiente de fontes de financiamento, caso necessário. b) Risco 
de Crédito - Risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a um prejuízo financeiro. Com relação ao risco de 
crédito associado às instituições financeiras, a Companhia e suas controladas atuam de modo a diversificar essa 
exposição entre instituições financeiras de mercado. As aplicações financeiras devem ser alocadas em instituições 
cuja classificação de risco seja igual ou superior ao Risco Soberano (Risco Brasil) atribuído pelas agências de rating 
Standard & Poor’s, Moody’s ou Fitch, observado, que, no caso de aplicação em fundos de investimento, a referida 
classificação será substituída pela classificação “Grau de Investimento”, atribuída pela ANBIMA, cuja alocação dos 
recursos deve ser, exclusivamente, em títulos públicos e/ou crédito privado bancário, neste último caso, limitado 
a 15% do PL do Fundo. O valor alocado a cada emissor, exceto União/Títulos Públicos Federais, não pode superar 
30% do montante total dos saldos em contas correntes somados aos das aplicações financeiras, como também 
não pode representar mais que 5% do patrimônio líquido do emissor ou fundo de investimento. A exposição da 
Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada também pelas características individuais de cada 
cliente. A Companhia e suas controladas estabeleceram uma política de crédito em que cada novo cliente tem a 
sua capacidade de crédito analisada individualmente antes dos termos e condições normais de pagamento. Para 
as contas a receber da Companhia e suas controladas, a carteira de clientes é bastante diversificada, com baixo 
nível de concentração e estabelece uma estimativa de provisão para perdas que representa sua estimativa de 
perdas incorridas em relação às contas a receber. O principal componente desta provisão é específico e relacionado 
a riscos individuais significativos. c) Risco de Mercado - Risco de taxas de juros e inflação: o risco de taxa de juros 
decorre da parcela da dívida e das aplicações financeiras referenciadas ao CDI, que podem afetar negativamente 
as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação.

d) Operações com derivativos - A Companhia e suas controladas não possuem operações com derivativos financeiros 
nos períodos apresentados. 5.5. Gestão de capital - O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha um rating de crédito forte perante as instituições de rating e uma relação de capital ótima, a fim de 
suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia e suas controladas controlam 
sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta 
estrutura, a Companhia e suas controladas podem efetuar pagamentos de dividendos, captação de novos 
empréstimos e emissões de debêntures. A Companhia e suas controladas compõem a estrutura de dívida líquida 
da seguinte forma: obrigações por aquisição de investimentos, deduzindo o saldo de caixa e equivalentes de caixa 
e garantias de investimentos.

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Obrigações por aquisição de investimentos 17 83.596 73.355 104.689 73.355
(-) Caixa e equivalente de caixa 6 (368.277) (569.516) (414.739) (579.209)
(-) Garantias de investimentos 17 (63.196) (31.429) (63.196) (31.429)
Dívida/(Caixa) líquida(o) (347.877) (527.590) (373.246) (537.283)
Patrimônio líquido 19 895.976 824.469 895.976 824.469
Patrimônio líquido e dívida líquida 548.099 296.879 522.730 287.186
6. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender aos 
compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da Companhia e suas controladas, podendo 
ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e equivalentes de caixa são resgatáveis em 
prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Disponibilidades 396 649 696 759
Fundo de investimento 367.881 567.729 395.060 577.312
CDB - 753 18.983 753
Outros - 385 - 385
Total caixa e equivalentes de caixa 368.277 569.516 414.739 579.209
A Companhia e suas controladas têm políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos 
se concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira linha.
A Companhia e suas controladas concentram seus investimentos em um fundo exclusivo de investimento. O fundo 
é composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez 
imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos da dívida pública, 
que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da Companhia e suas controladas são 
substancialmente remunerados com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 100,04% do CDI em 31 de dezembro de 2025 
(100,28% em 31 de dezembro de 2024).
7. Contas a receber de clientes: A seguir apresentamos os montantes a receber:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado interno 36.207 33.549 42.648 38.184
Mercado externo 130 64 130 65
Contas a receber bruto 36.337 33.613 42.778 38.249
(-) Provisão para perda esperada de clientes (3.519) (4.718) (4.536) (5.140)
Contas a receber líquido 32.818 28.895 38.242 33.109
Ativo circulante 32.818 28.866 38.242 33.080
Ativo não circulante - 29 - 29
A movimentação da provisão para perdas esperadas do contas a receber é como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 4.718 957 5.140 1.409
Complemento de provisão, líquido da recuperação de créditos 1.319 3.589 1.936 3.960
Baixa de provisão por perdas (2.518) (12) (2.612) (234)
Combinação de negócios - - 72 5
Incorporação de controlada - 184 - -
Saldo final 3.519 4.718 4.536 5.140
7.1. Contas a receber de clientes por vencimento - A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de 
vencimento (aging list) em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer 20.356 22.422 26.797 27.061
A faturar 10.965 5.313 10.965 5.313
Títulos vencidos
de 1 a 30 dias 1.005 466 1.005 463
de 31 a 60 dias 237 372 237 372
de 61 a 90 dias 364 227 364 227
de 91 a 180 dias 287 567 287 567
de 181 a 360 dias 278 2.283 278 2.283
Acima de 361 dias 2.845 1.963 2.845 1.963
Contas a receber bruto 36.337 33.613 42.778 38.249
(-) Provisão para perda esperada (i) (3.519) (4.718) (4.536) (5.140)
Contas a receber líquido 32.818 28.895 38.242 33.109

(i) A provisão para perda esperada, em 31 de dezembro de 2025, está líquida da baixa pela realização da perda
registrada em contrapartida do contas a receber no valor de R$2.518 (R$12 em 31 de dezembro de 2024) para a 
controladora e R$2.612 (R$234 em 31 de dezembro de 2024) para o consolidado.
A Administração acredita que o risco relativo às contas a receber de clientes de software em geral é minimizado 
pelo fato de a composição de clientes da Companhia e suas controladas serem diluídas em quantidade e também 
pelos diversos segmentos de atuação. Em geral, a Companhia e suas controladas não requerem garantias sobre 
as vendas a prazo.
8. Tributos sobre o lucro: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, foram computados de 
acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízo 
fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como diferenças temporárias. 8.1. Reconciliação da 
despesa de imposto de renda e contribuição social - A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes da tributação 91.770 60.220 100.755 65.813
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (31.201) (20.475) (34.256) (22.376)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva
Equivalência patrimonial 9.586 3.764 - -
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 4.794 4.140 4.794 4.140
Efeito de controladas com alíquotas diferenciadas - - 293 155
Participação de administradores (359) (105) (359) (105)
PAT (programa de alimentação do trabalhador) 302 190 302 227
Outros 181 80 3.544 (40)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (16.697) (12.406) (25.682) (17.999)
Imposto de renda e contribuição social correntes (16.678) (10.446) (25.818) (16.039)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (19) (1.960) 136 (1.960)
Taxa efetiva 18,2% 20,6% 25,5% 27,3%
(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico do país, que 
concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) de 
inovação tecnológica.

8.2. Composição do imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social - - - -
Decorrentes de diferenças temporárias:
Benefício fiscal pela amortização de ágio (24.841) (9.429) (24.841) (9.429)
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 11.719 286 11.717 286
Provisão para comissões 67 24 67 25
Receitas ou faturamentos antecipados (2.361) (779) (2.361) (779)
Provisão para perda esperada 1.197 1.604 1.294 1.604
Provisão para contingências e outras obrigações 305 256 305 256
Provisão de fornecedores 1.281 1.110 1.341 1.110
Provisão para remuneração baseado em ações - 1.601 - 1.601
Ajuste a valor presente 1.282 9.979 1.282 9.979
Provisão para impairment 14.195 - 14.195 -
Participação nos lucros e resultados 1.673 - 1.673 -
Outras 5.426 5.310 5.427 5.309
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 9.943 9.962 10.099 9.962
Ativo fiscal diferido 10.175 10.312 10.331 10.312
Passivo fiscal diferido 232 350 232 350
9. Saldos e transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas em condições 
e preços estabelecidos entre as partes, dos quais os saldos entre Controladora e Controladas são eliminados para 
fins de consolidação.
9.1. Créditos e obrigações com controladas - Os principais saldos de ativos, passivos, receitas e custos em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 são assim demonstrados:

2025
Empresa Contas a receber Contas a pagar Receitas Custos
Quiver - 31 22 -
RBM 31 - 67 -
Total 31 31 89 -

2024
Empresa Contas a receber Contas a pagar Outros passivos (i) Receitas (ii) Custos (iii)
TOTVS 812 8 1.899 2.121 23.720
Feedz - - - - 72
Credit Core - - - - 18
RBM 3 - - - -
Total 815 8 1.899 2.121 23.810
(i) Referem-se aos valores dos planos de remuneração baseado em ações. (ii) Referem-se aos valores dos 
sublicenciamentos de softwares. (iii) Referem-se ao contrato de compartilhamento de despesas e contrato de 
parceria para comercialização de soluções da TOTVS.
9.2. Remuneração dos administradores - As despesas com remuneração dos administradores e estatutários da 
Companhia são resumidas como segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Remuneração dos Administradores
Salários, honorários e encargos sociais 3.875 6.069
Benefícios 670 75
Bônus variáveis 847 (83)
Pagamento baseado em ações (1.099) (352)
Total 4.293 5.709

10. Investimentos: Os investimentos da Companhia e suas controladas são avaliados com base no método de 
equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto estão a seguir apresentados:
10.1. Investimentos em controladas

Controladora
2025 2024

Investimentos em controladas 112.009 10.092
Ágio sobre mais valia de ativos 312.667 149.724

424.676 159.816
10.2. Movimentações dos investimentos - A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2025 é de 2024 é como segue:

Equivalência patrimonial

2024 Adição
Equivalência 
patrimonial

Amortização 
de PPA Total

Reestruturação 
societária 2025

Quiver 130.363 - 15.101 (3.425) 11.676 - 142.039
RBM Web 29.453 - 2.591 (1.042) 1.549 - 31.002
Agger - 46.923 10.504 (4.763) 5.741 198.971 251.635

159.816 46.923 28.196 (9.230) 18.966 198.971 424.676

Equivalência patrimonial

2023
Equivalência 
patrimonial

Amortização 
de PPA Total

Reestruturação 
societária 2024

Quiver - 9.035 (3.139) 5.896 124.467 130.363
RBM Web 29.251 1.244 (1.042) 202 - 29.453
Credit Core 87.125 792 (205) 587 (87.712) -

116.376 11.071 (4.386) 6.685 36.755 159.816

10.3. Informações em controladas diretas
Informações contábeis resumidas das  

controladas em 31 de dezembro de 2025

% participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado 
do exercício

Quiver 100% 33.622 5.898 27.724 52.002 15.101
RBM Web 100% 7.259 1.185 6.074 11.294 2.591
Agger 100% 109.543 25.317 84.226 29.992 10.504

Informações contábeis resumidas das 
controladas em 31 de dezembro de 2024

% participação Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Resultado do 
exercício

Quiver 100% 18.698 6.075 12.623 41.397 9.035
RBM Web 100% 5.588 2.105 3.483 11.709 1.244
Credit Core - - - - 2.430 792

11. Imobilizado: O imobilizado da Companhia e suas controladas é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil econômica estimada dos 
bens. Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados nos quadros a seguir:

Controladora
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquina 

 e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 
de uso Outros

Total do 
imobilizado

Custo
Saldos em 2023 3.446 2.390 8 40 106 3.376 76 9.442
Adições 748 798 2 3 - 1.266 116 2.933
Incorporação de controlada 249 - 109 5 - - - 363
Baixas (220) (892) (109) (5) - - (7) (1.233)
Saldos em 2024 4.223 2.296 10 43 106 4.642 185 11.505
Adições/remensuração 1.606 431 - - - (532) - 1.505
Transferências - - - - - 2 - 2
Baixas (13) (865) - (1) - - (5) (884)
Saldos em 2025 5.816 1.862 10 42 106 4.112 180 12.128
Depreciação
Saldos em 2023 (1.128) (491) (1) (15) (33) (1.937) (28) (3.633)
Depreciação do exercício (921) (808) (4) (5) (23) (574) (75) (2.410)
Incorporação de controlada (95) - (28) (1) - - - (124)
Baixas 204 387 31 1 - - 1 624
Saldos em 2024 (1.940) (912) (2) (20) (56) (2.511) (102) (5.543)
Depreciação do exercício (1.069) (645) (2) (4) (23) (832) (70) (2.645)
Transferências - - - - - (2) - (2)
Baixas 5 515 - - - 1 8 529
Saldos em 2025 (3.004) (1.042) (4) (24) (79) (3.344) (164) (7.661)
Valor residual
Valor líquido
Saldos em 2025 2.812 820 6 18 27 768 16 4.467
Saldos em 2024 2.283 1.384 8 23 50 2.131 83 5.962
Taxa média ponderada de depreciação anual 25,28% 33,33% 14,72% 10,83% 21,82% 6,40% 46,83%
Vida útil média (em anos) 4 a 5 3 a 5 8 a 10 8 a 10 5 5 2 a 5

Consolidado
Computadores e 

equipamentos eletrônicos Veículos
Móveis e 

utensílios
Instalações, máquinas 

e equipamentos
Benfeitorias em 

imóveis arrendados
Direito 

de uso (i) Outros
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 2023 4.335 2.391 578 44 402 3.376 76 11.202
Adições 792 798 10 3 241 1.266 115 3.225
Combinação de negócios 442 40 403 122 465 3.069 - 4.541
Baixas (220) (892) (109) (5) - (1.644) (6) (2.876)
Saldos em 2024 5.349 2.337 882 164 1.108 6.067 185 16.092
Adições/remensuração 1.608 431 47 - 44 (384) - 1.746
Combinação de negócios - - 642 1.069 79 - - 1.790
Baixas (11) (905) (478) (122) (465) - (5) (1.986)
Saldos em 2025 6.946 1.863 1.093 1.111 766 5.683 180 17.642
Depreciação
Saldos em 2023 (1.387) (491) (93) (15) (50) (1.937) (28) (4.001)
Depreciação do exercício (1.143) (807) (89) (16) (87) (996) (75) (3.213)
Combinação de negócios (315) (41) (185) (58) (415) (2.545) - (3.559)
Baixas 204 387 31 1 - 1.542 1 2.166
Saldos em 2024 (2.641) (952) (336) (88) (552) (3.936) (102) (8.607)
Depreciação do exercício (1.239) (645) (114) (77) (47) (979) (70) (3.171)
Combinação de negócios - - (106) (427) (4) - - (537)
Baixas 7 556 281 80 465 - 5 1.394
Saldos em 2025 (3.873) (1.041) (275) (512) (138) (4.915) (167) (10.921)
Valor residual
Saldos em 2025 3.073 822 818 599 628 768 13 6.721
Saldos em 2024 2.708 1.385 546 76 556 2.131 83 7.485
Taxa média ponderada de depreciação anual 25,28% 33,33% 14,72% 10,83% 21,82% 6,40% 46,83%
Vida útil média (em anos) 4 a 5 3 a 5 8 a 10 8 a 10 5 5 2 a 5

(i) A Companhia e suas controladas aplicaram exceções da norma para contratos de curto prazo e baixo valor, registrados na despesa de aluguel em 31 de dezembro de 2025 no valor de R$762 (R$606 em 31 de dezembro de 2024).
Anualmente, a Companhia e suas controladas avaliam indicadores que possam impactar a estimativa de vida útil de seus ativos, sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, não houve indícios de 
mudanças significativas.
12. Intangível: Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Controladora
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 2023 6.974 - 8.151 1.873 1.373 40.637 59.008
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Incorporação de controlada 8.916 12 7.980 - - 56.091 72.999
Provisão para impairment - (12) - - - - (12)
Saldos em 2024 15.890 - 16.131 7.304 1.373 96.728 137.426
Adições - - - 5.214 - - 5.214
Saldos em 2025 15.890 - 16.131 12.518 1.373 96.728 142.640
Amortização
Saldos em 2023 (2.732) - (1.535) (1.712) (386) - (6.365)
Amortização do exercício (3.029) - (1.404) (17) (198) - (4.648)
Incorporação de controlada (3.269) - (1.245) - - - (4.514)
Saldos em 2024 (9.030) - (4.184) (1.729) (584) - (15.527)
Amortização do exercício (3.178) - (1.462) (836) (198) - (5.674)
Saldos em 2025 (12.208) - (5.646) (2.565) (782) - (21.201)
Valor residual
Saldos em 2025 3.682 - 10.485 9.953 591 96.728 121.439
Saldos em 2024 6.860 - 11.947 5.575 789 96.728 121.899
Taxa média ponderada de amortização anual 9,84% - 6,09% 20% 18,89% -
Vida útil média (em anos) 5 a 19,9 - 10 a 18,9 5 5 a 7 -
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Consolidado
Software Marcas e patentes Carteira de clientes Ativos de desenvolvimento (i) Outros (ii) Ágio Total do intangível

Custo
Saldos em 2023 19.688 12 19.312 1.873 1.373 118.066 160.324
Adições - - - 5.431 - - 5.431
Combinação de negócios 17.275 - 52.413 - - 61.398 131.086
Baixas - (12) - - - - (12)
Saldos em 2024 36.963 - 71.725 7.304 1.373 179.464 296.829
Adições - - - 5.222 - - 5.222
Combinação de negócios 107.783 9.006 16.897 8 7.155 131.711 272.560
Saldos em 2025 144.746 9.006 88.622 12.534 8.528 311.175 574.611
Amortização
Saldos em 2023 (6.802) - (3.078) (1.712) (386) - (11.978)
Amortização do exercício (4.910) - (4.306) (17) (198) - (9.431)
Combinação de negócios (1.681) - (479) - - - (2.160)
Saldos em 2024 (13.393) - (7.863) (1.729) (584) - (23.569)
Amortização do exercício (10.810) (528) (5.287) (837) (818) - (18.280)
Combinação de negócios (5.186) (49) (4.124) - (1.446) - (10.805)
Saldos em 2025 (29.389) (577) (17.274) (2.566) (2.848) - (52.654)
Valor residual
Saldos em 2025 115.357 8.429 71.348 9.968 5.680 311.175 521.957
Saldos em 2024 23.570 - 63.862 5.575 789 179.464 273.260
Taxa média ponderada de amortização anual 9,84% 13,33% 6,09% 20% 18,89% -
Vida útil média (em anos) 5 a 19,9 7,5 10 a 18,9 5 5 a 7 -
(i) A capitalização de desenvolvimento totalizou R$5.222 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$5.431 em 31 de dezembro de 2024), correspondente, em sua grande maioria, a projetos voltados ao plano estratégico 
da Companhia e suas controladas. A amortização dos ativos de desenvolvimento se inicia quando o desenvolvimento é concluído e o ativo está disponível para uso ou venda;
(ii) Contempla, basicamente, direito de não concorrência oriundos de alocação de preço de compra das combinações de negócios.
A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, 
os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios são fundamentadas em 
estudo técnico de empresa especializada independente.
12.1. Movimentação do Ágio - A seguir apresentamos a composição dos ágios em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

2023
Combinação 
de negócios 2024

Combinação 
de negócios 2025

UGC Quiver - 61.398 61.398 - 61.398
UGC Agger - - - 131.711 131.711
UGC Dimensa 118.066 - 118.066 - 118.066
Total 118.066 61.398 179.464 131.711 311.175

12.2. Análise do valor recuperável de ativos - As unidades geradoras de caixa (“UGCs”) da Companhia são definidas 
a partir da visão de negócio que a Administração tem sobre seus negócios, levando em consideração as aquisições 
de empresas ao longo do ano. Em 30 de setembro de 2025, a Companhia testou a UGC Dimensa. Para fins de teste 
de impairment, as premissas adotadas para projeção dos fluxos de caixa futuros são baseadas no plano de negócios 
da Companhia e suas controladas, aprovado anualmente pela Administração, bem como em dados comparáveis 
de mercado e representam a melhor estimativa da Administração em relação às condições econômicas que existirão 
durante a vida econômica destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros 
foram descontados com base na taxa representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de 
avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de 5 anos. A partir de então, 
considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de continuidade dos negócios por 
tempo indeterminado. As projeções de crescimento do fluxo foram efetuadas em termos nominais. As principais 
premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Taxa de desconto - representam a avaliação de riscos no 
atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor do dinheiro pela 
passagem do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas 
incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado no modelo WACC, refletindo os 
riscos específicos dos ativos e a estrutura de capital de mercado. Os fluxos de caixa futuros estimados foram 
descontados por taxas nominais que variam entre 17,10% a.a. e 17,88% a.a. • Perpetuidade - a taxa de crescimento 
nominal utilizada para extrapolar as projeções foi de 5%. O teste de recuperação realizado na data-base de 30 de 
setembro de 2025 resultou em um valor recuperável estimado de R$ 473.493 mil, montante superior ao valor 
contábil líquido (carrying amount) de R$ 290.763 mil. Dessa forma, na referida data-base não havia indicativos de 
perda, não sendo necessária a constituição de provisão, situação que se manteve até o período findo em 31 de 
dezembro de 2025.
13. Obrigações sociais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 os saldos de salários e encargos a 
pagar são assim compostos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 4.344 3.912 5.339 5.306
Férias a pagar 12.779 11.707 17.034 14.161
Participação nos resultados e bônus 5.465 - 6.530 2.122
IRRF a recolher 3.623 3.460 4.219 4.020
Outros 348 283 446 333

26.559 19.362 33.568 25.942
Obrigações sociais
FGTS a pagar 1.016 928 1.321 1.161
INSS a pagar 2.123 1.496 2.884 1.735

3.139 2.424 4.205 2.896
Total 29.698 21.786 37.773 28.838

14. Obrigações fiscais: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os saldos de obrigações fiscais são assim compostos:
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

CPRB a recolher 858 1.108 1.120 1.378
ISS a recolher 670 693 1.026 857
PIS e COFINS a recolher 2.684 2.185 3.166 2.337
IRPJ e CSLL a recolher 507 383 2.103 1.283
IR e CSLL retido fonte 63 71 86 88
Outros tributos 780 305 785 305
Total 5.562 4.745 8.286 6.248

15. Empréstimos e arrendamentos: As operações de empréstimos e arrendamentos podem ser assim resumidas:
Controladora Consolidado

Encargos financeiros anuais 2025 2024 2025 2024
Arrendamento mercantil (i) 807 1.982 807 1.994
Total 807 1.982 807 1.994
Passivo circulante 689 888 689 900
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
(i) A taxa de juros nominal média ponderada para os arrendamentos de direito de uso de imóveis é de 13,58% a.a. 
(10,09% a.a. em 31 de dezembro de 2024).
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

2026 - 938 - 938
2027 118 156 118 156
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
Abaixo, demonstramos a movimentação dos empréstimos e arrendamentos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo inicial 1.982 1.601 1.994 1.601
Remensuração de arrendamento de direito de uso (532) 1.266 (384) 1.266
Aquisição de controladas - empréstimos - - 13.116 651
Juros incorridos 71 83 734 70
Baixa de arrendamento por direito de uso - - - (117)
Amortização de juros (70) (83) (734) (100)
Amortização de principal (644) (885) (13.919) (1.377)
Saldo final 807 1.982 807 1.994
As obrigações de arrendamento são garantidas por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados. A seguir 
apresentamos as obrigações brutas de arrendamento em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Menos de um ano 714 968 714 968
Mais de um ano e menos de cinco anos 119 1.129 119 1.129

833 2.097 833 2.097
Encargos de financiamento futuro sobre arrendamentos (26) (115) (26) (103)
Valor presente das obrigações de arrendamento mercantil 807 1.982 807 1.994
Passivo circulante 689 888 689 900
Passivo não circulante 118 1.094 118 1.094
16. Debêntures: A seguir apresentamos a movimentação das debêntures em 31 de dezembro de 2025:

Consolidado
2025

Saldo no início do exercício -
Combinação de negócios 21.237
Juros incorridos 2.130
(-) Amortizações de juros (2.130)
(-) Pagamento do principal (21.237)
Saldo no final do exercício -

17. Obrigações por aquisição de investimentos: As obrigações por aquisição dos investimentos referem-se a valores 
devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas negociadas com pagamento parcelado ou por retenção 
de garantia. As obrigações estão registradas no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Pagamento 
contingente

Outros valores 
a pagar Total

Pagamento 
contingente

Outros valores 
a pagar Total

Credit Core - 8.290 8.290 - 19.060 19.060
Quiver 21.690 15.338 37.028 23.300 16.297 39.597
Inovamind - 2.649 2.649 - 2.314 2.314
RBM - 2.578 2.578 - 2.437 2.437
Mobile - 1.317 1.317 - 9.947 9.947
Agger - 31.734 31.734 - - -
Trindade - 21.093 21.093 - - -
Total 21.690 82.999 104.689 23.300 50.055 73.355
Passivo circulante 12.280 20.470 32.750 10.028 257 10.285
Passivo não circulante 9.410 62.529 71.939 13.272 49.798 63.070
O valor justo dos pagamentos contingentes apresentou uma redução de R$4.285 ao longo do ano, decorrente da 
análise de performance das adquiridas em relação ao plano de negócio inicialmente elaborado. O valor justo dos 
pagamentos contingentes foi registrado na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais” no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025. As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme 
demonstrado a seguir:

Consolidado
2025 2024

Ano
2025 - 16.164
2026 - 7.920
2027 40.725 38.986
2028 9.895 -
2029 13.585 -
2030 6.000 -
2031 1.734 -
Passivo não circulante 71.939 63.070
Abaixo apresentamos os valores retidos de obrigações por aquisição de investimento em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024, os quais são atualizados pelo CDI (vide nota 6) até o cronograma de liberação ou sua compensação 
conforme definido em contrato:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Garantias de investimentos circulante 6.530 514
Garantias de investimentos não circulante 56.666 30.915
Total 63.196 31.429
18. Contingências: 18.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações legais vinculados 
a processos judiciais - A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas operações, estão envolvidas em 
determinadas ações judiciais trabalhistas. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos 
e análise das demandas judiciais em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir 
as perdas prováveis estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa 
corrente da Administração da Companhia e de suas controladas. O valor das provisões constituídas em 31 de 
dezembro de 2025 e de 2024 são como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Trabalhistas 897 752 897 947
Total 897 752 897 947
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024 é como segue:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Total Trabalhistas Total

Saldos em 2023 - - - -
(+) Complemento de provisões 921 921 921 921
(+) Atualização (reversão) monetária 7 7 7 7
(-) Baixa por pagamento (176) (176) (261) (261)
(+) Combinação de negócios - - 280 280
Saldos em 2024 752 752 947 947
(+) Complemento de provisões 233 233 233 233
(+) Atualização (reversão) monetária 86 86 86 86
(-) Reversão de provisão não utilizada (174) (174) (174) (174)
(-) Baixa por pagamento - - (195) (195)
Saldos em 2025 897 897 897 897
As provisões refletem a melhor estimativa corrente da Administração e sua revisão contínua é fruto do 
monitoramento e controle de riscos da Dimensa. As provisões estão baseadas em análises atualizadas dos seus 
assessores legais externos, validadas pelo jurídico da Companhia e suas controladas, e experiência adquirida quanto 
ao histórico de desfecho dos processos judiciais nos quais a Companhia e suas controladas figuram como parte no 
polo passivo. b) Depósitos judiciais - Abaixo estão demonstrados os depósitos judiciais vinculados e não vinculados 
a processos provisionados, classificados no grupo de ativo não circulante:

Controladora Consolidado
Trabalhistas Cível Total Trabalhistas Cível Total

Saldos em 2023 - - - - - -
(+) Adição em Garantias 22 - 22 22 - 22
Saldos em 2024 22 - 22 22 - 22
(+) Reclassificação (9) 9 - (9) 9 -
(+) Adição em Garantias - 717 717 4 717 721
(+) Atualização Monetária 1 - 1 1 - 1
Saldos em 2025 14 726 740 18 726 744
18.2. Passivos contingentes - A Companhia e suas controladas são parte de ações cujo risco de perda, de acordo 
com a avaliação de seus assessores legais, validada pelo jurídico interno e a Administração da Companhia, é 
classificado como possível, para as quais nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:

Controladora e Consolidado
2025 2024

Trabalhistas 3.306 3.460
Cível 1.528 -
Total 4.834 3.460
19. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social da Companhia era 
R$123.384 e composto por 67.244.387 ações ordinárias nominativas emitidas e totalmente pagas sem valor 
nominal, conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
Acionista Ações % Ações %
TOTVS S.A. 41.999.910 62,50% 41.999.910 62,50%
B3 S.A. 25.244.477 37,50% 25.244.477 37,50%
Total em unidades 67.244.387 100,00% 67.244.387 100,00%
b) Reserva de capital - Os saldos das reservas de capital em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 foram compostos 
da seguinte forma:

2025 2024
Reserva de capital (i) 578.993 578.993
Plano de outorga de ações (247) (247)
Total 578.746 578.746
(i) Ágio na subscrição de ações, decorrente do aporte de capital da B3 S.A..

c) Retenção de lucros - Em 2025 houve uma retenção de lucros no valor de R$67.753. O saldo retido terá sua 
destinação na próxima assembleia geral ordinária.
20. Dividendos Controladora

2025 2024
Lucro líquido do exercício da controladora 75.073 47.814
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (3.754) (2.391)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 71.319 45.423
Dividendo mínimo obrigatório – 5% (i) 3.566 2.271
(i) Em 25 de abril 2022 a Administração por meio de assembleia geral extraordinária e ordinária deliberou em seu 
estatuto social a alteração do percentual dos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% para 5%.

Controladora Consolidado
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2023 - 3
(+) Proposta de dividendos ref. 2024 2.271 2.271
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2024 2.271 2.274
(-) Pagamentos de dividendos ref. 2024 (2.271) (2.271)
(-) Ajuste de saldo - (3)
(+) Proposta de dividendos ref. 2025 3.566 3.566
Saldo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2025 3.566 3.566
Os dividendos mínimos obrigatórios e os deliberados estão demonstrados no balanço patrimonial na rubrica de 
dividendos a pagar.
21. Plano de remuneração baseado em ações: A Companhia possuía o plano de remuneração baseado em ações 
e mensurava o custo de transações liquidadas com ações de sua controladora TOTVS S.A. a seus empregados, 
baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga.
As movimentações das ações restritas são demonstradas abaixo:

Controladora
2025 2024

Quantidade (em Unidades)
Saldo no início do exercício 6.624 116.978
Movimentações:
Exercidas (8.056) (80.330)
Canceladas - (30.024)
Transferidas 1.432 -
Saldo no final do exercício - 6.624
O efeito acumulado no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 70 (R$572 em 31 de dezembro de 
2024), registrado na despesa de remuneração baseada em ações.
22. Receita bruta: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida apresentadas nas 
Demonstrações de Resultados da Companhia e suas controladas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024, foram como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Software recorrente 265.331 233.650 374.402 296.735
Software não recorrente 15.462 20.921 19.303 25.491
Taxa de licenciamento 1.206 3.778 1.206 3.778
Serviços não recorrentes 14.256 17.143 18.097 21.713
Receita bruta 280.793 254.571 393.705 322.226
Cancelamentos (4.368) (2.721) (4.509) (2.721)
Impostos incidentes sobre vendas (28.147) (27.659) (37.952) (34.941)
Deduções (32.515) (30.380) (42.461) (37.662)
Receita líquida 248.278 224.191 351.244 284.564
23. Custos e despesas por natureza: A Companhia e suas controladas apresentam as informações sobre os custos 
e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Natureza
Salário, benefícios e encargos 153.012 139.375 196.102 169.727
Serviços de terceiros e outros insumos 64.518 54.921 82.925 64.846
Comissões 1.544 320 1.544 320
Depreciação e amortização 8.319 7.058 21.451 12.644
Provisão para contingências 59 921 59 921
Provisão para perda esperada de clientes 1.319 3.589 1.936 3.960
Outras (4.228) 7.740 (3.657) 9.466
Total 224.543 213.924 300.360 261.884

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Função
Custo de software 101.674 95.330 124.753 125.372
Pesquisa e desenvolvimento 58.954 52.470 79.605 58.680
Despesas comerciais e marketing 18.606 20.458 28.358 21.476
Provisão para perda esperada de clientes 1.319 3.589 1.936 3.960
Despesas gerais e administrativas 48.542 42.164 70.201 52.482
Despesas/Receitas operacionais (4.552) (87) (4.493) (86)
Total 224.543 213.924 300.360 261.884
24. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 foram como segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 68.756 57.799 71.636 58.085
Juros recebidos 56 66 296 161
Variação monetária ativa 388 1.524 400 1.524
Ajuste a valor presente 23 63 23 63
Variação cambial ativa 2 6 2 6
Outras receitas financeiras - 1 18 53
Total 69.225 59.459 72.375 59.892
Despesas financeiras
Juros incorridos (3.594) (1.704) (5.382) (1.998)
Variação monetária passiva (304) (188) (423) (202)
Despesas bancárias (66) (31) (353) (116)
Ajuste a valor presente passivo (16.187) (14.268) (16.187) (14.268)
Variação cambial passiva (5) - (5) -
Outras despesas financeiras - - (154) (175)
Total (20.156) (16.191) (22.504) (16.759)
Resultado financeiro líquido 49.069 43.268 49.871 43.133
25. Plano de previdência privada - Contribuição definida: A Companhia e suas controladas oferecem o “Programa 
de Previdência Complementar TOTVS”, atualmente administrado pelo Bradesco Seguros, no qual são realizadas 
contribuições efetuadas pelos participantes e pela Companhia e suas controladas, descritas no contrato de adesão 
ao programa. As contribuições são segregadas em: • Contribuição Básica – Contribuição efetuada pelo participante, 
correspondente a 2% do salário; no caso de diretores estatutários a contribuição varia de 2% a 5%. • Contribuição 
Voluntária – Contribuições efetuadas exclusivamente pelos participantes, não havendo contrapartida da empresa.
• Contribuição da Empresa – Correspondente a 100% da contribuição básica. A Companhia poderá efetuar 
contribuições extraordinárias de valor e frequências livres. As despesas com previdência privada no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 eram de R$968 (R$948 em 31 de dezembro de 2024).
26. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas, com base na avaliação de seus consultores, mantêm 
coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados 
e os decorrentes de arrendamento e de responsabilidade civil. Os ativos segurados são os veículos, próprios e 
arrendados, e a edificação onde a Companhia e suas controladas estão instaladas. Em 31 de dezembro de 2025, 
os principais seguros contratados são:

Vigência Limite máximo de
Ramo Seguradora De Até responsabilidade
Compreensivo empresarial Mitsui julho/2025 julho/2026 259.282
Responsabilidade civil geral Chubb Seguros julho/2025 julho/2026 8.000
Veículos (i) Porto Seguro janeiro/2025 janeiro/2026 (*) FIPE
D&O – Responsabilidade civil de executivos Chubb Seguros julho/2025 julho/2026 200.000
E&O – Responsabilidade civil profissional AIG Seguros setembro/2025 julho/2026 8.750
(i) Valor de mercado determinado pela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas;
27. Evento subsequente: Em 02 de fevereiro de 2026, a acionista da Companhia, TOTVS S.A. (“TOTVS”), divulgou 
fato relevante informando a celebração de Contrato de Compra e Venda de Ações com a Evertec Brasil Informática 
S.A. (“EVERTEC”), subsidiária da Evertec Group, LLC, para a alienação da totalidade das ações representativas do 
capital social da Dimensa S.A. (“Companhia”). A transação foi pactuada considerando um valor base de R$950.000 
(Enterprise Value). Previamente à referida alienação, a TOTVS celebrou contrato com a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
para aquisição da participação de 37,5% detida por esta no capital social da Companhia, pelo montante de 
R$665.000 (Equity Value), em decorrência do exercício de opção de venda prevista em acordo de acionistas. Com 
essa operação, a TOTVS passou a deter 100% do capital social da Dimensa S.A., viabilizando, na sequência, a venda 
integral à EVERTEC. As referidas transações estão sujeitas ao cumprimento de determinadas condições precedentes 
usuais, incluindo a aprovação por órgãos reguladores competentes. Nesse contexto, em 19 de março de 2026, a 
Superintendência Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica aprovou a operação sem restrições, 
conforme despacho publicado no Diário Oficial da União. Adicionalmente, o contrato prevê mecanismos de ajuste 
de preço com base em variações de capital de giro e posição de caixa/dívida líquida, bem como cláusulas usuais 
de indenização, não concorrência e não aliciamento. Na data de autorização para emissão destas demonstrações 
financeiras, o fechamento da transação ainda não havia sido concluído, permanecendo condicionado ao 
cumprimento integral das condições precedentes estabelecidas contratualmente. A Administração da Companhia 
avaliou que os eventos acima descritos não demandam ajustes nas demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, sendo, portanto, caracterizados como eventos subsequentes não ajustáveis, 
nos termos das normas contábeis aplicáveis.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Dimensa S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimensa S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Dimensa S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas.

São Paulo, 28 de abril de 2026

 KPMG Auditores Independentes Ltda. Wagner Bottino
 CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7
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SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
CNPJ nº 41.542.832/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras referente ao Exercícios Sociais findos em 31.12.2025 e 31.12.2024. Estamos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo 30.03.2026.

1. Informações gerais: A SPE GL Events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12/04/2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi pelo 
prazo de trinta anos, com foco na realização de feiras, exposições, congressos, 
eventos corporativos, culturais e de entretenimento, além da implantação e operação 
de equipamentos de apoio, observando e cumprindo o disposto no Contrato de 
Concessão de Direito de Uso e Exploração de Bem Público nº GCO/CCN 014/2021. 
A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, estabelecida e 
domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. Em 26/05/2021 foi 
assinado o contrato de concessão entre a São Paulo Turismo S.A. (SPTuris) e a SPE 
GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitida a Ordem 
de Início, publicada em 12/11/2021 no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
A transferência da gestão operacional do Distrito Anhembi ocorreu em 05/01/2022, 
data em que se iniciou efetivamente a administração do complexo pela empresa do 
grupo GL events. Entre 2022 e 2025, o Distrito Anhembi passou por um amplo 
processo de modernização, requalificação e ampliação de sua infraestrutura, 
consolidando-se como um dos maiores e mais versáteis complexos de eventos da 
América Latina. As obras contemplaram retrofit estrutural, atualização tecnológica, 
melhorias em eficiência energética, ampliação das áreas expositivas e reconfiguração 
de fluxos operacionais e logísticos. O novo projeto arquitetônico e operacional 
integrou o Centro de Convenções, Congressos e Convenções, com capacidade para 
aproximadamente 20 mil pessoas em plenária, além da ampliação e modernização do 
Pavilhão de Exposições, que passou a contar com cinco pavilhões modulares e 
independentes, permitindo a realização de múltiplos eventos simultaneamente, com 
infraestrutura de climatização integral, iluminação em LED, redes de dados de alta 
capacidade e soluções acústicas avançadas. O Distrito Anhembi também passou por 
requalificação paisagística e criação de novas áreas de convivência, boulevard 
interno, passarela cultural e espaços gastronômicos. Parte da estrutura histórica foi 
preservada e restaurada, incluindo a marquise com aproximadamente 7.200 m², 
integrando patrimônio arquitetônico e modernidade. O Teatro Celso Furtado foi 
modernizado, recebendo melhorias técnicas, atualização de equipamentos cênicos, 
acessibilidade e requalificação de áreas de apoio, ampliando sua atratividade 
para espetáculos culturais, convenções e eventos corporativos. As intervenções 
atenderam às exigências contemporâneas de segurança, acessibilidade, 
sustentabilidade e conforto térmico, além de incorporarem padrões internacionais de 
operação adotados globalmente pela GL events. O grupo GL events, multinacional de 
origem francesa presente em dezenas de países, atua nos segmentos de organização 
de eventos, gestão de espaços e montagem de estruturas temporárias. No Brasil, o 
grupo consolidou sua posição como um dos principais operadores de equipamentos 
multiuso, reforçando o Distrito Anhembi como plataforma estratégica para grandes 
feiras internacionais, congressos setoriais, eventos corporativos e iniciativas culturais 
de grande porte. Com a conclusão das principais etapas de revitalização, o Distrito 
Anhembi passou a operar com maior flexibilidade espacial, capacidade ampliada 
para eventos simultâneos e infraestrutura compatível com padrões internacionais, 
fortalecendo seu papel como vetor de desenvolvimento econômico, geração de 
negócios e promoção do turismo na cidade de São Paulo. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 30/03/2026. 
2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de 
preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
tomando como base os padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos 
pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpretações emitidas 
pelo International Financial Reporting Interpretations Committee (“IFRIC”), 
implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, outros ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado para refletir a mensuração 
ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 
2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e 
os depósitos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
incorridos até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de 
realização. 2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da 
contratação. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos 
no circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber 
de clientes”, “Outras contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 
Reconhecimento e mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados 
pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da 
recuperabilidade dos ativos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de 
cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda 
por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é 
reconhecido na demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente 
com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria 
na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não 
financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são 
analisados a cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
determinado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são 
reconhecidas no resultado. Em 31/12/2025, não havia evidência que indicasse que o 
valor contábil líquido excedesse o valor recuperável. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de 
compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.5 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment, se necessária. As 
contas a receber no mercado externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio 
vigentes na data de encerramento do balanço. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia 
não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais 
das contas a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para 
cobrir prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando a situação 
de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativo imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui todos os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando 
aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável acumulada (impairment). 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do 
imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo método linear e em 
função da vida útil estimada de cada parte de um item do imobilizado. Esse método é 
o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor de um 

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 Em milhares de reais
Ativo 2025 2024
Circulante 44.139 89.175
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 32.008 69.082
Contas a receber de clientes (Nota 5) 585 6.464
Despesa antecipada (Nota 6) 1.789 3.973
Clientes a faturar 329 831
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 7) 5.913 3.790
Adiantamentos a fornecedores (Nota 8) 2.406 4.079
Partes relacionadas (Nota 13) 1.107 388
Outros 2 568
Não Circulante 600.992 528.497
Outros créditos 1 2
Imobilizado (Nota 09) 554.702 480.408
Intangível (Nota 10) 46.289 48.087

Total do ativo 645.131 617.672

Passivo 2025 2024
Circulante 144.368 91.511
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 11) 40.873 46.484
Adiantamento de clientes (Nota 12) 47.816 36.836
Partes relacionadas (Nota 13) 38.198 5.436
Dividendos a pagar - Partes relacionadas (Nota 13) 14.054 –
Obrigações trabalhistas a pagar 1.799 1.251
Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 1.590 397
Outros passivos 38 1.107
Não circulante 10.600 6.119
Adiantamento de clientes (Nota 12) 1.182 6.119
Fornecedores (Nota 11) 9.418 –
Total do passivo 154.968 97.630
Patrimônio líquido (nota 15) 490.163 520.042
Capital social 449.992 524.992
Reserva de lucros (prejuízos acumulados) 40.171 (4.950)
Total do passivo e patrimônio líquido 645.131 617.672

Demonstração dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Receita líquida (Nota 19) 203.224 88.129
Custos dos serviços prestados (Nota 20) (104.883) (59.511)
Lucro bruto 98.341 28.618
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (29.559) (26.271)
Outras receitas e (despesas) operacionais (Nota 20) 7.700 9.463
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 76.482 11.810
Resultado financeiro líquido (Nota 21) 11.259 2.115
Lucro antes do IR e da CS 87.741 13.925
IR e CS - Corrente e diferido (Nota 17) (28.566) (569)
Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Quantidade de ações ordinárias 
   ao final do exercício 449.992.346 524.992.346
Lucro por ação do capital social em reais 0,13 0,03

Demonstração dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro líquido do exercício 59.175 13.356
Total do resultado abrangente do exercício 59.175 13.356

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
 Em milhares de reais

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva especial de dividendos Lucro (prejuízo) acumulado Total

Em 1º de janeiro de 2024 280.392 – – (18.306) 262.086
Integralização de capital 244.600 – – – 244.600
Lucro líquido do exercício – – – 13.356 13.356
Em 31 de dezembro de 2024 524.992 – – (4.950) 520.042
Redução de capital (75.000) – – – (75.000)
Lucro líquido do exercício – – – 59.175 59.175
Destinação para reserva legal – 2.958 – (2.958) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (14.054) (14.054)
Transferência entre reservas – – 37.213 (37.213) –
Em 31 de dezembro de 2025 449.992 2.958 37.213 – 490.163

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 87.741 13.925
Ajustes de
Depreciação e amortização 20.656 11.889
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 6.381 7.482
Impostos e contribuições a recuperar (2.123) (239)
Adiantamentos (3.264) (4.079)
Outros ativos 567 874
Partes relacionadas 7.043 2.167
Despesas antecipadas 2.184 (1.144)
Fornecedores 3.807 4.366
Adiantamento de clientes 10.980 35.994
Obrigações trabalhistas a pagar 548 (1.543)
Impostos e contribuições a recolher 743 (269)
Outros passivos (1.069) (285)
Caixa gerado nas operações 134.194 69.138
Impostos de renda e contribuição social pagos (28.116) (569)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 106.078 68.569
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (93.152) (277.566)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos(93.152) (277.566)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Redução do capital (50.000) 244.600
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento (50.000) 244.600
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 69.082 33.479
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 32.008 69.082
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa (37.074) 35.603

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangível: O intangível da 
Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de exposições Anhembi 
e das áreas adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, tempo de concessão de 
uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que 
corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o 
contrato de concessão em vigor na companhia não se enquadra na interpretação da 
norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e 
determinação dos preços não são cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão 
corresponde a um contrato de locação operacional registrando apenas os 
pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apresentados como passivo não 
circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.9 Provisões e estimativas: As provisões são reconhecidas quando: (a) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações 
atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhista: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas de 
acordo com a avaliação da probabilidade de perda incluindo a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Em 2025 não houve processo 
passiveis de  constituição de provisão, uma vez que as eventuais demandas 
existentes foram avaliadas como perda possível ou remota, não requerendo registro 
contábil. 2.10 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. 2.11 Imposto de renda e contribuição social: A Companhia adota o regime 
de Lucro Real para a apuração e registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. 
Cabe ressaltar que a provisão para o Imposto de Renda é calculada quando se apura 
base tributável, aplicando-se a alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a 
Contribuição Social à alíquota de 9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto 
de Renda, nos termos da legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferido (impostos diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias 
no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido aprovada. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de locação de espaço e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando, 
simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser mensurado com segurança, (b) é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e (c) quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. (a) Receita com locação de centro de convenções: As receitas são 
reconhecidas, pelo regime de competência, quando do primeiro dia de realização da 
feira e evento. (b) Receita com locação de área para exploração de 
estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, 
quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destinados às feiras e 
eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços de apoio 
aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas suspensas, 
serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, são 
reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos serviços 
contratados. 3. Alterações de normas contábeis: 3.1. Normas novas ou revisadas 
aplicadas pela primeira vez em 2025:

Norma Descrição 
da alteração

Correlação 
IASB

Data de
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e 

conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 01/01/

2025

PC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 

controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto / 

Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do 

método da equivalência 
patrimonial

Contabilização 
de 

investimentos 
em coligadas e 

definição de 
requisitos para a 

aplicação da 
equivalência 
patrimonial

IAS 28 01/01/
2025

As alterações introduzidas pelas normas acima, vigentes a partir de 01/01/2025, 
foram avaliadas pela Administração e não produziram impactos materiais nas 
demonstrações financeiras da Companhia no exercício findo em 31/12/2025. 
3.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. Pronunciamento Técnico CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis: O Edital de Audiência Pública nº 
01/2025 submeteu à consulta pública conjunta a minuta do Pronunciamento Técnico 
CPC 51. O CPC 51 está alinhado à IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial 
Statements e substituirá o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. Caso seja aprovado, o novo pronunciamento deverá ser 
adotado para exercícios sociais iniciados a partir de 01/01/2027. Edital de Audiência 
Pública nº 02/2025 Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28 - Alterações 
decorrentes do Pronunciamento Técnico CPC 51 (IFRS 18). O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e a 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ofereceram à Audiência Pública Conjunta a 
Minuta de Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 28. A revisão está alinhada ao 
Anexo D da IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements e atualiza 
diversas normas contábeis brasileiras para alinhá-las à IFRS 18 / CPC 51 - 
Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis. As mudanças abrangem 
ajustes de referências, inclusão e exclusão de itens em vários CPCs (CPC 37, CPC 
45, CPC 46, CPC 47 e CPC 06 R2), além de novas exigências de apresentação e 
transparência nas demonstrações financeiras, reforçando a comparabilidade 
internacional. A aplicação obrigatória tem início em 01/01/2027, estando o texto em 
audiência pública. IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública: Em maio de 
2025 o IASB emitiu a IFRS 19 que permite que uma subsidiária, quando elegível, 
apresente divulgações reduzidas quando adotar as IFRS como padrão em suas 
demonstrações financeiras. Poderão adotar a norma as entidades que não tiverem 
obrigação pública e em casos em que sua controladora divulgue as demonstrações 
financeiras consolidadas em conformidade com as IFRS para o uso público. Tais 
mudanças serão válidas a partir de 01/01/2027, sendo permitida a aplicação 
antecipada. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações 
nas políticas contábeis divulgadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 2.467 1.412
Aplicações financeiras 29.541 67.670

32.008 69.082
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas 
aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito 
Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da variação do CDI - 
Certificado de Depósito Interbancário (100% do CDI - 2025).
5. Contas a receber de clientes: 2025 2024
Recebíveis - Receita de locação 309 6.008
Recebíveis - Outros serviços 276 456
Total 585 6.464
Em 31/12/2025, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 585 (2024 - R$ 6.464) estava composto conforme demonstrado a seguir:

2025 2024
Contas a receber de clientes a vencer 200 5.905
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 73 559
De três a seis meses 215 –
Acima de doze meses 97 –
Contas a receber de clientes, líquidas 585 6.464
6. Despesas antecipadas: 2025 2024
Despesas antecipadas (fora grupo) 1.770 3.973
Despesas antecipadas (grupo) 19 –

1.789 3.973

As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à 
realização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial e b) gastos com 
customização dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2025 2024
IR s/ aplicação financeira 5.856 3.306
Crédito de COFINS 37 357
IR s/ faturamento 12 4
Crédito de PIS 8 113
COFINS a recuperar – 8
PIS a recuperar – 2

5.913 3.790
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de IRPJ 
ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal utilizando 
o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP.
8. Adiantamentos a fornecedores: 2025 2024
Adiantamento a fornecedores (entrega futura) 2.150 2.840
Adiantamento a colaboradores (benefícios) 256 1.239
Total 2.406 4.079
Os adiantamentos são referentes a colaboradores e fornecedores, contudo a parte dos 
fornecedores trata-se de serviços ou estruturas com expectativa de entrega futura, 
conforme estabelecido em contrato com fluxo de entrega das atividades contratadas. 
A liquidação e compensação dos valores adiantados aguardam a conclusão de todo 
escopo dos serviços conforme planejamento de entrega com a construtora. 9. 
Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou 
construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável, quando aplicável. O referido custo inclui os encargos financeiros 
de empréstimos relacionados a projetos de construção de longo prazo, desde que 
atendidos os critérios de reconhecimento. O valor residual e a vida útil estimada dos 
bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. 
A depreciação é calculada pelo método linear, com base na vida útil estimada dos 
ativos. No Distrito Anhembi, a nomenclatura anteriormente utilizada como “Construção 
em Andamento”, na qual estavam consolidados os investimentos realizados, foi 
reclassificada para as rubricas “Benfeitorias em Imóveis”, “Obras em Andamento” e 
“Construções e Instalações”; ou seja, todo o investimento em propriedade de terceiros, 
refletindo de forma mais adequada a natureza dos investimentos efetuados conforme 
previsto no contrato de concessão. Dessa forma, o saldo de R$ 480.403 apresentado 
em 31/12/2024, então classificado como “Benfeitorias em andamento”, passou a 
compor as referidas rubricas, não tendo sido objeto de depreciação enquanto as obras 
e benfeitorias estavam em fase de execução.

2024
Aquisi-

ções
Transfe-

rência
Depre-
ciação 2025

Benfeitorias em imóveis
   de terceiros - em andamento 480.403 – (461.516) (537) 18.350
Construção e Instalações 
   em propriedade de terceiros – 31.189 461.516 (18.316) 474.389
Obras em andamento 
   em propriedade de terceiros – 61.955 – – 61.955
Computadores e periféricos – 8 – (4) 4
Móveis e utensílios 5 – – (1) 4
Total do Imobilizado 480.408 93.152 – (18.858) 554.702

2023 Aquisições Depreciação 2024
Benfeitorias em imóveis 
   de terceiros - em andamento 212.926 277.566 (10.089) 480.403
Móveis e utensílios 7 – (2) 5
Total do Imobilizado 212.933 277.566 (10.091) 480.408

Cons-
trução e 

ins-
talações

Obras 
em 

anda-
mento

Benfeitoria 
em imóveis
de terceiros

Móveis e
utensílios

Comp. 
e peri-

féricos Total
Custo – – 490.492 7 – 490.499
Depreciação 
   acumulada – – (10.089) (2) – (10.091)
Saldo em
   31/12/2024 – – 480.403 5 – 480.408
Custo 492.705 61.955 28.976 7 8 583.651
Depreciação
   acumulada (18.316) – (10.626) (3) (4) (28.949)
Saldo em
   31/12/2025 474.389 61.955 18.350 4 4 554.702
Ao longo do exercício de 2025, as obras de construção, ampliação e modernização do 
Distrito Anhembi apresentaram evolução relevante, consolidando uma nova fase do 
projeto de requalificação do complexo. Conforme demonstrado anteriormente, foram 
realizados investimentos da ordem de R$ 93.152 (2024 - R$ 277.566) no período, 
destinados principalmente à execução de obras civis, instalações técnicas, 
adequações estruturais e implantação de infraestrutura necessária à plena operação 
dos espaços. Após a transferência contábil do ativo imobilizado anteriormente 
classificado nas rubricas de “Construção e Instalação” e “Benfeitorias e Obras”, os 
investimentos vinculados aos empreendimentos Sambódromo, Arena Multiuso e 
Edifício Garagem passaram a ser apresentados na rubrica específica de “Obras”, 
refletindo de forma mais adequada a natureza e o estágio de execução dos projetos. 
Essa reclassificação visa proporcionar maior transparência e aderência às práticas 
contábeis aplicáveis, permitindo melhor acompanhamento da evolução física e 
financeira dos empreendimentos. O montante investido contempla intervenções em 
uma área de exposição composta por três pavilhões, totalizando aproximadamente 
76.223 m² de área construída. Além disso, integra o desenvolvimento do futuro centro 
de congressos, que contará com cerca de 37.000 m² de área destinada à realização de 
feiras, convenções e eventos corporativos de grande porte. O projeto foi concebido 
para posicionar o complexo como um dos principais polos de eventos da América 
Latina, com infraestrutura moderna, flexível e apta a receber atividades de natureza 
diversa. Adicionalmente, o escopo das obras envolve a modernização das instalações 
elétricas, hidráulicas e de climatização, melhorias de acessibilidade, adequações às 
normas de segurança e prevenção contra incêndio, bem como intervenções 
urbanísticas no entorno, com vistas à melhoria da mobilidade e da experiência dos 
usuários. No caso específico da Arena Multiuso, as intervenções buscam ampliar a 
capacidade operacional e a versatilidade do espaço, possibilitando a realização de 
eventos esportivos, culturais e de entretenimento em diferentes formatos. Já o Edifício 
Garagem tem como objetivo ampliar a oferta de vagas e otimizar a logística de acesso 
ao complexo. O conjunto desses investimentos reforça a estratégia de transformação 
do Distrito Anhembi em um equipamento urbano de grande porte, voltado às atividades 
de esporte, cultura, entretenimento e negócios, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico e turístico da cidade. A adequada evidenciação contábil desses ativos na 
rubrica de “Obras” permite demonstrar com maior clareza a materialidade dos 
investimentos realizados e o estágio de maturação dos projetos em andamento. 
10. Intangível: 2024 Aquisições Amortização 2025
Software 19 – (7) 12
Concessão do Distrito Anhembi 48.068 – (1.791) 46.277

48.087 – (1.798) 46.289
2023 Aquisições Amortização 2024

Software 27 – (8) 19
Concessão do complexo Anhembi 49.859 – (1.791) 48.068

49.886 – (1.799) 48.087
No que se refere ao direito de exploração decorrente do contrato de concessão, o ativo 
correspondente é amortizado pelo método linear ao longo de 360 meses, prazo que 
representa a vigência contratual de 30 anos para a exploração do Distrito. Esse critério 
de amortização reflete o padrão estimado de consumo dos benefícios econômicos 
associados ao ativo, distribuindo de forma uniforme o valor reconhecido ao resultado 
durante todo o período de concessão. Adicionalmente, para bens, componentes ou 
investimentos vinculados à concessão cuja vida útil estimada seja inferior ao ciclo 
operacional da Companhia ou ao prazo remanescente do contrato, a Administração 
adota procedimentos específicos de avaliação. Nesses casos, poderá ser efetuada a 
baixa contábil ao término da vida útil estimada ou, alternativamente, a realização de 
testes de recuperabilidade, com o objetivo de verificar se o valor contábil registrado é 
recuperável por meio do uso ou da eventual alienação. Caso sejam identificados 
indícios de perda por desvalorização, os ajustes necessários são reconhecidos no 
resultado do período, em conformidade com as práticas contábeis aplicáveis. Essas 
políticas contábeis visam assegurar que os ativos intangíveis e os direitos decorrentes 
da concessão estejam registrados por valores que reflitam, de maneira fidedigna, sua 
capacidade de geração de benefícios econômicos futuros, observando os princípios 
da competência, prudência e adequada mensuração patrimonial.
11. Fornecedores: 2025 2024
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A.(a) 28.258 12.687
Provisões a pagar fora grupo 8.887 11.855
Fornecedores fora grupo 13.146 21.942

50.291 46.484
Parcela circulante 40.873 46.484
Parcela não circulante 9.418 –

50.291 46.484
(a) Com o início das operações no Distrito Anhembi, a Administração procedeu à 
apuração da outorga variável referente ao exercício de 2024, em conformidade com 
as disposições do Contrato de Concessão - Processo nº 7210.2020/0000956-3, 
Concorrência Internacional nº 001/2020, especialmente o disposto nas Cláusulas 20 
e 21 e no Anexo IV. Nos termos contratuais, a outorga variável anual corresponde ao 
maior valor entre: (i) R$ 10.000, a título de valor mínimo garantido, ou (ii) 12,5% da 
Receita Operacional Bruta (“ROB”) auferida no período de apuração. O valor mínimo 
da outorga variável está sujeito à atualização monetária anual pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), devendo a apuração ocorrer até o dia 20 (vinte) 
do mês de maio do exercício subsequente, considerando o período fiscal 
compreendido entre 01 de janeiro e 31 de dezembro do ano-base. Para o intervalo 
entre maio de 2021 e abril de 2025, o índice acumulado de atualização corresponde a 
21,132340%, resultando em valor mínimo atualizado de R$ 12.113 para fins de 
comparação com o percentual incidente sobre a Receita Operacional Bruta. (b) Com 
base na Receita Operacional Bruta efetivamente apurada no exercício de 2025, a 
outorga variável devida superou o piso contratual atualizado, totalizando R$ 28.258, 
valor este reconhecido contabilmente pela Administração no respectivo exercício. 
Nos termos do contrato, o montante devido deverá ser liquidado em 12 (doze) 
parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo o primeiro pagamento realizado em até 
10 (dez) dias contados da data de apuração, prevista para 20/05/2026. As parcelas 
subsequentes vencerão nos meses imediatamente seguintes, conforme cronograma 
estabelecido contratualmente. (c) Para fins de determinação da base de cálculo da 
Receita Operacional Bruta do Distrito Anhembi, utilizada na apuração da outorga 
variável, foram consideradas tanto as receitas operacionais diretamente auferidas 
pela Concessionária quanto aquelas auferidas por sua parte relacionada, GL events 

Live, relacionadas à prestação de serviços exclusivos de instalação da malha aérea 
(“riggings”), no montante de R$ 10.502 (2024 - R$ 4.482) no exercício. A parte 
relacionada atua como fornecedora exclusiva dessa atividade, sendo responsável 
pela execução técnica, montagem e certificação das estruturas suspensas utilizadas 
em eventos, em estrita observância às normas de segurança e aos padrões técnicos 
exigidos para a infraestrutura do complexo. A inclusão dessas receitas na base de 
cálculo da outorga variável está alinhada às definições contratuais de Receita 
Operacional Bruta e assegura o cumprimento integral das obrigações estabelecidas 
no contrato de concessão, refletindo de forma adequada a totalidade das receitas 
vinculadas à exploração do objeto concedido.
Cálculo da outorga variável:  2025 2024
Receita bruta da GL Anhembi 225.318 97.774
Receita bruta da GL Live (“riggings”) 10.502 4.482
Base de cálculo para outorga variável 235.820 102.256
Outorga variável 12,50% 12,50%
Valor devido no ano pela GL Anhembi   
   referente à outorga variável 29.478 12.782
Valor devido no ano pela GL Live (“riggings”)
   à GL Anhembi (1.220) (95)
12. Adiantamento de clientes: 2025 2024
Serviço de locação 48.998 42.955

48.998 42.955
Circulante 47.816 36.836
Não circulante 1.182 6.119
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados a partir do exercício 
de 2026. 13. Partes relacionadas: Saldos ao final do exercício:

Contas a 
receber

Fornecedores/Redução 
do capital social/ 

Dividendos a pagar
2025 2024 2025 2024

GL events Brasil Participações 102 5 42.776 4.354
GL events Live S.A. 674 254 3.919 127
GL events S.A. (Lion) – – 3.504 380
SPE GL events C.C. Imigrantes 59 22 1.252 478
GL events Centro de Convenções 105 54 100 91
GL events Exhibitions S.A. – 2 11 6
SPE GL events C.C. Santos 36 1 11 –
GL events Imobiliária – 1 1 –
SPE GL events C.C. Salvador 131 49 – –
Outras partes relacionadas – – 678 –

1.107 388 52.252 5.436
Transações que impactaram o resultado do exercício:

(Receitas) Custos e despesas
2025 2024

GL events Exhibitions S.A. (58) 6
GL events S.A. (Lion) (1.315) 978
GL events Live S.A. (10.984) 1.814
GL events Brasil Participações (12.607) 3.428
GL events Centro de Convenções (199) 71
GL events imobiliária – 4
SPE GL events C.C. Imigrantes (1.849) 447
SPE GL events C.C. Salvador (33) (19)

(27.045) 6.729
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
14. Impostos e contribuições a recolher: 2025 2024
IRRF a recolher 110 132
ISS s/faturamento 162 68
INSS retido de terceiros 149 65
ISS retido de terceiros 11 39
COFINS s/faturamento 883 26
PIS s/faturamento 190 5
IRRF retido de terceiros 14 9
Outros 71 53

1.590 397
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$ 449.992 (2024 - 
R$ 524.992), subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 449.992.346 e 
ações nominativas no valor unitário de R$ 1,00 (um real).

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total
das ações

Participação no 
capital social

GL events Brasil 
   Participações Ltda. 449.992 R$ 1,00 R$ 449.992 100%
(b) Redução de Capital: Em 19/10/2025, a Companhia realizou redução de capital 
social no montante de R$ 75.000. (setenta e cinco milhões de reais), correspondente 
a aproximadamente 14,28% do capital social, com fundamento no artigo 173 da Lei nº 
6.404/76, por ser considerado excessivo em relação ao objeto social da Companhia. 
Há ainda o saldo de R$ 25.000 que não foram pagos ao acionista. A redução de capital 
foi realizada mediante o cancelamento de 75.000 (setenta e cinco milhões) de ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). Após a 
redução, o capital social totalmente subscrito e integralizado passou a ser de 
R$ 449.992.346,00 (quatrocentos e quarenta e nove milhões, novecentos e noventa 
e dois mil, trezentos e quarenta e seis reais), dividido em 449.992 (quatrocentos e 
quarenta e nove milhões, novecentos e noventa e duas mil, trezentos e quarenta e 
seis) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A redução de capital observou 
todos os requisitos legais aplicáveis, incluindo o período de espera para oposição de 
credores previsto na legislação societária. A restituição dos valores da redução de 
capital no valor total de R$ 75.000 deverá ser efetuada à acionista GL events Brasil 
Participações Ltda. Há o saldo de R$ 25.000 que ainda não foi quitado. 
Em decorrência dessa operação, o capital social da Companhia foi alterado conforme 
demonstrado a seguir:
Descrição Antes da Redução Redução Após a Redução
Capital Social (R$) 524.992 (75.000) 449.992
Quantidade de Ações 524.992 (75.000) 449.992
Valor Nominal Unitário (R$) 1,00 – 1,00
(c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no 
exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.
(d) Distribuição dos lucros
Lucro líquido do exercício 59.175
(-) Destinação para reserva legal (2.958)
Lucro ajustado 56.217
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 14.054
Dividendos adicionais propostos do exercício de 2025 37.213
Desse modo, a Administração realizará a distribuição de lucros no montante total de 
R$ 51.266 referente aos dividendos a serem distribuídos à única acionista GL events 
Brasil Participações Ltda., na seguinte proporção: (i) Percentual de 25% em 2026 - 
R$ 12.817; (ii) Percentual de 25% em 2027 - R$ 12.817; (iii) Percentual de 50% em 
2028 - R$ 25.633. 16. Gerenciamento de risco: A Companhia mantém operações 
com instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos 
financeiros mantidos pela Companhia, representados por aplicações financeiras, 
utilizam taxas compatíveis com as de mercado. A Companhia apresenta exposição 

sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os 
objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
de risco e o gerenciamento do patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e 
supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia e responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento 
de risco foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a 
Companhia está exposta, para definir limites e controles de riscos apropriados e para 
monitorar riscos e aderências aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas 
são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento 
financeiro em função da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais, 
basicamente proveniente dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos 
outros instrumentos financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco de a companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor 
de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do 
exercício de 2025, a Administração da Companhia manteve posições somente em 
contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$ 2.468 (Euro 382).
17. Imposto de renda e contribuição social: 2025 2024
Imposto de renda e contribuição social (28.566) (569)

(28.566) (569)
Conciliação do Imposto de Renda e da Contribuição: Em 31/12/2025, o lucro 
antes do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) totalizou R$ 87.741 (2024 - R$ 13.925), refletindo a 
expansão das operações e o aumento do resultado operacional no período. 
A despesa teórica de IRPJ e CSLL, calculada com base na alíquota nominal 
combinada de 34%, correspondeu a R$ 29.823 em 2025 (2024 - R$ 4.734 2024). 
A conciliação entre a despesa calculada pela aplicação da alíquota nominal e a 

reconhecida no resultado: R$ 28.566 mil (2024: R$ 569 mil).
2025 2024

Lucro antes do IR/CS 87.741 13.925
Despesa com IR/CS calculado à alíquota nominal (34%) (29.823) (4.735)
Outras despesas indedutíveis 738 –
PERSE – 4.166
Diferenças temporárias para as quais
nenhum imposto diferido foi reconhecido 519 –
Despesa com IR/CS (28.566) (569)
Despesa com IR/CS corrente (28.566) (569)
Despesa com IR/CS diferido – –
Alíquota efetiva 33% 4%
No exercício de 2025, a despesa total com IRPJ e CSLL foi integralmente composta 

por tributos correntes, não havendo reconhecimento de imposto diferido no período. 
O mesmo ocorreu em 2024. A inexistência de imposto diferido decorre da avaliação 
da Administração quanto à não constituição de ativos ou passivos fiscais diferidos 
relacionados às diferenças temporárias identificadas. As diferenças temporárias para 
as quais não foi reconhecido imposto diferido impactaram a reconciliação do período, 
reduzindo a despesa tributária em R$ 1.266 mil em 2025 (R$ 4.166 mil em 2024). Não 
foram identificadas, nos exercícios apresentados, outras despesas permanentemente 
indedutíveis relevantes, tampouco utilização de prejuízos fiscais anteriormente não 
reconhecidos que impactassem a conciliação tributária. A alíquota efetiva apurada em 
2025 foi de 33% (2024 - 4%), substancialmente alinhada à alíquota nominal de 34%, 
refletindo a estabilidade da base tributável e a ausência de efeitos fiscais 
extraordinários relevantes no período. A Administração entende que a carga tributária 
apurada em 2025 reflete adequadamente a estrutura operacional e o regime fiscal 
aplicável à Companhia, não havendo contingências tributárias relevantes que 
possam alterar de forma significativa os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 18. Benefício fiscal Perse: O Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (PERSE), instituído pela Lei nº 14.148/2021, estabeleceu a redução 
a 0% (zero por cento) das alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS para empresas do 
setor de eventos e turismo, com prazo inicial de vigência até março de 2027. 
Alterações Legislativas: Em 22/05/2024, foi sancionada a Lei nº 14.859/2024, que 
alterou significativamente as regras do PERSE, estabelecendo: Limite de gasto 
tributário: R$ 15 bilhões para o período/04/2024 a dezembro de 2026; Extinção 
automática: o benefício fiscal seria encerrado no mês subsequente àquele em que o 
custo fiscal acumulado atingisse o limite fixado; Redução de atividades elegíveis: de 
44 para 30 códigos CNAE beneficiados; Restrições adicionais: para empresas 
tributadas pelo lucro real ou arbitrado, limitação dos benefícios apenas a IRPJ e CSLL 
durante os exercícios de 2025 e 2026. Encerramento do Programa: Em março de 
2025, a Receita Federal do Brasil publicou o Ato Declaratório Executivo RFB nº 
2/2025, formalizando que o limite de R$ 15 bilhões estabelecido pela Lei nº 
14.859/2024 havia sido atingido. Consequentemente, o benefício fiscal do PERSE foi 
extinto a partir/04/2025, retornando à tributação integral para todas as empresas 
beneficiárias, com antecipação de aproximadamente 24 meses em relação ao prazo 
original previsto (março de 2027). A reconciliação do resultado bruto é como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Imposto sobre serviços c/ benefício Perse (1.410) (596)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (22.094) (9.645)
Benefício Perse alíquota zero (PIS e COFINS) 2.173 8.881

223.908 97.178
19. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2025 2024
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 225.318 97.774
Impostos sobre serviços (22.094) (9.645)

203.224 88.129
20. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2025 2024
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (18.894) (17.680)
Contrato de concessão - ônus variável (28.258) (14.059)
Serviços de terceiros contratados diretamente
   relacionado a eventos (21.596) (13.782)
Depreciação e amortização (20.656) (11.889)
Serviços de terceiros (4.889) (11.232)
Salários e encargos sociais (12.766) (8.186)
Energia elétrica, água e gás natural (11.473) (5.538)
Adequação de espaços para atender aos eventos (10.229) (2.378)
Contratos fixos de manutenção (1.194) (1.096)
Créditos de PIS e COFINS 7.700 9.613
Outros (4.486) (92)
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
Custo (104.883) (59.511)
Despesas gerais e administrativas (29.559) (26.271)
Outras receitas e despesas operacionais 7.700 9.463
Custo total das vendas e despesas operacionais (126.742) (76.319)
21. Resultado financeiro líquido: 2025 2024
Rendimento de aplicação financeira 12.517 4.403
Juros e multas 210 1.545
Variação cambial - Ativa 51 10
Total de receitas financeiras 12.778 5.958
Juros e multas (275) (2.682)
Despesas bancárias (342) (567)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (670) (483)
Variação cambial - Passiva (232) (111)
Total de despesas financeiras (1.519) (3.843)
Resultado financeiro líquido 11.259 2.115
22. Cobertura com seguros: A Companhia, em conjunto com as demais entidades 
integrantes de seu Grupo Econômico, mantém política corporativa de contratação de 
seguros estruturada com base na identificação, avaliação e mitigação dos principais 
riscos inerentes às suas atividades operacionais, patrimoniais e administrativas. Essa 
política considera, de forma prioritária, a concentração de riscos, sua materialidade e 
potencial impacto econômico-financeiro, bem como as características específicas 
dos ativos e das operações desenvolvidas. Os seguros são contratados por valores 
que a Administração entende como adequados e suficientes para a cobertura dos 
riscos relevantes, observadas as melhores práticas de mercado, as condições 
disponíveis junto às seguradoras e as recomendações técnicas de seus consultores 
especializados em gestão de riscos e seguros. A definição das coberturas, limites 
segurados, franquias e exclusões é periodicamente revisada, com o objetivo de 
assegurar a compatibilidade entre o perfil de risco da Companhia e a proteção 
contratada. No que se refere ao seguro patrimonial, as apólices têm por finalidade 
proteger os bens físicos da Companhia contra eventuais perdas ou danos decorrentes 
de riscos como incêndio, explosão, vendaval, danos elétricos, entre outros eventos 
previstos contratualmente. Essas coberturas abrangem, conforme aplicável, 
edificações, instalações, equipamentos, máquinas e demais ativos relevantes para a 
continuidade das operações. Adicionalmente, a Companhia mantém seguro de 
responsabilidade civil, destinado a cobrir eventuais danos materiais, corporais e 
morais causados involuntariamente a terceiros, decorrentes das atividades 
desenvolvidas, do uso de suas instalações e da realização de eventos, dentro dos 
limites e condições estabelecidos nas respectivas apólices. Essa cobertura visa 
mitigar riscos associados a potenciais contingências e preservar a estabilidade 
financeira e reputacional da Companhia. Em 31/12/2025, a Companhia mantinha 
vigentes coberturas de seguros consideradas compatíveis com a natureza, o porte e 
a complexidade de suas operações, não havendo, na avaliação da Administração, 
riscos relevantes sem cobertura que pudessem impactar de forma significativa sua 
posição patrimonial ou financeira. A Administração ressalta, contudo, que a existência 
de seguros não elimina integralmente os riscos associados às atividades, uma vez 
que determinadas perdas podem estar sujeitas a franquias, limites máximos de 
indenização ou exclusões contratuais específicas:

Seguradora
Valor 

segurado Ramo Vigência Unidade

AIG Seguros R$600.000
Seguro 

patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi

Generali R$18.944
Responsabilidade 

civil
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito 

Anhembi

AIG Seguros R$16.113
Seguro

 patrimonial
31.12.2024 a 

31.12.2025
Distrito

 Anhembi
23. Eventos subsequentes: Aprovação da distribuição de dividendos: 
Em 29/01/2026, em Assembleia Geral Extraordinária, a Diretoria aprovou a distribuição 
dos lucros acumulados em reserva, no valor total de R$ 51.267 à socia única GL 
Events Brasil Participações Ltda. Os valores serão distribuídos nos anos de 2026 
(25%), 2027 (25%) e 2028 (50%). Reforma Tributária: Quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para 
que ocorra a transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS (Contribuição 
Sobre Bens e Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a partir do artigo 341 
e seguintes da Lei Complementar nº 214/2025. A transição para o novo modelo de 
tributação sobre o consumo ocorrerá gradativamente com a cobrança do percentual 
de 1% do IVA dual, e com a extinção gradativa do PIS, COFINS, ICMS e o ISS.  Além 
disso, haverá a fixação das alíquotas correspondentes ao IBS e à CBS, que serão 
determinadas de acordo com a receita de referência pela União nos anos anteriores no 
que se refere à CBS, e dos Estados e Municípios no que se refere ao IBS. A transição 
terá como ponto de partida o ano de 2026, durante esse período, além dos tributos já 
existentes, haverá a cobrança do IVA Dual no percentual de 1%, desse valor (0,9%) 
corresponde à CBS e (0,1%) corresponde ao IBS, conforme disposto nos artigos 343 
e 346 da Lei Complementar nº 214/2025. O valor do IVA dual não terá que ser recolhido 
para aquelas empresas que cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo 
teste e/ou caso haja recolhimento poderá ser compensado nos impostos PIS e 
COFINS. Portanto, para a empresa, não haverá alterações quanto a carga tributária 
para 2026. Atividade cultura que impactam o calendário de eventos: Em 
conformidade com as práticas contábeis aplicáveis, a Administração avaliou os 
eventos ocorridos entre 31/12/2025 e a data de autorização para emissão destas 
demonstrações financeiras, com o objetivo de identificar fatos que pudessem requerer 
ajuste ou divulgação. No primeiro semestre de 2026, o Distrito Anhembi será palco de 
eventos de elevada relevância cultural, social e econômica, com potencial de impacto 
significativo sobre o fluxo de visitantes, receitas operacionais e posicionamento 
institucional do complexo. Destacam-se, nesse contexto, os Desfiles do Carnaval 
2026, tradicionalmente realizados no Sambódromo do Distrito Anhembi, que 
representam um dos maiores eventos culturais do país, com ampla repercussão 
nacional e internacional, elevada geração de público e expressivo impacto na cadeia 
produtiva do entretenimento, turismo e serviços. Além da relevância cultural, o evento 
contribui para o fortalecimento da marca do Distrito Anhembi como equipamento 
estratégico para grandes espetáculos e manifestações populares.

Composição da Diretoria 
Diretora Presidente 

Milena Hoette Palumbo 
Ede Carlos Alves 

Gerente de Contabilidade - CRC 1SP - 203.674/O-0

Aos Administradores e Acionistas
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações 
financeiras da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da SPE GL events Centro de 
Convenções Anhembi S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 

Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 

auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.

Rio de Janeiro, 30 de março de 2026.
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Tiberio do Nascimento Melo - Contador CRC 1SP313893/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

www.jornalodiasp.com.br
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Contexto Operacional: A Bauko é uma sociedade anônima de capital 
fechado que tem como objeto social: comercialização, distribuição, 
representação e locação por conta própria ou de terceiros, de 
veículos, máquinas e equipamentos utilizados em atividades de 
engenharia e construção civil, terraplenagem, agricultura e 
transportes em geral, inclusive das respectivas peças, acessórios, 
componentes e implementos e suporte ao produto dos equipamentos 
representados. Apresentação das Demonstrações Contábeis:  
As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis da legislação societária e das normas contábeis 
emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário 
das Principais Práticas Contábeis: O resultado é apurado e 
contabilizado pelo regime de competência, os estoques são avaliados 
pelo custo médio de aquisição o imobilizado é demonstrado ao custo 
de aquisição. As depreciações são calculadas de acordo com as 
taxas de depreciação constantes nos Anexos I (bens relacionados na 
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM anexos) e II (demais bens) 
Imposto de Renda e Contribuição Social: Calculados pelo regime 

Demonstração do Fluxo de caixa - Método Indireto

Bauko Máquinas S/A
CNPJ - 62.092.754/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos 
em 31/12/25 e 31/12/24.

Osasco, Abril de 2026. A Administração Rodrigo Fernandes Pongo - Contador CRC 1SP328076/0-4

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Ativo Circulante 141.608.173 158.761.167
Caixas / Bancos 3.405.041 341.617
Aplicações financeiras 30.969.358 45.855.907
Contas a Receber 45.793.111 64.184.759
Outras Contas a Receber 2.799.051 415.449,00
Impostos a Recuperar 1.650.337 1.431.323
Adiantamentos a Fornecedores 704.176 2.269.817
Estoque Máquinas para Revenda 36.263.473 28.454.975
Estoque de Peças 19.671.078 15.492.476
Seguros a Apropriar 352.547 314.844
Não Circulante 62.516.303 56.463.263
Depósito Judicial 1.606.447 778.874
Investimentos: Outras contas a receber 12.500.000 12.500.000
Participações Societárias 23.902.496 20.001.789
Imobilizado 24.273.533 23.048.746
Imóveis 72.701 72.701
Ativos para Locação 32.734.957 26.086.251
Outros Ativos 11.313.261 11.883.843
(-)Depreciação / Amortizações
  Acumulada (19.847.387) (14.994.049)
Intangivél 233.827 133.854
Programa de Informatica 609.935 430.954
(-) Amortizações Acumulada (376.108) (297.100)
Total do Ativo 204.124.476 215.224.430

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Passivo Circulante 96.504.539 84.086.007
Fornecedores 54.705.177 69.445.328
Empréstimos e Financiamentos 5.774.680 1.501.153
Arrendamento Mercantil 2.627.421 5.100.001
Obrigações e provisões Trabalhistas
   e Sociais 1.938.738 1.865.385
Impostos a Recolher 239.530 2.994.747
Adiantamento de Clientes 1.218.992 2.137.875
Dividendos a pagar 30.000.000 1.041.518
Não Circulante 341.717 3.923.002
Obrigações de Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos 341.717 1.645.092
Arrendamento Mercantil 0 2.277.910
Patrimônio líquido 107.278.221 127.215.421
Capital Social 88.221.511 88.221.511
Reserva Legal 12.891.661 11.957.430
Reserva de Lucros 6.165.049 27.036.480
Total do Passivo e
  Patrimônio Liquido 204.124.476 215.224.430

Demonstração dos Resultados 31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 437.261.419 591.798.724
Receitas de Vendas Maquinas 353.804.624 512.050.930
Receitas de Locação 5.267.739 4.282.010
Receitas de Vendas Peças 56.928.127 46.255.634
Receitas de Serviços 17.512.029 13.924.139
Receitas de Vendas do
  Ativo Imobilizado 3.748.900 15.286.011
Deduções das Vendas (54.831.974) (66.847.608)
Devoluções de Vendas (4.626.593) (20.228.387)
Impostos S/ Vendas (50.205.381) (46.619.221)
Receita Operacional Líquida 382.429.445 524.951.116
Custo das Mercadorias Vendidas (306.619.387) (437.037.776)
Lucro Bruto 75.810.058 87.913.340
Despesas Operacionais (44.785.886) (38.654.722)

Demonstração dos Resultados 31/12/25 31/12/24
Despesas Administrativas (6.599.561) (6.224.845)
Despesas Depreciação (7.899.827) (3.841.647)
Despesas (-) Outras Receitas 7.347.335 4.516.148
Lucro / (Prejuízo)Operacional 23.872.119 43.708.274
Resultado Financeiro Liquido  451.873 (4.558.926)
Resultado Equivalência Patrimonial 1.964.704 1.617.019
Lucro / (Prejuízo)Antes 
  do IRPJ-CSLL 26.288.696 40.766.367
Imposto de Renda (5.549.606) (9.365.574)
Contribuição Social (2.054.467) (3.456.999)
Lucro / (Prejuízo)Líquido 
  do exercício 18.684.623 27.943.794
Lucro / (Prejuízo)Líquido 
  por ação (em R$) 6.228 9.315

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 88.221.511 10.560.240 22.848.643 – 121.630.394
Lucro do exercício – – – 27.943.794 27.943.794
Dividendos Pagos – – (22.358.767) – (22.358.767)
Reserva Legal 1.397.190 – (1.397.190) –
Reserva de Lucros – – 26.546.604 (26.546.604) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 88.221.511 11.957.430 27.036.480 – 127.215.421
Lucro do exercício – – – 18.684.623 18.684.623
Dividendos a pagar – – (30.000.000) – (30.000.000)
Dividendos Pagos – – (8.621.823) – (8.621.823)
Reserva Legal – 934.231 – (934.231,15) –
Reserva de Lucros – – 17.750.392 (17.750.392) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 88.221.511 12.891.661 6.165.049 – 107.278.221

Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais

2025 2024

Lucro Liquido do exercício antes do
  Imposto de Renda e CSLL 26.288.696 40.766.367
Ajustes para conciliar o lucro ao 
  caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 4.932.342 (7.220.520)
Provisão de IRPJ e CSLL (7.604.073) (12.822.573)
Baixa de Imóveis – (11.778.489)
Resultado Equivalência Patrimonial (1.964.704) (1.617.019)
Lucro Liquido Ajustado 21.652.261 7.327.766
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes 16.104.413 (12.785.903)
Estoques de Máquinas para revenda (7.808.497) (7.006.082)
Estoques de Peças para reposição (4.178.602) (3.212.423)
Imposto a Recuperar (224.481) (1.256.387)
Outras Contas a receber (128.349) (31.525)
Adiantamento Fornecedor 1.552.397 (1.832.153)
Seguros a Amortizar (32.235) (15.881)
Deposito Judicial (827.573) (348.313)
Fornecedores (15.423.132) 10.510.595
Outros Contas a Pagar 682.729 (6.220)
Salarios e Encargos a pagar 53.183 133.387
Tributos a Recolher (1.668.262) 1.479.140
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.066.789) (454.360)
Adiantamento de Clientes (918.626) 482.963

Fluxo de caixa das 
  atividades operacionais

2025 2024

Caixa Liquido gerado pelas 
  atividades operacionais 7.768.437 7.015.396
Fluxo de caixa das atividades de
  Investimentos
Imobilizado (6.257.106) 7.157.337
Caixa Liquido gerado pelas 
  atividades Investimentos (6.257.106) 7.157.337
Fluxo de caixa das atividades de
  Financiamento
Dividendos Pagos (9.663.341) (22.358.767)
Investimentos (1.936.002)0 44––0–––
Arrendamento mercantil (4.750.490) 6.005.839
Empréstimos e Financiamentos 3.015.377 1.813.003
Caixa liquido gerado pelas
  atividades de Financiamento (13.334.456) (14.539.925)
Aumento (Redução) no caixa
  e equivalente de caixa (11.823.125) (14.397.984)
Demonstrativo da variação no caixa
  e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INICIO do Período 46.197.524 60.595.508
Saldo de caixa no FINAL do Período 34.374.399 46.197.524
Aumento (Redução) no caixa
  e equivalente de caixa (11.823.125) (14.397.984)

de tributação lucro real considerando como base de calculo o lucro 
fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e Instrução Normativa 1515/14. 
Investimentos Participação Societária: Em 2025, a Companhia 
adquiriu 50% de participação no capital social da empresa Mottin 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ 00.393.328/001-15 pelo 
valor de R$ 5.500.002,00, sendo R$ 3.412.836,39 correspondente a 
50% do PL da Investida e R$ 2.087.165,61 de ágio fundamentado 

em rentabilidade futura. Capital / Reserva Legal: R$ 88.221.511,46 
(oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e um mil, quinhentos e onze 
reais e quarenta e seis centavos), representado por 3.000 ações 
ordinárias sem valor nominal, totalmente integralizado, conforme ata 
de AGO/AGE datada de 11 de setembro 2023, devidamente registrada 
na JUCESP sob o nº 1.002.777/22-7. A reserva legal é constituída 
anualmente com destinação de 5% do lucro liquido do exercício.

Bauko Rental Locação de Equipamentos S/A
CNPJ nº 09.208.275/0001-90

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 - Em Reais

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.S.ª., o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/25 
e 31/12/24.

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Ativo/Circulante 19.367.727 21.075.088
Bancos 25.598 1.818
Aplicações financeiras 19.332.702 21.063.843
Impostos a Recuperar 9.427 9.427
Não Circulante 486.793 489.430
Imobilizado
Máquinas e Equipamentos 982.424 986.732
Outros Ativos 51.566 51.566
(-)Depreciação Acumulada (547.197) (548.868)
Total do Ativo 19.854.520 21.564.518

Balanço Patrimonial 31/12/25 31/12/24
Passivo/Circulante 1.374.214 1.360.691
Fornecedores 1.545 1.489
Impostos a Recolher 81.908 68.441
Juros Capital Proprio 1.290.761 1.290.761
Não Circulante - -
Obrigações de Longo Prazo
Patrimônio líquido 18.480.306 20.203.827
Capital Social 15.000.000 15.000.000
Reserva de Legal 1.362.279 1.268.455
Reserva de Lucros 2.118.027 3.935.372
Total do Passivo e Patrimonio Liquido 19.854.520 21.564.518

Demonstração dos Resultados do Exercícios

31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 505.000 511.000
Vendas de Imobilizado 505.000 511.000
Deduções das Vendas
Impostos s/ Vendas - (16.225)
Receita Operacional Líquida 505.000 494.775
Custo das Mercadorias Vendidas (2.550) (4.463)

502.450 490.312
Despesas Operacionais (54.432) (21.051)

31/12/25 31/12/24
Despesas Depreciação (88) (1.055)
Despesas (-) Outras Receitas (1.650) 97
Lucro Operacional 446.280 468.303
Resultado Financeiro Liquido 2.360.504 1.970.109
Lucro Antes do IRPJ-CSLL 2.806.785 2.438.412
Imposto de Renda (677.696) (585.603)
Contribuição Social (252.611) (219.457)

1.876.478 1.633.352
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Acumulados Total
Saldos em 01 de Janeiro de 2024 15.000.000 1.186.787 2.383.688 - 18.570.476
Reserva legal - 81.668 - (81.668) -
Distribução de Dividendos
Lucro líquido do exercício - - - 1.633.352 1.633.352
Reserva de Lucros - - 1.551.684 (1.551.684) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 15.000.000 1.268.455 3.935.372 - 20.203.828
Reserva legal - 93.824 - (93.824) -
Distribução de Dividendos - - (3.600.000) - (3.600.000)
Lucro líquido do exercício - - - 1.876.478 1.876.478
Reserva de Lucros - - 1.782.655 (1.782.655) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 15.000.000 1.362.279 2.118.027 - 18.480.306

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Fluxo de caixa
 das atividades operacionais 2025 2024
Lucro Liquido do exercício antes
 do IR e CSLL 2.806.785 2.438.412
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização (1.671) (291.945)

2.805.114 2.146.467
Variação nas contas operacionais
Contas a receber de clientes - 147.500
Imposto a Recuperar - (3.327)
Fornecedores/Deposito Judicial 56 1.566
Tributos a Recolher 13.469 (100.251)
IR e CS Pago (930.307) (805.060)
Caixa Liquido gerado pelas 
 atividades operacionais 1.888.332 1.386.895

Fluxo de caixa das atividades de Investimentos
Imobilizado 4.309 297.463
Caixa Liquido gerado pelas atividades 
 Investimentos 4.309 297.463
Fluxo de caixa das atividades de Financiamento
Dividendos Pagos (3.600.000) -
Caixa liquido gerado pelas atividades
 de Financiamento
(Aumento) Redução no caixa 
 e equivalente de caixa (1.707.360) 1.684.358
Demonstrativo da variação no caixa
 e equivalente de caixa
Saldo de caixa no INICIO do período 21.065.661 19.381.303
Saldo de caixa no FINAL do período 19.358.301 21.065.661
(Aumento) Redução no caixa
 e equivalente de caixa (1.707.360) 1.684.358

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Contexto Operacional: A Bauko Rental é uma sociedade anônima de 
capital fechado que tem como objeto social, locação de bens móveis, 
compra e venda de bens móveis, prestação de serviços de assistência 
técnica e de mão de obra para operação de máquinas de construção, 
terraplanagem e mineração, participação em outras sociedades, 
na qualidade de sócia ou acionista e intermediação de negócios. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis da 
legislação societária e das normas contábeis emitidos pelo CPC - 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Sumário das Principais 
Práticas Contábeis: O resultado é apurado e contabilizado pelo regime 
de competência, os estoques são avaliados pelo custo médio de 
aquisição, não sendo superior aos valores de mercado, o imobilizado é 
demonstrado ao custo de aquisição. As depreciações são calculadas 
de de acordo com as taxas de depreciação constantes nos Anexos I 
(bens relacionados na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM 
anexos) e II (demais bens). Imposto de Renda e Contribuição Social: 
Calculados pelo regime de tributação lucro real considerando como 
base de calculo o lucro fiscal e os efeitos da lei 12.973/14 e Instrução 

Normativa 1515/14. Capital/Reserva Legal: R$ 15.000.000,00 
(quinze milhões de reais), representado por 10.214.990 ações 
ordinárias sem valor nominal conforme ata de AGE de 29 de Abril 

de 2011. Registrada na JUCESP sob o nº 207.849/11-0. A reserva 
legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro liquido 
do exercício.

Osasco, Abril de 2026 A Administração Rodrigo Fernandes Pongo - Contador CRC 1SP328076/0-4

Operador Investment S.A.
CNPJ: 66.088.865/0001-60 - NIRE: 35300146166

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2025 e 2024 (Em reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 76.283,08 364.922,41
Disponível: 
Bancos e Caixas 1.181,32 189.320,41
Empréstimos a Receber 74.858,32 175.358,32
Impostos a Recuperar 243,44 243,44
Não Circulante 5.366.806,05 5.068.982,05
Realizável a Longo Prazo 123.734,86 123.734,86
Créditos e Valores 31.734,86 31.734,86
Títulos a Receber 92.000,00 92.000,00
Imobilizado 5.243.071,19 4.945.247,19
Bens em Operação - Custo 5.287.127,19 4.972.637,19
Depreciação (44.056,00) (27.390,00)
Total do Ativo 5.443.089,13 5.433.904,22
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Passivo Circulante 434.156,89 430.436,07
Contas a Pagar 434.156,89 430.436,07
Patrimônio Líquido 5.008.932,24 5.003.468,15
Capital Social 9.983.161,00 9.983.161,00
Prejuízos Acumulados (4.974.228,76) (4.979.692,85)
Total do Passivo 5.443.089,13 5.433.904,22

Demonstrações do Resultado
31/12/2025 31/12/2024

Despesas (Receitas) Operacionais
Despesas Administrativas - (2.250,13)
Despesas Gerais (23.649,52) (3.000,00)
Despesas Financeiras - (1.871,42)
Outras Receitas 6,51 -
Resultado Operacional (25.893,14) (4.871,42)
Resultado antes dos Impostos (25.893,14) (4.871,42)
Resultado do Exercício (25.893,14) 4.871,42

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos

Saldo em
 31/12/2023

Realizado Acumulados Total
9.983.161,00 (4.974.821,43) 5.008.339,57

Lucro Líquido
 do Exercício - (4.871,42) -
Saldo em
 31/12/2024 9.983.161,00 (4.948.335,62) 5.034.825,38
Prejuízo
 Líquido
  do Exercício - (25.893,14) -
Saldo em
 31/12/2025 9.983.161,00 (4.974.228,76) 5.008.932,24

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024
Lucro/Prejuízo do exercício (25.893,14) (4.871,42)
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa
 gerado pelas atividades operacionais
(Aumento) Diminuição no ativo
 circulante e não circulante (197.324,00) -
Títulos a Receber 3.720,82 -
(Aumento) Diminuição no passivo
 circulante e não circulante - -
Outras contas a pagar 31.357,23 35.000,00
Caixa líquido gerado (Utilizado)
 das atividades operacionais 188.139,09 30.128,58
Caixa líquido gerado (Utilizado) pelas
 atividades operacionais 
 de investimentos
  e de financiamentos 188.139,09 30.128,58
Caixa, bancos e aplicações financeiras
No Início do Exercício 189.320,41 159.191,83
No Fim do Exercício 1.181,32 189.320,41
Aumento (Redução) em caixa, bancos
 e aplicações financeiras 188.139,09 30.128,58

Alberto Douer
Administrador

Wellington Ramos da Silva
CRC: 1SP260022/O9 - Contador

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

Demonstração do Resultado Abrangente em 31 de Dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2025
Lucro líquido (prejuízo) do período  (1)  (15)
Total de outros resultados abrangentes do período, líquidos de tributos  (1)  (15)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

Capital Social
Prejuízos 

acumulados
Total Patrimô- 

nio Líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2024 1 (18) (17)
Capital Integralizar (1) - (1)
Lucros ou Prejuízo do exercício - (15) (15)
Saldos em 31 dezembro de 2024 - (33) (33)
Saldos em 1º de janeiro de 2025 - (33) (33)
Lucro ou Prejuízo do exercício - (1) (1)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 - (33) (33)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2025
Lucro líquido (Prejuízo) do período (1) (15)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido (prejuízo):
Provisão para contingências - -
Ajuste a valor presente - -
Variação cambial - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - -
Depreciações e amortizações - 9
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Adiantamentos 4 2
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Impostos e contribuições a recolher 2 -
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais 6 (4)
Imposto de renda e contribuíção social pagos (2) -
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 3 (4)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital - (1)
Aquisições de imobilizado e intangível (9) -
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento (9) (1)

Partes relacionadas 9 -
Pagamento baseado em ações, líquidado em caixa - -
Emissão de novas ações - -

9 -
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4 (5)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 10

9 5
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 4 (5)

Ativo 31/12/2025 31/12/2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 5
Impostos e contribuições a recuperar 2 2
Outros ativos circulante - 4
Total do ativo circulante 11 11
Não circulante
Imobilizado, Líquido 151 142
Total do ativo não circulante 151 142
Total do ativo 162 153
Passivo e PL 31/12/2025 31/12/2025
Circulante
Impostos e contribuições a recolher 3 3
Total do passivo circulante 3 3
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 192 183
Total do passivo não circulante 192 183
Patrimônio líquido
(-) Prejuízos acumulados (33) (33)
Total do patrimônio líquido (33) (33)
Total do passivo e do patrimônio líquido 162 153

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2025
Custo dos serviços prestados (1) (9)
Lucro bruto (1) (9)
Receitas (despesas) operacionais -
Gerais e administrativas (6) (3)
Outras receitas (despesas), líquidas 9 -

2 (12)

1 -
(1) (3)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 2 (15)
Imposto de renda e contribuição social (3) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1) (15)

ORIZON BIOMETANO PAULINIA II LTDAORIZON BIOMETANO PAULINIA II LTDA CNPJ: 45.216.680/0001-13

RESPONSÁVEIS
Diretor: Leonardo Roberto Pereira dos Santos - CPF: 218.498.438-80 
 Contador: Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8

ORIZON BIOMETANO ITAPEVI LTDA
CNPJ: 59.677.399/0001-92

(Em milhares de reais)

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa    831     -   
Outros ativos circulante     2.336    -   

      -   
Não circulante
Imobilizado, Líquido     2.622       -   

        -   
      -   

Passivo
Circulante
Fornecedores  66     -   
Impostos e contribuições a recolher 17      -   
Outros passivos circulantes 514     -   

  -   
Não circulante
Passivo com partes relacionadas 4.556     -   

        -   
Patrimônio líquido
Capital social 768      -   
(-) Prejuízos acumulados (132)      -   

      -   
      -   

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício   (132)    -   

Outros     -   
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Adiantamentos (2.336)    -   
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores     66 
Impostos e contribuições a recolher    23    -   
Outros    514   -   
Caixa (aplicado nas) gerado nas atividades operacionais (1.865)     -   
Imposto de renda e contribuíção social pagos     (6)    -   
Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (1.871)    -   
Fluxos de caixa das atividades de investimento     -   
Integralização de capital   768     -   
Aquisições de imobilizado e intangível (2.622)    -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 
investimento (1.854)     -   

    -   
Partes relacionadas 4.556     -   
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de 4.556    -   
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa     831   -   
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício      -     -   
Caixa de incorporação - SPE Itapevi     -      -   

  831    -   
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa    831    -   

(Em milhares de reais)(Em milhares de reais)

Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (155)    -   

equivalência patrimonial  (155)    -   

  33     -   
  (3)     -   

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
contribuição social  (125)    -   
Corrente     (7)     -   
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  (132)     -   

(Em milhares de reais)

social Total
Saldos em 1º de janeiro de 2025    768  -    768 
Prejuízo do exercício     -    (132)  (132)

(Em milhares de reais)

Lucro líquido (prejuízo) do exercício   (132)    -   
Outros resultados abrangentes - Equivalência patrimonial                  -                      -   
Total de outros resultados abrangentes do exercício, 
líquidos de tributos (132)    -   

Fercomércio-RJ: redistribuição de
royalties seria uma ameaça ao estado

O presidente da Federação do
Comércio do Rio de Janeiro (Fe-
comércio RJ), Antonio Florencio
de Queiroz Junior, afirmou na ter-
ça-feira (28) que a possível redis-
tribuição dos royalties do petró-
leo representa uma grave amea-
ça à economia fluminense e pode
gerar consequências irreversí-
veis para o estado.

Em audiência pública na As-
sembleia Legislativa do Rio de
Janeiro (Alerj), Antonio Queiroz
disse que a mudança nas regras
pode provocar uma retração de
quase R$ 20 bilhões no PIB do
Rio e eliminar até 311 mil postos
de trabalho no comércio.

“Esta lei, além de ser incons-
titucional, também não resolverá
a crise estrutural das finanças
municipais e estaduais pelo país
afora, mas certamente, vai provo-
car uma tragédia econômica para
o Rio de Janeiro”.

Antonio Queiroz reforçou
que a perda de arrecadação teria

efeito imediato sobre o consumo,
com reflexos diretos no comércio,
nos serviços e na geração de
empregos. “Não há estado que
resista a uma perda dessa magni-
tude”, afirmou.

O presidente da Fecomércio
RJ avaliou que o aumento do de-
semprego tende a ampliar a pres-
são sobre os serviços públicos,
ao mesmo tempo em que reduz a
arrecadação das prefeituras, agra-
vando ainda mais o cenário fis-
cal em todo o estado.

De acordo com Antonio Quei-
roz, o Rio de Janeiro sempre res-
peitou o pacto federativo, inclu-
sive em momentos em que foi
prejudicado por decisões seme-
lhantes. Para ele, a atual propos-
ta compromete não apenas as
contas públicas, mas toda a di-
nâmica econômica do estado.

Outro ponto destacado pelo
presidente da Fecomércio RJ é a
natureza dos royalties, que, se-
gundo ele, não podem ser trata-

dos como receita comum de arre-
cadação, mas como reparação
pelos impactos da exploração
petrolífera.

“Royalties não são receita, são
compensação. Dizer o contrário é
uma desonestidade intelectual”.

A audiência na Alerj discutiu
o direito do estado de continuar
recebendo os royalties do petró-
leo diante do julgamento, marca-
do para o próximo dia 6 de maio,
no Supremo Tribunal Federal
(STF), da Lei 12.734/12. A norma

altera as regras de redistribuição
desses recursos entre os estados.

Convocada pela Comissão
de Orçamento da Alerj, o encon-
tro reuniu representantes do go-
verno estadual, parlamentares e
prefeitos de municípios afetados

pela possível mudança.
Segundo o procurador-geral

do estado, Renan Miguel Saad,
caso a nova regra seja confirmada,
o estado poderá perder cerca de
R$ 8 bilhões, enquanto os municí-
pios fluminenses terão impacto
estimado em R$ 13 bilhões. O pro-
curador classificou a legislação
como inconstitucional e afirmou
que a aplicação traria desequilíbri-
os severos para a administração
pública estadual e municipal.

Durante a audiência pública,
o presidente da Comissão de
Orçamento da Alerj, deputado An-
dré Corrêa (PSD), apresentou um
manifesto que será encaminhado ao
STF. O documento, assinado por
entidades do setor produtivo, pre-
feitos e parlamentares, sustenta que
a alteração das regras pode gerar efei-
tos gravíssimos e irreversíveis, com
amplas repercussões econômicas e
sociais. O texto reforça que o Rio de
Janeiro não pleiteia privilégios, mas
justiça federativa. (Agência Brasil)
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Sumitomo Corporation do Brasil S.A.
C.N.P.J. (MF) 60.492.212/0001-65

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras em milhares de Reais (MR$), relativas ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2025.
 São Paulo (SP) abril de 2026 A Diretoria

Balanço Patrimonial 2025 2024
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 241.713 166.834
  Contas a receber 20.879 21.816
  Estoque 670 870
  Impostos a recuperar 3.498 6.893
  Outras contas a receber - partes relacionadas 36 209.950
  Outros ativos circulantes 9.876 12.434
Total do circulante 276.672 418.797
 Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferido ativo 1.145 1.472
  Outros ativos não circulantes 18 18
  Investimentos 43.267 40.515
  Imobilizado 8.035 2.603
  Direito de uso de ativo 7.032 8.776
  Intangível 735 551
Total do não circulante 60.232 53.935
 Total do ativo 336.904 472.732

Balanço Patrimonial 2025 2024
Passivo
 Circulante
  Contas a pagar 60.393 3.202
  Passivos de arrendamento 3.396 2.770
  Salários e férias a pagar 4.055 4.627
  Outros passivos circulantes 3.096 8.645
Total do circulante 70.940 19.244
 Não circulante
  Passivos de arrendamento 4.702 7.032
  Provisão para contingências 720 673
  Outros passivos não circulantes 433 379
Total do não circulante 5.855 8.084
 Patrimônio líquido
  Capital social 235.031 235.031
  Reserva legal 14.885 13.271
  Reserva de lucros 9.209 195.348
  Outros resultados abrangentes 984 1.754
Total do patrimônio líquido 260.109 445.404
 Total do passivo e patrimônio líquido 336.904 472.732

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Reserva Reserva Outros resultados Lucros (prejuízos)
acumuladosSocial legal de lucros abrangentes Total

Saldo em 31/12/2023 235.031 11.752 166.477 408 – 413.668
 Resultado do exercício – – – – 30.390 30.390
 Variação cambial sobre investimento no exterior – – – 1.346 – 1.346
 Transferência para reservas – 1.519 28.871 – (30.390) –
Saldo em 31/12/2024 235.031 13.271 195.348 1.754 – 445.404
 Resultado do exercício – – – – 32.278 32.278
 Variação cambial sobre investimento no exterior – – – (770) – (770)
 Transferência para reservas – 1.614 30.664 – (32.278) –
 Dividendos distribuídos – – (216.803) – – (216.803)
Saldo em 31/12/2025 235.031 14.885 9.209 984 – 260.109

Demonstrações dos Resultados 2025 2024
 Receita operacional líquida 86.714 81.907
 Custo das vendas e serviços prestados (37.753) (38.395)
  Lucro bruto 48.961 43.512
 Despesas administrativas e de vendas (44.403) (43.578)
 Outras receitas 480 238
 Outras despesas (148) (186)
  Resultado antes do resultado financeiro,
   resultado de equivalência patrimonial e impostos 4.890 (14)
 Receitas financeiras 44.778 44.693
 Despesas financeiras (7.470) (6.537)
  Receita financeira líquida 37.308 38.156
 Resultado de equivalência patrimonial 4.657 5.363
  Resultado antes dos impostos 46.855 43.505
 Provisão IRPJ/CSLL (14.249) (13.069)
 IRPJ/CSLL Diferidos (328) (46)
  Lucro líquido do período 32.278 30.390

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2025 2024
Atividades operacionais
 Lucro do período (antes dos impostos) 46.855 43.505
Ajustes:
 Depreciação (Ativo Fixo) 1.759 996
 Amortização (Intangível) 157 259
 Depreciação (Arrendamento) 3.039 2.788
 Provisão de juros (Arrendamento) 1.292 1.011
 Provisão de juros sobre empréstimos
  com partes relacionadas (21.513) (20.843)
 Reversão de provisão para contingências 47 36
 Resultado na venda de ativo fixo 67 –
 Imposto de renda e contribuição social (14.249) (13.069)
 Imposto de renda e contribuição social - Diferidos (328) (46)
 Resultado de equivalência patrimonial (4.657) (5.363)

12.469 9.274
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) diminuição em contas a receber 937 (6.476)
 (Aumento) diminuição dos impostos recuperáveis 3.395 (3.079)
 (Aumento) diminuição em outros ativos 3.085 (993)
 Aumento (diminuição) em contas a pagar 57.221 (547)
 Aumento (diminuição) de impostos a pagar (1.497) 349
 Aumento de impostos de renda e contribuição social 20.927 17.726
 Aumento (diminuição) em outros passivos (1.174) 449
Atividades operacionais
 Juros recebidos 25.077 19.812
 Juros pagos sobre arrendamentos (1.292) (1.011)
 Dividendos recebidos 1.139 911
 Imposto de renda e contribuição social pagos (18.013) (11.580)
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades operacionais 102.274 24.835
Atividades de investimento
 Compras de imobilizado (7.258) (1.629)
 Aquisição de ativos intangíveis (341) (109)
 Empréstimo concedido a partes relacionadas – (75.000)
 Empréstimo recebidos de partes relacionadas 200.000 –
  Caixa líquido gerado (utilizado)
   nas atividades de investimento 192.401 (76.738)
Atividades de financiamento
 Dividendos pagos (216.803) –
 Pagamentos do principal de arrendamentos (2.993) (2.730)
  Caixa líquido gerado (utilizado)
   nas atividades de financiamento (219.796) (2.730)
Aumento (diminuição) líquido de caixa e equival. 74.879 (54.633)
 Saldo de caixa e equival. no início do ano 166.834 221.467
 Saldo de caixa e equival. no final do ano 241.713 166.834

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1 - Contexto Operacional: A Sumitomo Corporation do Brasil S.A., com sede em 
São Paulo (SP), tem como objeto social as atividades de comércio exterior, 
inclusive intermediações por conta própria ou de terceiros e investimentos em 
outras empresas. 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
Demonstrações Financeiras foram elaboradas conforme práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 3 - Resumo das principais práticas contábeis: a) Uso de 
estimativa e julgamentos são revisadas de maneira contínua e reconhecidas no 
período que são revisadas. b) Receitas e Despesas: as Receitas são reconhecidas 
em linha com o CPC 47 e as Despesas pelo regime de competência. c) Ativos e 
Passivos: Provisão para Perdas são constituídas em valores suficientes para 
cobertura de eventuais perdas na realização; Créditos e Obrigações em moeda 
estrangeira são atualizadas à taxa de câmbio vigente na data do balanço; 
Investimentos: As participações em controladas são ajustadas pelo método de 
equivalência patrimonial; Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, 
deduzido das depreciações acumuladas. Depreciações são calculadas pelo 
método linear com utilização de taxas que levam em consideração o tempo de 
vida útil-econômica dos bens; Intangível estão registrados em rubrica própria; 
Direito de Uso de Ativo é mensurado inicialmente pelo custo e deduzido das 
depreciações acumuladas; Passivos de arrendamento: Mensurado inicialmente 
pelo valor presente dos pagamentos que não foram realizados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2025 2024
Lucro líquido do exercício 32.278 30.390
Variação cambial sobre investimento no exterior (770) 1.346
 Resultado abrangente total 31.508 31.736

4 - Capital Social: Totalmente Integralizado, é composto por 134.963.671 ações 
ordinárias nominativas, não conversíveis e sem valor nominal, sendo
34.896.503 ações de R$ 1,00 cada e 100.067.168 ações de R$ 2,00 cada. 
Percentual de participação da Sumitomo Corporation é de 99,999999% e  
da Sumitomo Corporation Chile Limitada de 0,000001%.

Diretoria
Yuji Watanabe - Diretor Presidente - CPF: 901.622.888-83

Mitsuhiro Ishida - Diretor Financeiro - CPF: 231.758.768-62
Leticia Teixeira Akahoshi - CRC: 1SP 332647/O-1

ORIZON CTR METROPOLITANA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 42.805.925/0001-50

Balanços Patrimoniais (Em milhares de reais)
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa   1     -   
Impostos e contribuições a recuperar  1        -   
Total do ativo circulante    2      -   
Não circulante
Investimentos  15.873  14.764 
Total do ativo não circulante  15.873   14.764 
Total do ativo   15.875   14.764 
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Não circulante
Passivo com partes relacionadas   12    7 
Total do passivo não circulante  12    7 
Patrimônio líquido
Capital social 11.350   11.350 
Reserva Legal    225 
Reserva para investimentos  4.288  1.267 
Lucros acumulados   -    2.140 

15.863   14.757 
Total do patrimônio líquido   15.863   14.757 
Total do passivo e do patrimônio líquido  15.875  14.764 

31/12/2025 31/12/2024
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas   (4)   (6)
Outras receitas (despesas), líquidas   (162)
Lucro (prejuízo) antes do resultado  (166)  (6)

1.272 2.146 

   1   -   
  (1)     -   

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 1.106  2.140 
Lucro líquido do exercício   1.106   2.140 

Demonstrações de Resultados (Em milhares de reais)

Capital 
social

Reserva 
Legal 

Reserva de 
capital 

Reserva de 
investimento 

Lucros 
acumulados

Total Patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2024     11.803        816  12.619 
Aumento de capital do sócio       (2)                -          -                        -        (2)
Lucro do exercício  -                  -    2.140                      -    2.140 
Saldos em 31 dezembro de 2024 11.801                -      2.956                      -     -   14.757 
Saldos em 1º de janeiro de 2025 11.801                -       2.956                      -      -   14.757 
Aumento de Capital    -   
Lucro líquido do Exercício   -                  -       -                        -   1106  1.106 

(451)             225 (2.956)  4.288 (1.106)    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2025 11.350             225     -                  4.288     -    15.863 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Reserva de capital

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquidodo período 1.106 2.140 
Total de outros resultados abrangentes 
do período, líquidos de tributos 1.106 2.140 

Demonstrações de Resultados Abrangentes (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais
Lucro líquido do período 1.106          2.140 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
(prejuízo):

(1.272)         (2.146)
Outros 163                -   
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Impostos a recuperar   (1)                -   
Caixa (aplicado nas) gerado nas 
atividades operacionais   (4)                (6)
Fluxos de caixa das atividades de 

Partes relacionadas   5                 6 
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas     5                 6 

Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa  1                -   

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício   -                   1 

exercício   1                 1 
Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa    1                -   

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de reais)

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se 
disponíveis na sede da Companhia.

DIRETORIA
Milton Pilão Júnior - CPF: 125.107.888-50 - Diretor

Jessé Gonçalves de Lima Andrade - CRC/RJ 115836/O-8 - Contador

Governo suspende 3,5 milhões
 de multas por não pagar pedágio
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O governo federal anunciou
a suspensão por 200 dias de 3,51
milhões de multas registradas por
falta de pagamento da tarifa do
pedágio eletrônico do modelo
free flow (pedágio eletrônico sem
cancelas), que deveriam ter sido
quitadas em até 30 dias após a
passagem pela rodovia estadual
ou federal.

No prazo de 200 dias, os mo-
toristas deverão regularizar os
débitos atrasados.  Quem pagar
as tarifas até 16 de novembro,
também poderá recuperar os cin-
co pontos perdidos na Carteira
Nacional de Habilitação (CNH).

Em entrevista coletiva, na
sede do Ministério dos Transpor-
tes, em Brasília, o ministro Gui-
lherme Boulos defendeu que a
suspensão temporária das mul-
tas é uma questão de justiça por-
que muitos dos motoristas mul-
tados nesse período não tinham
a devida informação sobre como
pagar o pedágio do tipo free flow
ou mesmo sabiam que estavam
sendo tarifados.

Boulos reforçou que uma ino-
vação tecnológica deve benefi-
ciar o cidadão, não causar preju-
ízo a ele.

“Ninguém em sã consciência
troca uma tarifa de R$ 5 por uma
multa de quase R$ 200. Nós esta-
mos falando aqui de 40 vezes
mais. As pessoas acabaram sen-
do multadas porque, às vezes,
não sabiam que teriam que ter a
tag [no veículo] ou não sabiam
que aquilo era um pedágio. E isso
acaba levando a uma ideia de
pegadinha.”

Durante os 200 dias, também
está vetada a aplicação de novos
autos de infração pelo não paga-
mento de tarifas de pedágio ele-
trônico.

A partir de 17 de novembro,
os usuários com tarifas em aber-
to terão que arcar com os valores
do pedágio e da multa por atraso
no pagamento.

As autoridades também comu-
nicaram o prazo de 100 dias dado
às empresas que administram os
pedágios eletrônicos nas rodovi-
as para que ajustem seus siste-
mas; concluam a padronização e
a integração de dados com o Sis-
tema Nacional de Trânsito (SNT);
e sinalizem corretamente os pórti-
cos de cobrança eletrônica nas
rodovias, em áreas não urbanas.

As concessionárias respon-
sáveis pelas vias precisam garan-

tir que o motorista saiba exata-
mente quando passou por um
pórtico de cobrança e qual o va-
lor da tarifa, por meio de informa-
ções disponibilizadas para consul-
tas diretamente nos canais (sites
e aplicativos) dessas empresas.

O secretário Nacional de Trân-
sito do Ministério dos Transpor-
tes, Adrualdo de Lima Catão, ex-
plicou que o governo reconhece
que o cidadão não pode ser pu-
nido por falta de pagamento do
pedágio se o sistema das conces-
sionárias não for claro, transpa-
rente ou integrado.

“O governo está dando a so-
lução tecnológica para essa ne-
cessidade de transparência com
esse prazo de 100 dias. Após isso,
todos os problemas elencados
tendem a ser resolvidos, atenden-
do ao direito do cidadão.”

Cobrança na CNH Digital
Outro anúncio feito nesta ter-

ça-feira é de que as informações
sobre passagens e débitos de
pedágio eletrônico serão centra-
lizadas no aplicativo CNH do Bra-
sil, criado pelo Ministério dos
Transportes, e que representa a
evolução da Carteira Digital de
Trânsito (CDT).

O objetivo principal é possi-
bilitar o acesso às informações
necessárias para o pagamento das
tarifas em um único ambiente di-
gital, a partir da integração dos
sistemas das concessionárias.

No aplicativo digital, o usuá-
rio poderá consultar todos os re-
gistros de pedágio eletrônico do
seu veículo, os valores penden-
tes, as formas e locais de paga-
mento do free flow, independen-
temente da rodovia, da conces-
sionária ou da rodovia em que

transitar (federal, estadual ou
municipal).

O CNH do Brasil está dispo-
nível em lojas de aplicativos para
ser baixado em dispositivos mó-
veis. O Ministério dos Transpor-
tes afirma que o aplicativo conta
com mais de 70 milhões de usuá-
rios ativos.

O ministro dos Transportes,
George Santoro, que também pre-
side o Conselho Nacional de
Trânsito (Contran), afirmou que
a padronização da informação
representa uma virada regulató-
ria, colocando o usuário no cen-
tro do sistema.

“Qualquer motorista terá as
informações centralizadas na Se-
natran [Secretaria Nacional de
Trânsito] e poderá acessar, pela
CNH do Brasil, os registros de
passagem e as formas de paga-
mento, independentemente da
concessão ou do estado por
onde trafegou”, afirmou.

Ressarcimento
Caso o motorista já tenha re-

alizado o pagamento de multa de
trânsito e, ao mesmo tempo, o
pagamento da tarifa de pedágio
correspondente dentro do prazo
previsto de 200 dias, o usuário
poderá entrar com o pedido de
ressarcimento do valor da multa.

O usuário deverá recorrer
junto ao órgão de fiscalização de
cada unidade da federação res-
ponsável pela autuação e, no
processo, deverá comprovar o
pagamento da tarifa de pedágio.

Multa
Se o motorista passar por um

pórtico sem TAG e não efetuar o
pagamento em até 30 dias, a
conduta é configurada como in-

fração de trânsito pelo Artigo
209-A do Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) como “evasão
de pedágio”.

A penalidade é classificada
como grave e gera multa de R$
195,23 e cinco pontos na Cartei-
ra Nacional de Habilitação.

Ao todo, o sistema do Mi-
nistério dos Transportes contabi-
liza mais de 3,51 milhões de infra-
ções de trânsito por não pagamen-
to dentro do prazo. No sistema free
flow, cada passagem por um pórti-
co sem o devido pagamento gera
uma infração individual.

A tecnologia free flow permi-
te a cobrança de pedágio eletrô-
nico em rodovias. O sistema uti-
liza pórticos metálicos instalados
sobre a pista, equipados com
sensores, câmeras de alta defini-
ção e antenas. A identificação
ocorre de duas formas principais:

•etiqueta eletrônica (TAG): a
antena no pórtico lê o adesivo
colado no pára-brisa do veículo.
O valor é debitado automatica-
mente da conta do usuário junto
à operadora;

• leitura de placas do veículo
por meio de câmeras. Se o moto-
rista não possui uma TAG, ele
deve pagar o pedágio em canais
digitais da concessionária (site,
app ou WhatsApp) no prazo de
até 30 dias.

O pedágio eletrônico evita
que o motorista pare em praças
de pedágio físicas ou mesmo in-
terrompa o tráfego e pode repre-
sentar justiça tarifária, pois per-
mite a implementação do paga-
mento por quilômetro rodado.

Em sistemas tradicionais de co-
brança física, o motorista paga o va-
lor cheio mesmo que saia da rodovia
logo após a praça. (Agência Brasil)

Governo libera
R$ 330 milhões para

segurar preço do
gás de cozinha

Uma medida provisória publi-
cada na terça-feira (28) abre cré-
dito extraordinário de R$ 330 mi-
lhões para subsidiar a importa-
ção de gás de cozinha, em meio à
alta dos preços provocada pelo
cenário internacional.

O recurso será usado para
garantir que o gás liquefeito de
petróleo (GLP) importado seja
vendido no Brasil pelo mesmo
preço do produto nacional, evi-
tando repasses mais elevados ao
consumidor final.

A medida faz parte de um pa-
cote anunciado no início de abril
para conter os impactos da guer-
ra no Oriente Médio sobre os
combustíveis. O conflito elevou
o preço do petróleo no mercado
internacional, o que pressiona
diretamente o custo do gás e do
transporte.

Na ocasião, o governo anun-
ciou um subsídio de R$ 850 por
tonelada para o produto impor-
tado. A medida busca equiparar
o preço ao GLP nacional e redu-
zir o impacto no custo do gás de
cozinha, especialmente para fa-
mílias de baixa renda.

Na prática, o subsídio funci-
ona como uma compensação: o
governo cobre parte do custo da
importação para que distribuido-
ras não precisem repassar inte-
gralmente a alta ao consumidor.

Segundo o Palácio do Planal-
to, o objetivo é proteger o orça-
mento das famílias, especialmen-
te as de baixa renda, que são mais
afetadas por aumentos no preço
do botijão.

A subvenção vale, inicialmen-
te, para o período de 1º de abril a
31 de maio, podendo ser prorro-

gada por mais dois meses, depen-
dendo da evolução dos preços
no mercado internacional.

Segundo as regras atuais, cré-
ditos extraordinários estão fora
do limite de gastos do arcabou-
ço fiscal, mas estão incluídos na
meta de resultado primário (resul-
tado das contas do governo sem
os juros da dívida pública).

Para este ano, a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) esti-
pula superávit primário de R$ 34,3
bilhões (0,25% do Produto Inter-
no Bruto), podendo variar de re-
sultado zero (nem déficit nem
superávit) a resultado positivo de
R$ 68,6 bilhões (0,5% do PIB).

Importação
O Brasil importa cerca de 20%

do gás de cozinha consumido no
país, o que torna o produto sen-
sível a variações externas, como
o preço do petróleo e custos lo-
gísticos.

Além da guerra, o governo
aponta outros fatores para a alta
recente do GLP, como o encare-
cimento do transporte de cargas
e a valorização dos preços inter-
nacionais do gás.

A medida provisória também
se conecta a programas sociais
já existentes, como iniciativas de
apoio à compra de gás por famíli-
as de baixa renda, e pode influ-
enciar o valor de referência usa-
do nesses benefícios.

Com a iniciativa, o governo
tenta reduzir a volatilidade dos
preços em um momento de incer-
teza global, evitando que oscila-
ções externas tenham impacto
direto e imediato no custo de vida
da população. (Agência Brasil)

A arrecadação de impostos e
contribuições do governo fede-
ral atingiu R$ 229,2 bilhões em
março de 2026, divulgou na ter-
ça-feira (28) a Receita Federal.

Maior valor registrado para o
mês desde o início da série histó-
rica, em 1995, o resultado repre-
senta crescimento real de 4,99%
em relação a março do ano pas-
sado, já descontada a inflação.

No acumulado do primeiro tri-
mestre, também houve recorde:
o governo arrecadou R$ 777,12
bilhões, com alta real de 4,6% na
comparação com o mesmo perío-
do de 2025.

Principais números
R$ 229,2 bilhões: arrecadação

em março (recorde para o mês);
+4,99%: crescimento real fren-

te a março de 2025;
R$ 777,12 bilhões: arrecada-

ção no 1º trimestre (recorde);
+4,6%: alta real no trimestre;
R$ 8,3 bilhões: arrecadação

com Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF) em março;

+50,06%: crescimento real do
IOF no mês;

+44,45%: alta do IOF no acu-
mulado do ano.

O que explica o aumento
Segundo o Fisco, o cresci-

mento da arrecadação foi impul-
sionado principalmente por:

Aumento da contribuição
para a Previdência Social  (ligada
aos salários);

Desempenho do Programa de
Integração Social (PIS) e da Con-
tribuição sobre Financiamento
da Seguridade Social (Cofins),
que incidem sobre consumo e
serviços;

Alta na arrecadação do Impos-
to de Renda Retido na Fonte (IRRF)
sobre rendimentos de capital;

Forte crescimento do IOF.
O avanço do IOF, em especi-

al, está ligado a mudanças nas
regras do imposto adotadas em
2025, que elevaram a tributação
sobre operações de crédito e
câmbio.

Além disso, o aumento do
emprego formal e da massa sala-
rial ajudou a elevar a base de ar-
recadação, já que mais trabalha-
dores passaram a contribuir.

O resultado também reflete

Arrecadação federal
bate recorde com

R$ 229,2 bi em março
dois fatores principais:

Crescimento da atividade
econômica, que aumenta consu-
mo e renda;

Mudanças tributárias adota-
das nos últimos anos.

Entre essas medidas, estão
ajustes na tributação de investi-
mentos, reoneração de setores e
aumento de impostos sobre ope-
rações financeiras e importações.

Relação com as contas públi-
cas

A arrecadação é uma das prin-
cipais fontes de receita do gover-
no e tem papel central no cumpri-
mento da meta fiscal. Para 2026, a
meta oficial é gerar um superávit
equivalente a 0,25% do Produto
Interno Bruto (PIB).

Na prática, o aumento da ar-
recadação ajuda o governo a re-
duzir o déficit das contas públi-
cas, embora projeções ainda in-
diquem possibilidade de resulta-
do negativo ao final do ano.

Tributação de dividendos
Um dos fatores recentes que

também começam a contribuir
para a arrecadação é a taxação de
dividendos. Em março, o gover-
no arrecadou cerca de R$ 308 mi-
lhões com esse tipo de tributa-
ção.

A medida passou a valer em
2026 e prevê a cobrança de 10%
de imposto sobre dividendos aci-
ma de R$ 50 mil recebidos por
pessoas físicas.

A mudança foi adotada como
forma de compensar a ampliação
da faixa de isenção do Imposto
de Renda para quem ganha até
R$ 5 mil por mês.

Embora ainda represente uma
parcela pequena do total arreca-
dado, a expectativa é que essa
fonte de receita ganhe relevân-
cia ao longo do tempo.

Tendência
Os dados mostram que 2026

começou com arrecadação em
níveis historicamente elevados,
repetindo o padrão observado
em 2025. O desempenho ao lon-
go do ano dependerá da evolu-
ção da economia, do mercado de
trabalho e de novas medidas fis-
cais. (Agência Brasil)


